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Entre os meses de agosto e setembro de 2015, realizou-se 
na Escola do Parlamento (da Câmara Municipal de São Paulo), 
o curso Políticas Públicas de Cultura, coordenado por Maria 
Carolina Vasconcelos Oliveira e concebido/ministrado em par-
ceria com Ana Paula do Val, Danilo Júnior de Oliveira, Luana 
Vilutis e Valmir de Souza, todos pesquisadores e realizadores 
do campo da cultura.

A proposta do curso foi apresentar, em seis aulas, uma in-
trodução sobre o tema das políticas públicas destinadas à cul-
tura, com enfoque nas principais questões que permeiam esta 
área, nos cenários brasileiro, no sentido mais amplo e, algumas 
vezes, paulistano, em específico.

Esta publicação é resultante do curso e foi organizada segun-
do a estrutura das aulas. Cada professor foi responsável pelo ca-
pítulo respectivo à temática da aula ministrada. Por isso mesmo, 
é importante destacar, que a publicação tenta ser fiel ao conteúdo 
do curso. A ideia de cada capítulo é, por conseguinte, menos en-
trarem discussão muito profunda sobre aspectos específicos que 
compõem cada um dos temas abordados, e mais oferecer um 

panorama geral e introdutório, apontando as principais questões, 
trazendo algumas das principais referências bibliográficas e, sem-
pre que possível, exemplificando com políticas, programas ou 
ações relacionados a cada assunto. Assim, procuramos construir 
este material como um ponto de partida para quem pretende se 
aprofundar em temas específicos da política cultural.

O livro se organiza, como o curso, em seis capítulos. No 
primeiro, Maria Carolina Vasconcelos Oliveira inicia a discus-
são sobre cultura como objeto de política, refletindo sobre os 
principais marcos internacionais daquilo que vem se consoli-
dando como o campo das políticas culturais e reconstruindo, 
muito brevemente, a trajetória do tema no Brasil. No Capítulo 
2, Danilo Júnior de Oliveira segue a tarefa de analisar os princi-
pais marcos no Brasil, passando pela abordagem dada à cultura 
na Constituição Federal de 1988 e apresentando os principais 
avanços do Sistema Nacional de Cultura, sempre sob o ponto 
de vista dos direitos culturais.

A partir daí, seguem-se quatro capítulos sobre as dimen-
sões da cultura elucidadas no Plano Nacional de Cultura – as 

Introdução
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Introdução

dimensões cidadã, simbólica e econômica –, que compõem, 
cada uma delas, esferas específicas de atuação das políticas 
culturais. No Capítulo 3, Valmir de Souza se debruça sobre 
da dimensão cidadã da cultura, discutindo tópicos como o da 
cidadania cultural de um ponto de vista conceitual, para de-
pois chegar em alguns casos práticos de programas que ilus-
tram essa discussão. No Capítulo 4, Ana Paula do Val segue 
abordando a dimensão cidadã da cultura, mas desta vez do 
ponto de vista da sociedade civil e no contexto específico de 
São Paulo: apresentando a discussão sobre os novos atores que 
passam a reivindicar não só acesso aos benefícios das políticas 
culturais na cidade, mas também acesso ao próprio processo 
de formulação das agendas1.

No Capítulo 5, Maria Carolina Vasconcelos Oliveira abor-
da dimensão simbólica da cultura, principalmente a partir 
do recorte da produção artística e das principais questões en-
volvidas em ações de fomento a essa produção. Por fim, no 
Capítulo 6, Luana Vilutis traz uma discussão sobre a dimen-
são econômica, assunto que passa a ocupar um lugar bastante 
central nas discussões contemporâneas sobre cultura, abor-
dando a construção dessa agenda no Brasil e apontando suas 
oportunidades e fragilidades.

1 Optamos por dividir em duas aulas (e, consequentemente, em dois 
capítulos) a discussão sobre a dimensão cidadã da cultura, pois 
julgamos que essa tem sido a dimensão mais fortemente trabalhada 
pelo Ministério da Cultura nos últimos anos (de forma geral, desde 
a gestão de Gilberto Gil no ministério, no primeiro governo de Lula, 
do Partido dos Trabalhadores, em 2003) e pelo fato de essa dimensão 
também centralizar-se no programa que vem sendo conduzido pela 
Secretaria Municipal de Cultura durante a gestão 2013-2016 (Prefeito 
Fernando Haddad, também do Partido dos Trabalhadores).
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O primeiro passo necessário para dar início a uma discussão 
sobre políticas públicas de cultura é tecer alguns comentários so-
bre os próprios termos que compõem essa expressão. Começando 
pela noção de políticas públicas, buscamos pensá-la, de forma 
simplificada, como um conjunto de ações e programas que se ar-
ticulam em torno de diretrizes específicas e que são estabelecidos 
pelo Estado em algum de seus níveis de governo. Adotar essa de-
finição significa assumir que política pública é algo maior do que 
um conjunto de ações e programas isolados e/ou desconectados 
entre si. Ou, utilizando os termos colocados pelo sociólogo José 
Carlos Durand (2001) é preciso se pensar a política a partir de 
uma visão orgânica e integrada, como um conjunto de práticas 
articuladas em torno de diretrizes e objetivos bem claros2. (Como 

2 Para outros esclarecimentos sobre a noção de cultura veja-se ver 
também RUBIM (2007).

bem coloca NIVÓN-BOLÁN (2006), importante pesquisador 
mexicano que dedicado ao tema, quando se coloca a cultura na 
agenda das políticas públicas, supõe-se ainda que ela possa ser as-
sociada a transformações na sociedade. Assim, é preciso, primei-
ro, refletir sobre quais são as transformações desejadas, para de-
pois traduzi-las em objetivos claros, que, por sua vez, irão pautar 
um conjunto de ações e programas a serem implementados, cujos 
resultados poderão ser analisados depois de algum tempo. A se-
gunda parte da tarefa de refletir sobre os termos da expressão po-
líticas públicas de cultura é mais complexa: envolve compreender 
os significados atribuídos ao termo cultura no campo das políti-
cas. Ora, se indagamos a um grupo de pessoas formado aleatoria-
mente sobre o que é cultura, provavelmente teremos uma gama de 
respostas bastante variadas. Alguns poderiam, de imediato, citar 
as artes e linguagens em sua resposta (dança, teatro, circo, música, 
cinema, literatura, entre outras). Outros poderiam dizer que a cul-
tura é o patrimônio, os objetos e práticas que simbolizam a nossa 
memória (que podem tomar forma tanto de monumentos, casas 
históricas, Igrejas ou outro tipo de sítio; como também podem ser 

Capítulo 1 
Cultura e Estado

Maria Carolina Vasconcelos Oliveira
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imateriais, como são as práticas culinárias, as danças típicas, etc.). 
Outros poderiam responder que a cultura é aquilo que as pessoas 
ditas cultas possuem (um conjunto de códigos, procedimentos, 
valores e práticas que se aprende e se cultiva). Outros poderiam 
dizer que a cultura é simplesmente aquilo que partilhamos como 
nossos modos de vida, crenças, hábitos (idioma, modo de vestir, 
moedas que usamos nas trocas, etc.). E provavelmente concluiría-
mos que sim, cultura é tudo isso, e até mais do que isso.

Ou seja, existem diferentes concepções de cultura operan-
do em nossas representações. Isso também ocorre dentro das 
instituições, e, como não poderia deixar de ser, na esfera das 
políticas públicas. Aí, especificamente, as diferentes concepções 
de cultura muitas vezes entram em disputa – já que, quando 
falamos numa pasta de política pública, estamos necessaria-
mente falando de um orçamento que precisa ser dividido en-
tre diferentes programas e linhas de ação. E no caso da cultura, 
esses orçamentos são especialmente escassos, o que dificulta a 
tarefa de dividir o bolo entre os diversos temas e atores a se-
rem contemplados.

Pois bem, o que nos interessa chamar atenção, de início, é 
que concepções diferentes de cultura moldam diferentes tipos de 
políticas culturais. E, por conta disso, que as políticas culturais 
devem ser entendidas como um universo heterogêneo de dire-
trizes e práticas, que têm formatos diversos e servem a objeti-
vos também diversos. Isso pode soar óbvio do ponto de vista 
conceitual, mas, na prática, não o é: ainda se constata, mesmo 
dentro de algumas esferas de gestão, resquícios de uma visão 
ingênua da atuação em cultura como uma espécie de samba de 
uma nota só, que ignora o fato de existirem diferentes pontos 
de partida para uma política cultural, diferentes formatos que a 
política cultural pode assumir e, consequentemente, diferentes 
tipos de resultados que essas políticas podem desencadear num 
determinado contexto social. Essa visão ingênua, via de regra, 
está associada a uma outra crença (igualmente ingênua), que 
concebe a atuação em cultura como uma espécie de generosi-
dade dos governos – normalmente expressa por pensamentos 
do tipo o simples fato de estarmos ‘oferecendo’ alguma ação 
cultural já é muito; então qualquer ação cultural é boa por si só.

É fundamental termos em mente que, da mesma forma 
que ocorre com todas as outras áreas de atuação, as políticas 
culturais podem ser bem formuladas ou mal formuladas; e 
podem trazer consequências positivas e/ou negativas para um 

determinado contexto social – e temos diversos exemplos histó-
ricos em que a cultura ou mesmo as artes foram engajadas a dis-
cursos pouco democráticos ou que favoreceram algum tipo de 
exclusão/discriminação. De maneira semelhante, também não 
é incomum vermos exemplos de ações ou programas em que as 
ações culturais funcionam como uma espécie de cereja do bolo, 
ou como uma espécie de contrapartida para embelezar projetos 
que nada tem a ver com o desenvolvimento cultural em si.

Essas visões provavelmente ainda guardam resquícios de 
uma representação Romântica sobre a cultura e especialmen-
te sobre as artes (que as concebe como esferas de existências 
especiais, mais nobres, e que estão acima da existência cotidia-
na), que, se por um lado, foi fundamental para o processo de 
autonomização dos campos artísticos, por outro precisa ser su-
perada para que se possa pensar com mais seriedade sobre os 
processos que envolvem a cultura (inclusive em suas dimensões 
de conflito e disputa).

A partir daí, poderíamos também pensar: que tipo de as-
sunto cultural deve ser tratado na esfera das políticas públi-
cas? Todo e qualquer processo de representação e significação? 
Quanto o Estado deve atuar/intervir? Como deve ser essa atua-
ção? Não é o caso de aprofundar demais essa reflexão aqui, mas 
é interessante pontuar que, para responder a essas perguntas, 
teríamos que ponderar duas visões: de um lado, a que coloca 
a atuação do Estado como necessária, já que muitos assuntos 
relacionados à cultura não se resolvem no livre mercado (prin-
cipalmente as questões relacionadas ao acesso e às possibilida-
des de exercício de diversas formas de cidadania cultural); e, 
de outro, visões que defendem a limitação da intervenção do 
Estado, embasadas por justificativas oriundas de matrizes re-
flexivas bem diferentes. Essas últimas podem estar embasadas 
por justificativas oriundas de matrizes reflexivas bem diferen-
tes: por exemplo, há os que justificam a não intervenção estatal 
pela crença de que todos os aspectos da vida social se resolvem 
no mercado, a partir de uma somatória das racionalidades que 
cada indivíduo utiliza para agir; mas há também os que a jus-
tificam, pelo argumento de que o Estado não deve se envolver 
em assuntos relacionados a julgamentos estéticos. Em outros 
momentos históricos, como ocorreu na França dos anos 1970, 
chegou-se a questionar, de forma ainda mais essencialista, a 
atuação do Estado na esfera da cultura, sob a justificativa de que 
a cultura seria, por definição, o terreno do espontâneo e que 
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qualquer tipo de intervenção descaracterizaria seus processos3– 
crença que, a nosso ver, também está pautada em resquícios da 
visão Romântica sobre os processos culturais e principalmen-
te artísticos.

Em nosso ponto de vista, a atuação do Estado é desejável 
(do contrário, nem haveria necessidade de se falar em políticas 
culturais). Como veremos adiante, a partir do momento em que 
se começa a enxergar a cultura (o acesso à produção e a fruição 
de bens culturais, o direito a viver identidades culturais) como 
parte essencial do processo de desenvolvimento, é fundamental 
que esse assunto entre na agenda das política públicas. De ou-
tro lado, também é necessário criar meios para garantir que o 
Estado, sozinho, não vá estabelecer todos os parâmetros para 
julgar o que é bom ou ruim, certo ou errado, no campo da cul-
tura (por exemplo, nas esferas da arte ou mesmo da vida reli-
giosa), o que se configuraria como autoritarismo. Novamente 
pensando com NIVÓN-BOLÁN (2006), poderíamos dizer que 
a relação entre cultura e administração é necessária, mas sem-
pre contraditória. E a solução para esse tipo de equação, a nosso 
ver, passa não só pelo processo de autonomização dos campos 
culturais (que, no decorrer da história, passaram a estabelecer 
seus próprios parâmetros de julgamento, legitimação e funcio-
namento), mas também, do lado do Estado, pelo estabeleci-
mento de canais de participação de outros atores da sociedade 
nos processos de tomada de decisão e de elaboração das polí-
ticas culturais (o que garante ao Estado não definir sozinho os 
parâmetros em questão).

Dimensões da cultura nas 
políticas culturais

De acordo com NIVÓN-BOLÁN (2006), é necessário ter 
clareza de que, no campo da política cultural, sempre haverá al-
guém definindo o que é cultura e onde se pretende chegar com 
uma determinada ação – mesmo nos casos em que se passe a 

3 Ver GENTIL;POIRRIER( 2012)

falsa ideia de que não há uma escolha. Partindo daí, é neces-
sário, em primeiro lugar, compreender que há escolhas envol-
vidas e, em segundo lugar, garantir que essas escolhas sejam 
claras. E um terceiro ponto desejável seria o de garantir que es-
sas escolhas sejam feitas com participação de diferentes grupos 
da sociedade.

Como o próprio recorte utilizado para definir cultura é uma 
dessas escolhas, e talvez a mais importante delas, voltamos a um 
dos nossos pontos de partida: o conceito de cultura adotado in-
terfere no formato e no alcance de uma política cultural. Alguns 
conceitos sobre a operacionalização desses recortes e sobre a 
forma como foram construídos historicamente, então, são úteis 
para pensarmos esse ponto.

Não caberia, aqui, fazer uma arqueologia do termo cultura 
e das formas como ele foi teorizado e utilizado nos momentos 
da história. THOMPSON (2002), a nosso ver, apresenta um ba-
lanço bastante interessante desse desenvolvimento, partindo da 
concepção iluminista que associava cultura a cultivo, a qual de-
sencadearia na visão de cultura como civilização (especialmen-
te presente nos contextos da França e da Alemanha do início do 
século XIX, ainda que com diferenças de concepção); passando 
também pelas visões mais pluralistas de cultura que se formu-
lam com a formação da Antropologia; chegando, já no século 
XX, aos grandes sistemas explicativos das ciências sociais em 
sua forma moderna; e, por fim às formas como esse conceito é 
construído (e desconstruído) a partir dos anos 1960 pelas diver-
sas correntes de pensamento em ciências sociais.

Aqui, nos limitaremos a trabalhar com dois grandes recor-
tes de cultura que são mais tipicamente operacionalizados na 
discussão específica sobre políticas culturais. São eles a cultura 
em sua dimensão antropológica e a cultura em sua dimensão so-
ciológica. A cultura em sua dimensão antropológica (podería-
mos também entender: daforma como é abordada tipicamente 
pela Antropologia) compreende qualquer tipo de atividade sem 
finalidade produtiva em que o indivíduo encontra possibili-
dade de expressão (COULANGEON, 2005), o que inclui uma 
enorme diversidade de práticas, valores, costumes e crenças. 
BOTELHO (2001) apresenta a cultura em sua dimensão antro-
pológica como aquilo que se produz através da interação social 
dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar e sentir, 
que constroem seus valores, manejam suas identidades e dife-
renças e estabelecem suas rotinas. A já bastante conhecida ideia 
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de que a cultura é ordinária, formulada por Raymond Williams 
(teórico do movimento dos Estudos Culturais), também ajuda 
a compreender a cultura em sua dimensão antropológica: a cul-
tura corresponde àquilo que é comum, no sentido de comparti-
lhado por um grupo específico.

Para autores como BOTELHO (2001 e 2007), 
COULANGEON (2005) e FLEURY (2006), a cultura em sua 
dimensão sociológica, por sua vez, geralmente assume o recorte 
das manifestações mais legítimas, como as artes e seus sistemas 
de produção. Esse termo (dimensão sociológica da cultura) se 
explica provavelmente pela projeção que ganhou uma certa ver-
tente da sociologia da cultura (a vertente francesa que se desen-
volveu em torno de Pierre Bourdieu), que de fato se dedicou 
a estudar com bastante profundidade os processos sociais en-
volvidos na formação dos campos artísticos, seus mecanismos 
de legitimação/valoração e as dinâmicas de consumo de artes4.

Historicamente, é possível observar como cada um desses 
dois recortes de cultura deu origem a um conjunto diferente 
de diretrizes e práticas de políticas culturais. Mais importante, 
desde início, é deixar claro que esses dois recortes não desen-
cadeiam necessariamente em modelos excludentes de políticas 
culturais (ao contrário, o ideal é que a política seja capaz de 
contemplar tanto as artes e os sistemas de produção das formas 
culturais historicamente construídas como legítimas, quanto 
também a cultura entendida como modos de vida).

4 É importante deixar claro que, ainda que essa linha de pesquisa da 
Sociologia da Cultura que observa especificamente os processos 
relacionados ao campo da arte tenha bastante importância, seria 
incorreto assumir que Sociologia restringe a cultura aos processos 
artísticos. Há diversas correntes sociológicas que observam processos 
culturais e/ou que podem ser enquadradas dentro de uma matriz 
culturalista que não se debruçam especificamente sobre as artes 
(poderíamos pensar em Norbert Elias, no próprio Max Weber, bem 
como no próprio Pierre Bourdieu, que não restringiu sua atuação a 
esse objeto).

Alguns apontamentos históricos

Como a ideia de políticas públicas não pode ser descolada 
do Estado em sua forma moderna, faz sentido situarmos nossa 
reflexão especificamente no século XX. Mas é importante ter 
em mente que a relação entre cultura em geral (e as formas ar-
tísticas em específico) e os sistemas de poder, obviamente, têm 
uma trajetória bem mais longa – basta pensarmos nas formas 
de mecenato praticadas nas grandes cortes ou mesmo nas rela-
ções entre arte e Igreja na Idade Média. Reconhecer essa trajetó-
ria é importante para perceber que o processo de legitimação de 
algumas formas artísticas em detrimento de outras não é algo 
que se inicia na Modernidade.

Do século XX, nos interessa destacar alguns tipos de relação 
estabelecidos entre Estado e cultura, ainda que sem qualquer 
pretensão de esgotar o tema numa tipologia. Em primeiro lugar, 
apontamos a forma como a cultura foi articulada nos discursos 
Modernistas e modernizantes ainda do fim do século XIX (no 
contexto europeu) e especialmente no início do XX (também 
na América Latina). Ideias como a de identidade nacional fo-
ram centrais para a construção dos projetos de país e do dis-
curso de modernização. A cultura, nesses contextos, funcionava 
como espécie de amálgama das nações que se formavam (ou 
como elemento universalizante e unificador, uma espécie de es-
perança redentora, nas palavras de NIVÓN-BOLÁN (2006). É 
importante ressaltar que, justamente por estar a serviço de um 
discurso unificador, a cultura, aqui, era uma construção relati-
vamente genérica (de forma semelhante ao que ocorreu com o 
termo povo, por exemplo). Chamamos atenção também para 
o fato de que a ideia da cultura como amálgama fundamental 
para o pacto de construção das nações guarda relações com a 
própria concepção clássica de cultura como civilização (como 
aquilo que se opõe à barbárie e ao conflito generalizado).

Esse tipo de engajamento da cultura às narrativas moderni-
zantes podem ser vistas, por exemplo, em discursos e agendas 
como os de Getúlio Vargas, no Brasil, ou, pesadas as diferen-
ças, os de José Vasconcelos, no México, na primeira metade do 
século XX. E pode ser visto, de forma mais ilustrativa, em al-
gumas narrativas do próprio Modernismo artístico (podemos 
pensar, por exemplo, nas pinturas dos modernistas brasileiros 
que retratam as diferentes culturas que formam a nossa nação 
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– o negro, o índio –, bem como em algumas obras dos muralis-
tas mexicanos que seguem na mesma linha).

Vale relembrar também que a prática de fomento a obras ar-
tísticas e preservação de outros tipos de patrimônio cultural por 
parte do Estado, que, como dissemos, não foram invenções do 
século XX, não só continuou acontecendo, mas, em tempos de 
Estado moderno, teve sua discussão ampliada – cada vez mais, 
cobrava-se sistematicidade e institucionalização das formas de 
apoio. Já no início do século XX encontramos, por exemplo, no 
Brasil movimentos das classes mais institucionalizadas de pro-
dutores artísticos reivindicando sistematicidade no apoio à arte 
- poderíamos ilustrar com uma classe de produtores de cinema 
que começou a se organizar ainda nos anos 1920, para estabe-
lecer suas reivindicações de apoio ao desenvolvimento de uma 
indústria cinematográfica nacional. E tivemos, já no pós-Revo-
lução de 1930, a consolidação de algumas estruturas públicas 
modernas voltadas à área da cultura (por exemplo, a criação de 
uma Secretaria de Cultura dentro do Ministério de Educação e 
Saúde de Gustavo Capanema, no âmbito nacional, no governo 
Vargas; ou o Departamento de Cultura da cidade de São Paulo, 
que foi conferido a Mário de Andrade em 1935).

Na França, país com ampla tradição de mecenato nas cortes, 
e considerado uma espécie de berço da política cultural em sua 
forma moderna, em meados do século XX, já se discutia inten-
samente a necessidade de criação de um ministério específico 
para as artes (separado do ministério que tratava assuntos rela-
cionados à educação, no qual a cultura tinha uma pequena pas-
ta). Argumentava-se que desde a III República (1870-1940), as 
artes estavam sendo negligenciadas, e o Estado deixou com que 
artistas como Verlaine e Gauguin morressem na miséria sem 
se sentir nem um pouco culpado5 (. Mas foi principalmente no 
contexto pós II Guerra Mundial que a política cultural começou 
a se organizar de maneira mais sistemática.

E foi justamente no cenário francês que se consolidou, ainda 
em 1959, o Ministère des Affaires Culturelles, que para muitos 

5 Palavras de Gaëtan Picon, diretor de Artes e Letras do Ministério 
criado em 1959 recuperáveis em PICON (1960); ver também LAU-
RENT(1955) e BRICHET (1956).

corresponde ao marco inaugural de uma política cultural pen-
sada de maneira mais institucionalizada no século XX6. O mi-
nistério foi conferido a um representante da classe de produto-
res (consolidando uma tradição que ainda sobrevive aos dias 
atuais), o escritor e teórico de arte André Malraux. Como deixa 
claro LAHIRE (2006), o ministério já nasce com a missão de 
tornar acessíveis as grandes obras da humanidade, diretriz que 
surge a partir da percepção de que somente uma pequena parte 
da elite parisiense desfrutava de tais grandes obras (basicamen-
te as Belas Artes e o patrimônio).

Essa constatação de uma desigualdade no acesso e na frui-
ção justificou o viés de democratização cultural assumido por 
boa parte das ações daquele período. Tais ações se concreti-
zaram, por exemplo, em iniciativas de difusão e descentraliza-
ção de obras e linguagens artísticas – são típicos dessa época 
programas como a Casa de Cultura, que visam descentralizar 
a oferta de manifestações da chamada cultura legítima, e, nos 
casos em que são bem formulados, disseminar os códigos ne-
cessários para sua compreensão.

O paradigma da democratização cultural, como ficou co-
nhecido, foi alvo de uma série de críticas que começaram a ser 
formuladas já a partir do fim dos anos 1960. Não cabe aqui de-
talhar essa discussão7, mas é importante deixar claro os princi-
pais argumentos dessa crítica.

Em primeiro lugar, está o fato de que esse paradigma par-
te de uma concepção universalista da cultura legítima e atri-
bui à política cultural a tarefa de reduzir as desigualdades de 
acesso a essa cultura (a alta cultura) (COULANGEON, 2011). 
Ou seja, o primeiro problema envolve a própria definição de 
cultura operacionalizada por esse paradigma, restrita basi-
camente às manifestações culturais legítimas. Um segundo 

6 Albino Rubim (2012) reconhece outras duas iniciativas bastante 
importantes na lista dos marcos inaugurais: as iniciativas político-cul-
turais da Segunda República Espanhola nos anos 1930 e a implemen-
tação do Arts Council na Inglaterra nos 1940. O autor afirma que 
ainiciativa francesa é a mais estudada por possuir “maior envergadu-
ra” RUBIM, (2012, p. 13-14).

7 Para outras informações e referências, ver VASCONCELOS-OLIVEI-
RA, 2009.
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problema, decorrente do primeiro, é um pressuposto implícito 
de que a cultura é algo para ser levado, ou seja, de que os pro-
cessos que envolvem a cultura e as transmissões de práticas e 
códigos culturais podem ser pensados de cima para baixo. E 
um terceiro problema decorrente, a nosso ver, tem a ver com 
a própria concepção de públicos e de produtores de cultura 
desse paradigma: eles são concebidos como grupos absoluta-
mente separados, já que o público é visto simplesmente como 
receptor (ou consumidor), além de ser tratado num sentido 
bastante genérico (o público aqui, muitas vezes se confunde 
com o povo); e o produtor é visto como uma espécie de porta-
dor oficial do discurso da cultura8

BOTELHO; FIORE (2005), sintetizando a crítica, pontuam 
que as políticas de democratização da cultura repousam sobre dois 
postulados básicos: o primeiro define que a cultura socialmente 
legitimada é aquela que deve ser difundida; o segundo supõe que 
basta haver o encontro (mágico) entre a obra (erudita) e o público 
(indiferenciado) para que este seja por ela conquistado (p. 8).

Para subsidiar as políticas de democratização e difusão e 
compreender o cenário em questão, o Ministère des Affaires 
Culturelles encomendou estudos para mapear as desigualda-
des culturais e, principalmente, compreender seus determi-
nantes sociais e suas formas de reprodução. Um desses es-
tudos foi encomendado a Pierre Bourdieu e sua equipe, e 
resultou no livro O amor pela arte (BOURDIEU;DARBEL, 
2003 [1969]), em que Bourdieu começa a desenvolver o ar-
gumento depois aprofundado em A distinção (BORDIEU, 
2007 [1979]), de que o gosto pela arte legítima nada tem de 
natural (não se trata de um dom), mas é algo moldado pelos 
processos de socialização e educação pelos quais o indivíduo 
passa, e, portanto está fortemente relacionado ao lugar que 
esse indivíduo ocupa no espaço social.

Esse ponto tem a ver com uma crítica importante que se 
faz aos discursos de democratização cultural (da forma como 
são praticados até os dias de hoje), e com o próprio fracasso 
do paradigma da democratização no fim dos anos 1960. Nas 
palavras de DONNAT (2001), muitos programas formulados 

8 Ver especialmente DONNAT (2011)..

no paradigma da democratização cultural desconsideram os 
processos sociais envolvidos na prática cultural, partindo do 
princípio que a simples oferta desses produtos culturais já 
desencadearia o gosto e a prática. Esse discurso, para o au-
tor, constitui-se, nesse sentido, como uma nobre ambição, 
mas irrealista.

Democratização > democracia

Já no fim dos anos 1960, principalmente em decorrência 
dos acontecimentos de 1968, o paradigma da democratização 
passou a ser questionado. Como coloca FLEURY (2006 e 2007), 
o ideal de levar a cultura legítima, por exemplo, à população 
rural, aos descendentes de imigrantes ou às camadas mais po-
bres dos cenários urbanos, passou a justificar todo e qualquer 
tipo de ação política, ficando desgastado e passando a ser per-
cebido como ideologia. Em paralelo, as pesquisas (como as de 
Bourdieu e seus colaboradores, já mencionadas), mostravam 
que o consumo da alta cultura estava fortemente relacionado 
a atributos como educação formal e mesmo educação dos pais 
– ou seja, a fatores que podem levar décadas para serem traba-
lhados. Tudo isso colaborou, segundo o autor, para o desgaste 
do projeto de democratização da cultura e para a sensação de 
que ele havia fracassado.

Esse paradigma passou a ser, aos poucos, substituído por 
outro, o da democracia cultural, que, antes de tudo, parte de 
uma concepção mais ampla de cultura, não restrita às ma-
nifestações artísticas e ao patrimônio, mas sim englobando 
um conjunto heterogêneo e, principalmente, não hierárqui-
co de práticas. Contestando a existência de uma única forma 
legítima de cultura (ou seja, mobilizando a cultura em sua 
dimensão antropológica), esse paradigma prevê que cada 
cidadão deve ter acesso ao maior número possível de for-
mas culturais e deve poder escolher quais delas irá praticar 
(BOTELHO;FIORE, 2005; NIVÓN-BOLÁN, 2006). De acor-
do com COULANGEON (2011), essa mudança de paradigma 
teria aberto espaço para uma ação cultural mais centrada num 
desenvolvimento cultural atento às identidades locais, às cul-
turas minoritárias e populares, apoiada num certo relativismo 
cultural e respeitando diferenças.
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Não há espaço para aprofundar muito mais a discussão so-
bre democratização e democracia cultural aqui9, mas esse as-
sunto será retomado no capítulo de Valmir de Souza a seguir. 
Importa pontuar, somente, que a passagem para o paradigma 
da democracia abriu possibilidades de repensar as questões do 
acesso (passa a ser entendido como opção mais do que como 
obrigação), dos públicos e dos produtores (que passam a ter 
fronteiras mais borradas e complexas, já que a cultura deixa 
de ser vista como monopólio de uma classe). Uma decorrência 
fundamental a ser notada, a nosso ver, é que o foco na questão 
do acesso passa a ser, pouco a pouco, substituído pelo foco na 
questão da participação da vida cultural.

Uma ponderação importante sobre a passagem da demo-
cratização para a democracia cultural é feita por DONNAT 
(2011): a mudança de paradigma, em si, não resolve o proble-
ma da desigualdade de acesso às formas mais legitimadas de 
cultura. Continua se comprovando, nas pesquisas sobre práti-
cas culturais que são conduzidas sistematicamente na França 
(Enquête sur les pratiques culturelles des français), que somente 
uma pequena parte da população desfruta das linguagens artís-
ticas, por exemplo, o que não deixa de ser um problema quan-
do se tem em mente um ideal de democracia. Para DONNAT 
(2011, p. 20), apesar das dimensões contraditórias do projeto 
inicial de democratização, muitas questões que ele pretendia 
responder continuam existindo: a política cultural foi simples-
mente esquecendo sua missão de ampliação de demanda ,mas 
a questão da necessidade de formação de públicos para as ar-
tes, por exemplo, continua bastante atual (mesmo se abrirmos 
mão do caráter messiânico do projeto de Malraux). Segundo o 
autor, essa preocupação deveria estar mais presente na discus-
são, principalmente considerando que hoje as práticas artísticas 
competem, além de com os produtos típicas da indústria cultu-
ral, com as práticas de internet que fazem com que os indivídu-
os ocupem cada vez mais seu tempo livre dentro de casa.

A ponderação deste autor ilustra bem algo que colocamos 

9 Para maior aprofundamento, ver DONNAT (2011); COULANGEON 
(2007 e 2011); BOTELHO (2007); VASCONCELOS-OLIVEIRA, 
(2009); BOTELHO;VASCONCELOS-OLIVEIRA (2010).

no início da discussão: não se trata exatamente de substituir um 
conjunto de ações por outro na agenda da política cultural (por 
exemplo, simplesmente trocar o foco na produção artística pelo 
foco na cidadania); o ideal é que se consiga contemplar questões 
importantes enfatizadas por cada um deles.

Uma última decorrência importante da emergência do pa-
radigma da democracia cultural que precisamos destacar para 
seguir adiante foi a ligação da cultura com outras pastas da po-
lítica pública. Se a ampliação do escopo de cultura levou à in-
clusão de novos temas na sua pasta (como o das identidades e 
dos modos de vida dos diferentes grupos sociais), isso também 
colaborou para que a ligação da cultura com diversos outros te-
mas, como cidadania e desenvolvimento de forma geral, ficasse 
mais clara.

Sistema ONU - 
principais desenvolvimentos

Outra esfera que é importante ser observada para se com-
preender a evolução dos termos da discussão sobre políticas 
culturais é o debate que se estabelece no nível supranacional, 
especialmente em organizações relacionadas ao sistema das 
Nações Unidas (como UNESCO e UNCTAD, por exemplo). 
Também não seria possível mapear aqui todos os desenvolvi-
mentos feitos aí, mas alguns marcos são importantes de serem 
destacados (para informações mais detalhadas, recomendamos 
Nivón-Bolán, 2006). Como se sabe, a Organização das Nações 
Unidas (ONU ou UN) foi pensada como instituição supra-
nacional ainda no decorrer da II Guerra Mundial e foi criada 
em 1945, em alguma medida, como tentativa de evitar outros 
grandes conflitos armados entre nações (possibilidade que, 
diante dos desenvolvimentos da indústria bélica, parecia bas-
tante preocupante), bem como de evitar atrocidades como as 
que ocorreram na Alemanha nazista (tanto que a prerrogativa 
de garantir a liberdade religiosa foi um dos pontos importantes 
dos primeiros acordos discutidos no nível supranacional).

Como Danilo Júnior de Oliveira mostra no capítulo seguin-
te, a própria Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, já fazia menção aos chamados direitos culturais, ainda 



16

Cultura e Estado 

que não os definisse bem10·. A intensificação do comércio in-
ternacional entre países não poderia deixar de moldar a agenda 
da ONU e a pauta dos acordos discutidos. Ainda nos anos 1950 
e 1960, as menções feitas à cultura nesse âmbito supranacional 
já buscavam discutir alguns desses pontos, como o direito de 
autor e a cooperação internacional para circulação de produtos 
culturais (vale lembrar que a indústria de filmes dos EUA, por 
exemplo, já tinha penetração internacional nas primeiras dé-
cadas no século XX, e que durante os anos de II Guerra, uma 
série de países começou a desenvolver suas indústrias de cine-
ma já que a produção oriunda dos EUA chegava com menos 
intensidade). Data dos anos 50 também o início do processo de 
reconhecimento da igual dignidade entre as culturas, que pode 
ser entendido como resposta a algumas situações relacionadas 
aos processos de descolonização.

Mas é a partir do final dos anos 1960 que, no âmbito da 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura), as políticas específicas para a área de cultura 
passam a ser mais fortemente debatidas, nas Conferências sobre 
Políticas Culturais e em diversos outros encontros, grupos de 
trabalho e declarações produzidos no âmbito desta organização. 
Vale pontuar que aí, o paradigma da democratização da cultura 
passa a ser questionado já nos anos 1970, na Conferência de 
Veneza, que, apesar de contemplar, em suas resoluções diver-
sos pontos relacionados à produção artística (e ao acesso a essa 
produção) e ao patrimônio, já dava ênfase ao desenvolvimento 
cultural e aos direitos culturais (ZYSS, 1973).

A Conferência realizada em 1982 no México, conhecida 
como Mondiacult, no entanto, talvez seja o marco mais conheci-
do produzido no âmbito da UNESCO. É aí que uma noção ampla 
de cultura é assumida definitivamente: na Declaração do México, 
resultado do encontro, a cultura é apresentada como um

conjunto de traços distintivos, espirituais e materiais, in-
telectuais e afetivos, que caracterizam uma sociedade ou 

10 No Artigo 28 da Declaração, pode-se ler: “Toda pessoa tem o direito 
de tomar parte livremente na ação cultural da comunidade, de desfru-
tar das artes e de participar do progresso científico e das benfeitorias 
dele resultante”.

grupo social. Ela engloba, além das artes e das letras, os mo-
dos de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sis-
temas de valores, as tradições e as crenças (UNESCO, 1982).

Essa descrição ilustra bem a noção de cultura em sua di-
mensão antropológica, que definimos acima. Na Declaração do 
México, o tema da identidade cultural ganha especial proemi-
nência, sob a ideia de que a afirmação da identidade cultural 
contribui para a liberação dos povos e de que qualquer forma de 
dominação nega ou deteriora essa identidade (e não podemos 
deixar de pontuar que esse tipo de formulação responde tam-
bém a uma série de movimentos de culturas ditas minoritárias 
– entre aspas porque em muitos casos representavam grupos 
bastante grandes da população – que começaram a se organizar 
já a partir da década anterior).

A questão da dimensão cultural dos processos de desenvol-
vimento também é um eixo central da Declaração do México, 
que afirma que a cultura constitui uma dimensão fundamen-
tal do processo de desenvolvimento, pois fortalece a indepen-
dência e a identidade das nações. Essa discussão está alinhada 
a outras que, já a partir dos anos 1960, buscaram questionar 
uma concepção do processo de desenvolvimento pensada so-
mente em termos quantitativos (traduzida, via de regra, pelo 
aumento do Produto Interno Bruto ou da renda per capita). 
De acordo com a Declaração, é necessário também se levar em 
conta a dimensão qualitativa do desenvolvimento, a satisfação 
das aspirações espirituais e culturais do homem e o bem-estar 
(UNESCO, 1982). Essa concepção de desenvolvimento está 
bastante associada àquela que depois ficaria conhecida como 
Desenvolvimento Humano, utilizada por outras instituições do 
sistema UN (como a UNCTAD, Conferência das Nações Unidas 
para o Comércio e o Desenvolvimento; e o PNUD, Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento), da qual a cultura 
é um dos pilares centrais11

Algumas outras discussões sobre políticas culturais foram 
realizadas no âmbito da UNESCO nas décadas de 1980 e 1990 
(mesmo nos momentos marcados pela tendência de liberalismo 

11 Ver, por exemplo, PNUD, 2004.
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e minimização da atuação dos Estados), mas nos deteremos 
aqui somente a mais um ponto, que é a entrada, na pauta do 
debate internacional, da questão da diversidade, já a partir de 
meados dos 90.

A emergência do tema da diversidade está relacionada ao 
próprio movimento de globalização. A partir do momento 
em que começam a se intensificar as trocas ocorridas em ní-
vel mundial (de bens e serviços, de pessoas, de referências, de 
costumes), a ideia de uma única cultura nacional, coerente e 
integradora, passa a fazer cada vez menos sentido. É claro que a 
diversidade cultural sempre existiu, mas não se pode deixar de 
perceber que esse processo se intensifica a partir dos anos 1990, 
quando os fluxos internacionais aumentam e quando as cha-
madas revoluções nas tecnologias de comunicação começam a 
chegar à população de forma mais ampliada. É nesse momento 
que fica mais latente percepção de que os cenários culturais são 
cada vez mais diversos e dinâmicos.

O chamado processo de globalização, de um lado, aumen-
tou o medo de um eventual processo de homogeneização cul-
tural (principalmente pelas culturas ditas de massa), mas de 
outro, acirrou também discursos de afirmação das diferenças 
(valorização do local, das identidades minoritárias, regionais, 
entre outras). Esse acirramento chegou a assumir formas vio-
lentas nos anos 1990 (como ocorreu com alguns grupos sepa-
ratistas, por exemplo). Nesse momento, começa-se a perceber 
que a questão das identidades (e, portanto, a cultura), perpassa 
diversos dos conflitos contemporâneos12.

Três eventos marcam especialmente essa agenda no âmbito 
da UNESCO: o Encontro Nossa Diversidade Criativa, em 1995, 
e a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, em 2002 
e a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais, em 2005(num contexto já posterior 
ao atentado de 11 de setembro ocorrido nos Estados Unidos). 
Nesta Declaração, lê-se que a diversidade cultural deve ser con-
siderada um patrimônio comum da humanidade e sua defesa 

12 Nas palavras de Manuel Castells (1999), poderíamos dizer: nossa so-
ciedade é marcada por uma tensão permanente entre a rede (global) e 
as identidades (ou o “Ser”, nos termos do autor).

um imperativo ético inseparável do respeito à dignidade da pes-
soa humana. A partir dos anos 2000, o foco no nacional (como 
uma narrativa única e integradora) é definitivamente substi-
tuído pelo foco da diversidade, e, na agenda supranacional de 
discussão de políticas culturais, passam a figurar temas como o 
multiculturalismo e o direito a viver identidades.

Enfatizamos dois pontos importantes do desenvolvimento 
do discurso da diversidade na UNESCO. O primeiro é um risco 
inerente a essa própria construção: no limite, a adoção radical 
do discurso da diversidade poderia resultar num extremo rela-
tivismo (que poderia resultar na possibilidade de aceitação in-
clusive de práticas e valores discriminatórios, sob a justificativa 
de que cada grupo tem direito de escolher suas próprias crenças 
e valores). Tendo consciência desse risco e como resposta a ele, 
a UNESCO formulou que toda pessoa deve poder participar na 
vida cultural que escolha e exercer suas próprias práticas cultu-
rais, dentro dos limites que impõe o respeito aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais. (UNESCO, 2002, grifos nossos). 
Já na Convenção de 2005, isso aparece formulado de maneira 
ainda mais clara:

A diversidade cultural somente poderá ser protegida e 
promovida se estiverem garantidos os direitos humanos 
e as liberdades fundamentais, tais como a liberdade de 
expressão, informação e comunicação, bem como a pos-
sibilidade dos indivíduos e escolherem expressões cultu-
rais. Ninguém poderá invocar as disposições da presente 
Convenção para atentar contra os direitos do homem e 
as liberdades fundamentais consagrados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e garantidos pelo direito 
internacional, ou para limitar o âmbito de sua aplicação. 
(UNESCO, 2005, grifos nossos).

Trata-se de um adendo importante, que garante que o direi-
to a viver as identidades culturais escolhidas não vá ser usado 
para ameaçar direitos básicos. Trata-se, sobretudo, de colocar 
os direitos do homem e as liberdades fundamentais acima da 
prerrogativa da diversidade (BARROS, 2008).

O segundo desdobramento dessa pauta para o qual gosta-
ríamos de chamar atenção é uma passagem, no decorrer dos 
anos 1990 para os 2000, da discussão sobre multiculturalismo 
para uma discussão, mais complexa, do diálogo intercultural 
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(ou interculturalismo). Essa passagem passa, nas palavras de 
BARROS (2008), pelo reconhecimento de que a diversidade 
cultural é realmente diversa, ou seja, não se constitui sempre 
como um todo harmônico, nem se constitui sempre de consen-
sos. Ou seja, trata-se de assumir, de vez, a questão das diferen-
ças, em toda a sua complexidade, e, como bem pondera Barros 
(2008, p. 21), sem que isso se resuma à adoção de discursos 
autorreferentes, ou da mera defesa de particularidades .Isso é 
expresso, nos termos da UNESCO (2010), por uma necessidade 
de definir políticas que confiram uma inflexão positiva às dife-
renças culturais, de modo a que os grupos e as pessoas que ve-
nham a entrar em contato, em lugar de se entrincheirarem em 
identidades fechadas, descubram na diferença um incitamento 
para continuar a evoluir e a mudar.

Principais marcos no Brasil

Para finalizar este capítulo, é importante trazer algumas re-
ferências sobre a forma como as políticas culturais se desenvol-
veram no Brasil, também com foco mais específico no século 
XX13. Mais uma vez, não seria possível esgotar o assunto em 
poucas linhas, e há autores que desenvolvendo pesquisas con-
sistentes sobre esse tema e sobre períodos específicos14 Como 
bem observou RUBIM (2007, 2007a e 2012), até o início da pri-
meira década dos anos 2000, o histórico brasileiro das políticas 
culturais foi marcado por três tristes tradições: ausência, autori-
tarismo e instabilidade, características, no geral, que deram cor 
às nossas tentativas de políticas culturais no decorrer do século.

Ironicamente, foi nos momentos de autoritarismo político que 

13 Este capítulo foi produzido no segundo semestre de 2015 e, portanto, 
não contempla os acontecimentos que ocorreram na esfera da cultura 
no ano de 2016, como a infeliz tentativa de extinção do Ministério da 
Cultura levada a cabo pelo presidente interino que assumiu o governo 
após as turbulências políticas ocorridas no início do ano.

14 Ver, por exemplo, BOTELHO (2000); CALABRE (2005); DURAND 
(2001); MICELI (1984); RUBIM (2007); RUBIM; BARBALHO 
(2007); SILVA (2007).

uma política cultural se desenvolveu com mais sistematicidade e 
institucionalidade no país. Essa história começa nos anos 1930, 
no governo Vargas, em que o Estado realiza pela primeira vez um 
conjunto de intervenções notáveis na área da cultura – nas palavras 
de Rubim, articulando opressão, repressão e censura próprias de 
qualquer ditadura com o desenvolvimento de formulações, práti-
cas, legislações e instituições (RUBIM, 2012, p. 32).

É nesse momento que se cria uma secretaria destinada à 
cultura no Ministério de Educação e Saúde – a cargo do mi-
nistro Gustavo Capanema, que, nos termos de RUBIM (2012, 
p. 31), era esteticamente modernista e politicamente conser-
vador. É nesse período que se cria, por exemplo, o Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, 1937), já 
que, como pontua CALABRE (2007), as questões relacionadas 
ao patrimônio histórico eram de grande importância na agenda 
(data desta época, por exemplo, o reconhecimento de cidades 
históricas do período colonial). Em 1938 também é criado um 
Conselho Nacional de Cultura.

No nível municipal (mas ampliando-se para além dele, já 
que São Paulo começava a se desenhar como a metrópole mais 
importante do cenário nacional), constituiu-se também um 
Departamento de Cultura da cidade de São Paulo (conferido 
a Mário de Andrade em 1935), iniciativa de bastante reconhe-
cimento na história da política cultural brasileira devido ao 
caráter inovador de algumas diretrizes (vale lembrar que São 
Paulo vivenciou um espírito modernizador especialmente forte 
no pós-Revolução de 1930, com o processo de urbanização se 
intensificando e a criação de diversas instituições).

O período de 1945 e 1964, segundo RUBIM (2007, 2007a 
e 2012), é marcado pela ausência. Como também mostra 
CALABRE (2007), as iniciativas culturais ficaram, de forma 
geral, delegadas à iniciativa privada, à exceção de alguns equi-
pamentos (como museus) ou instituições que recebiam apoio 
do Estado (como o Teatro Brasileiro de Comédia, segundo a 
autora). Rubim pontua que o esplendoroso desenvolvimento da 
cultura brasileira que acontece no período, em quase todas suas 
áreas, não tem correspondência com o que ocorre nas políticas 
culturais nacionais (RUBIM, 2012, p. 33).

A ditadura reafirma a irônica coincidência entre políticas 
culturais e autoritarismo: os militares reprimiram, censuraram, 
perseguiram, prenderam, assassinaram, exilaram intelectuais, 
artistas, cientistas e criadores populares, mas, ao mesmo tempo, 
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constituíram uma agenda de realizações nada desprezível para 
a (re)configuração da cultura no Brasil (RUBIM, 2012, p. 33)15;. 
Foram diversas as instituições criadas durante a ditadura mili-
tar, entre elas: o Conselho Federal de Cultura (de 1966, com-
posto, como não poderia deixar de ser, por membros indica-
dos pelo Presidente), um Plano Nacional de Cultura (1975), a 
Embrafilme (1969, a princípio com a tentativa de controlar a 
imagem que se vendia do Brasil nos festivais em que os jovens 
cineastas, especialmente do Cinema Novo, iam exibir seus fil-
mes, mas que depois se desenhou aquela que talvez tenha sido 
nossa política mais consistente de fomento à produção cinema-
tográfica do país); a Funarte (1975)16,entre outras.

Já no fim dos anos 1970, o status do departamento desti-
nado a assuntos culturais começou a ser repensado dentro do 
MEC17 (BOTELHO, 2000, analisa de forma bastante detalhada 
as transições institucionais dessa década). Em 1985, já no go-
verno Sarney e no contexto da redemocratização, o Ministério 
da Cultura foi criado – segundo Rubim, já num contexto de re-
lativa instabilidade, uma vez que o fim da ditadura praticamente 
tornou inevitável a criação do Ministério (RUBIM, 2012) e sua 
implementação foi bastante complexa (inclusive porque as ins-
tituições já existentes da área da cultura passaram a ser subordi-
nadas a ele, o que obviamente gerou alguns atritos (BOTELHO, 
2000). Já no governo Collor, o Ministério seria desmantelado, 
junto com diversas outras instituições da cultura (e, como se 
sabe, isso ocorreu também com instituições de várias outras 
pastas da política pública)18, até ser novamente recriado na pas-
sagem de 1992 para 1993 (já no governo de Itamar Franco).

Também data do governo Sarney a primeira lei que concede 
incentivo fiscal a agentes privados que investem em cultura, a 
chamada Lei Sarney (que também teria sido extinta por Collor). 
Do início do período de redemocratização destaca-se também 

15 Ver também MICELI (1984).
16 Ver BOTELHO (2000).
17 A cultura passou a ser tratada no Ministério de Educação e Cultura 

em 1953. BOTELHO (2000) analisa de forma bastante detalhada as 
transições institucionais dessa década..

18 Dentre as instituições extintas por Collor estavam a própria Funarte, 
a Embrafilme, o Conselho Federal de Cultura, o SPHAN, entre outras.

a nossa Constituição Federal de 1988, que aborda a cultura de 
maneira bastante progressista, já adotando, por exemplo, uma 
concepção bastante ampla de cultura que não se restringe às 
manifestações artísticas mais legitimadas e estabelecendo um 
foco específico em culturas que historicamente foram excluídas 
– refletindo o clima de otimismo e esperança do momento da 
abertura. Danilo Júnior de Oliveira comentará mais desse ins-
trumento específico no capítulo seguinte19.

A lei 8.313, que hoje conhecemos como Lei Rouanet, foi 
promulgada em 1991, a partir de um aprimoramento da Lei 
Sarney. E em 1993, é criada também uma lei de incentivo es-
pecífica para o cinema (Lei do Audiovisual). Segundo os pes-
quisadores (CALABRE, 2007, RUBIM, 2007, 2007A E 2012), a 
década de 1990 foi toda marcada por um enfraquecimento da 
política cultural e um fortalecimento dos mecanismos de isen-
ção fiscal e do mercado (segundo Calabre, com o Ministério 
tendo cada vez menos poder de interferência). A gestão 
Francisco Weffort, ministro do governo Fernando Henrique 
Cardoso, teria sido um momento de consagração desse novo 
modelo que transferiu para a iniciativa privada, através da lei 
de incentivo, o poder de decisão sobre o que deveria ou não 
receber recursos públicos incentivados (CALABRE, 2007).20 
Nos termos de BOTELHO (2001), isso resultou numa espé-
cie de transferência, para os departamentos de marketing das 
empresas, das decisões sobre o investimento em cultura, en-
fraquecendo o papel do Estado. No limite, isso pode ser enca-
rado como uma ausência de política cultural, já que, segundo 
a autora, não podemos reduzir a política a um simples meca-
nismo, como o de isenção fiscal. Uma exceção para este perí-
odo de ausência foi a criação da Agência Nacional do Cinema 
(ANCINE, de 2001), que talvez possa ser explicada pelo poder 

19 Vale pontuar que, como no Brasil, em outros países da América La-
tina também foi no contexto dos anos 1980 que se começou a pensar 
as “outras” culturas componentes da nação (além da europeia) como 
importantes sujeitos políticos. Ainda assim, a incorporação parcial 
dessas “minorias” culturais (a incorporação mais efetiva só se daria 
no início do século XX (KLEIN, ZAMORANO; RIUS, 2015).

20 Ver também Rubim(2012), que afirma que no governo FHC a tradi-
ção da ausência atingiria novo ponto culminante.
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de mobilização que essa classe específica de produtores acu-
mulou desde o início do século XX.

Em 2003, com a chegada de Gilberto Gil (contexto do pri-
meiro governo Lula), o Ministério da Cultura assumiu explicita-
mente um novo direcionamento, marcado por duas caracterís-
ticas principais. Em primeiro lugar, o desejo de uma retomada 
do papel do Estado na política cultural e do fortalecimento das 
instituições. E em segundo lugar, o foco na questão da cidada-
nia cultural (que já estava previsto na própria Constituição de 
1988, mas não tinha se institucionalizado numa agenda e em 
políticas e ações propriamente ditas).

A própria elaboração e implementação de um Plano 
Nacional de Cultura (2010-2020), mesmo com todos os proble-
mas que o plano possui, ilustra bastante bem a preocupação em 
retomar o papel do Estado e a capacidade de pensar políticas 
culturais sistemáticas e em longo prazo. O fortalecimento do 
papel do Estado, em vez de representar dirigismo, como muitos 
acusaram, foi, a nosso ver, especialmente marcado pelas dire-
trizes da descentralização e da ampliação da participação dos 
diferentes atores sociais, inclusive na própria formulação da 
agenda política. O Sistema Nacional de Cultura (regulamenta-
do em 2012), com seus diversos mecanismos formulados para 
descentralizar as decisões e ampliar a participação social (como 
conselhos, colegiados setoriais, conferências, entre outros), tal-
vez seja a maior expressão desse movimento. Esse tópico tam-
bém será abordado no capítulo seguinte.

O Programa Cultura Viva, que será abordado por Valmir 
de Souza no capítulo 3, ilustra de forma bastante expressiva o 
foco na dimensão cidadã da cultura. O que esse programa tem 
de mais inovador, a nosso ver, é a própria forma como enxer-
ga a cultura e o cidadão comum: a cultura não é pensada de 
cima para baixo, mas a partir das práticas reais do cidadão, e os 
cidadãos não são concebidos somente como público, mas são 
convidados a participar de forma mais ativa da vida cultural. 
Como bem coloca Célio Turino, um dos formuladores da polí-
tica, trata-se de pensar a cultura a partir de uma perspectiva da 
potência e não da carência (ou: daquilo que os cidadãos têm e 
não daquilo que não têm).

Alguns pontos cruciais para se pensar a política cultural, 
no entanto, não avançaram de forma satisfatória e seguem me-
recendo atenção específica, especialmente do governo federal. 
Destacaremos somente dois deles aqui, e alguns outros serão 

discutidos nos capítulos que se seguem. O primeiro deles, o pró-
prio orçamento destinado à cultura, que segue bastante abaixo 
do desejável, o que dificulta uma atuação mais qualificada – não 
só porque faltam recursos para ampliar as atividades-fim, mas 
também porque isso prejudica as estruturas internas de gestão. 
No nível mais geral (para além dos limites do Ministério e das 
Secretarias), a despeito de todas as diretrizes pensadas no nível 
internacional, o Estado não dá ainda a devida importância para 
a pasta da cultura, e parece não ter clareza acerca de suas vincu-
lações com o processo de desenvolvimento de forma mais am-
pla, o que deixa Ministério e as Secretarias em situação bastante 
vulnerável, especialmente em épocas de crise, como podemos 
ver no atual momento.

Em segundo lugar, destacamos problema do equilíbrio en-
tre a quantidade de recursos investida por financiamento direto 
(via fundos de cultura) e a quantidade de recursos investida via 
mecanismos de isenção fiscal; bem como a própria necessida-
de de reformulação das leis de incentivo fiscal, que vem sendo 
discutida há mais de uma década e, na prática, avançou bem 
pouco. Esse tópico também será novamente retomado adiante.
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O contexto da construção do Sistema 
Nacional de Cultura

Em 2003, Gilberto Gil assumiu o Ministério da Cultura e 
sua gestão buscou imprimir nas políticas culturais, um conceito 
abrangente de cultura, contemplado nas dimensões simbólica, 
cidadã e econômica. Vale lembrar que o conceito ampliado de 
cultura é adotado pela própria Constituição Federal de 1988, 
quando reconhece, por exemplo, no artigo 216, II, como patri-
mônio cultural brasileiro todos os modos de criar, fazer e viver 
(BRASIL, 1988).

Como aponta BOTELHO (2001), o conceito ampliado de 
cultura necessita de políticas igualmente ampliadas. E esse é o 
caminho mais democrático, na medida em que compreende 
todos os indivíduos e grupos sociais como sujeitos culturais. 
Desse modo, as ações do Estado para promover os direitos cul-
turais não se restringem aos artistas, intelectuais e instituições 

artísticas, haja vista que o caráter democrático do conceito am-
plo de cultura imprime nas políticas culturais as características 
da cidadania, ou seja, o reconhecimento de que todos são de-
tentores de direitos culturais.

É importante notar que a abertura conceitual operada na 
ideia de cultura durante a gestão de Gil no Ministério já estava 
positivada na Constituição Federal de 1988 e é um entendimen-
to consolidado em diversas construções teóricas – como a defe-
sa da cultura comum (cultura de todos), de Raymond Willians, 
realizada no âmbito dos Estudos Culturais.

Na análise desse período, é possível vislumbrar um efetivo 
esforço para a construção de políticas públicas de cultura no 
país, detendo-se mais na problemática da democracia cultural e 
dos direitos culturais (CALABRE, 2012, p.1). Nessa medida fica 
ressaltado que a concretização dos direitos culturais, por meio 
das políticas públicas estruturadas na perspectiva da cidadania, 
depende de que as ações do Estado sejam estendidas para todos.

Contudo, para ser possível materializar o conceito amplo de 
cultura nas intervenções estatais – programas, projetos e ações 

Capítulo 2 
Marco Institucional para as  

políticas  culturais no Brasil:  
o Sistema Nacional de Cultura

Danilo Júnior de Oliveira
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culturais –, tornou-se condição sine qua non a criação de um 
sistema integrado de políticas públicas de cultura, com condi-
ções de promover a interação colaborativa de todos os entes 
federativos e da sociedade.

De acordo com RUBIM (2007), o histórico brasileiro das 
políticas culturais é marcado por períodos de ausências, auto-
ritarismos e instabilidades. É com estas tristes tradições que o 
governo de Lula/Gil irá se defrontar. Vale lembrar ainda que no 
campo das políticas culturais, a atuação do Estado brasileiro é, 
historicamente, marcada por uma grande desarticulação entre 
os entes federativos (União, Estados, Municípios e DF).

Daí a necessidade de estruturação do Sistema Nacional de 
Cultura (SNC) como espaço de articulação das relações inter-
governamentais e de participação da sociedade civil. O sistema 
pretende, nessa medida, consolidar institucionalmente as políti-
cas públicas de cultura – manifestadas em programas, projetos e 
ações – com o intuito de assegurar a cidadania cultural, pois em 
decorrência da instabilidade institucional das políticas públicas 
de cultura, a eficácia dos direitos culturais fica inviabilizada.

Então, diante do histórico brasileiro das politicas culturais 
composto pela institucionalidade precária, instabilidade das 
políticas e baixa efetividade dos direitos culturais, o Ministério 
da Cultura, desde 2003, articula a construção Sistema Nacional 
de Cultura (SNC).

 O SNC é um sistema público, descentralizado e partici-
pativo, que, com os auspícios da CF/88, institui um pacto, um 
processo de gestão compartilhada entre os entes federativos da 
República com ampla participação da sociedade civil. O sis-
tema busca ser o eixo estruturante do campo cultural, dando 
mais resistência às políticas públicas diante das alternâncias do 
poder, representando, ao mesmo tempo, uma política pública 
nacional e um modelo de gestão compartilhada (SILVA, 2012). 
Com estabilidade, institucionalidade e integração, as políticas 
culturais poderiam ser consideradas políticas de Estado, com 
ações planejadas que ultrapassem o período de gestões de go-
vernos específicos.

Desse modo, a intenção do SNC é adotar uma organiza-
ção sistêmica para garantir a existência e a continuidade das 
políticas para a concretização dos direitos culturais. Assim, 
para construir uma estrutura político-administrativa mais es-
tável e resistente, o SNC organiza sistemicamente políticas, 
responsabilidades e recursos para a área cultural, por meio da 

articulação das relações intergovernamentais e das instâncias 
de participação da sociedade (MINISTÉRIO DA CULTURA, 
2011). A inspiração veio da articulação de políticas públicas de 
outros setores, sobretudo as da área da saúde, com a experiência 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

De acordo com o artigo 216-A, inserido na Constituição de 
1988 por meio da Emenda Constitucional n. 71 de 2012:

O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime 
de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
institui um processo de gestão e promoção conjunta de 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanen-
tes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, 
tendo por objetivo promover o desenvolvimento huma-
no, social e econômico com pleno exercício dos direitos 
culturais. (BRASIL, 1988, grifo nosso).

Em síntese, pode-se afirmar que, com o intuito de garantir 
o pleno exercício dos direitos culturais, o Sistema Nacional de 
Cultura (SNC) pretende:

a. descentralizar a gestão das políticas públicas de cultura, 
fixando os papéis e as responsabilidades específicas de 
cada ente federativo (União, Estados, Municípios e DF).

b. estabelecer um processo democrático de participação social 
em todas as fases do desenvolvimento das politicas culturais, 
sobretudo, por meio da criação de Conselhos de Políticas 
Culturais e da realização das Conferências de Cultura.

c. incentivar o planejamento estratégico das políticas cultu-
rais nos mais diversos âmbitos, por meio da construção 
dos Planos de Cultura.

d. democratizar o acesso aos recursos públicos para a cultu-
ra por meio dos Fundos Públicos de Cultura.

Os Direitos Humanos Culturais e o 
Sistema Nacional de Cultura

A concepção cidadã da cultura é manifestada e materializada 
por meio dos direitos culturais e, como já foi afirmado, o Sistema 
Nacional de Cultura tem como objetivo maior a promoção do 
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pleno exercício dos direitos culturais. Assim, cumpre apontar 
que o sistema é um instrumento (meio) composto por conteú-
dos (finalidades) encontrados na dimensão cidadã da cultura: 
são os direitos culturais.

Os direitos humanos são conquistas históricas promovidas 
pelas lutas sociais e foram inseridos politicamente nas declara-
ções de direitos e posteriormente positivados juridicamente nas 
constituições dos Estados nacionais, transformando-se, assim, 
em direitos fundamentais. Em cada etapa do percurso históri-
co, pressões sociais buscam o reconhecimento de determina-
dos bens e valores considerados elementares à concretização da 
vida humana com dignidade. A evolução dos direitos humanos 
é sistematizada por meio das chamadas dimensões de direitos.

A chamada primeira dimensão dos direitos, conquistados 
por meio das revoluções burguesas, estipulou as liberdade do 
indivíduo diante da onipotência do Estado. São os direitos indi-
viduais, civis e políticos, tais como: liberdade de crença, pensa-
mento, opinião, criação e expressão. Tais direitos, de modo ge-
ral, demandam, justamente, a não interferência estatal na vida 
dos indivíduos, e, nesse sentido, são direitos negativos.

Na segunda dimensão têm-se os direitos sociais, econômicos e 
culturais. Eles foram instituídos com o chamado Estado de Bem 
Estar Social, sob o signo da igualdade e estão ligados às prerro-
gativas sociais nos campos da saúde, educação, trabalho, segu-
ridade, moradia, cultura. É um conjunto de direitos que para 
serem concretizados exigem por parte do Estado à realização 
de prestações sociais positivas, por meio de políticas públicas.

Uma terceira dimensão, e até mesmo uma quarta, foram 
formuladas no interior de uma sociedade altamente tecnológi-
ca, preocupada com a devastação dos recursos naturais e com 
os incontáveis conflitos sociais. Reconhecem os valores da fra-
ternidade, cuja finalidade é o aprimoramento da democracia, a 
promoção da paz, o desenvolvimento sustentável.

Os Direitos Culturais

Com efeito, é fundamental que se faça, aqui, a seguinte con-
sideração: os direitos culturais são direitos complexos e estão 
presentes em todas as dimensões dos direitos humanos funda-
mentais (PEDRO, 2011).

A própria Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) faz menção direta aos direitos culturais. No artigo 22 
ela se refere de um modo mais geral, aos direitos econômicos, 
sociais e culturais como indispensáveis à dignidade e ao livre 
desenvolvimento da personalidade humana. E no artigo 27 
enuncia como direitos culturais a participação na vida cultural 
da comunidade e a proteção dos direitos morais e materiais do 
direito de autor.

De acordo com VARELLA (2013, p. 71), é do direito funda-
mental de liberdade de criação cultural que surgem os direitos au-
torais, posto que tais direitos possuem a finalidade de proteger os 
frutos da criação intelectual e artística, possuindo uma dimensão 
moral, de reconhecimento do autor, e uma dimensão patrimonial, 
de garantia de provisões econômicas resultantes das obras.

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais de 1966 destaca o direito de acesso à cultura como 
Direito à participação na vida cultural. De fato, o sentido des-
se direito é a universalização do acesso aos bens culturais, 
restritos, historicamente, às classes sociais mais privilegiadas. 
A Recomendação sobre a Participação dos Povos na Vida 
Cultural, feita pela UNESCO em 1976, definiu de forma precisa 
as duas dimensões da participação na vida cultural: a dimensão 
passiva, compreendida como direito à fruição e a dimensão ati-
va, que pode ser traduzida como o direito à criação e difusão.

A Declaração do México de 1982 estimulou a participação 
social nos processos de tomada de decisão sobre a vida cultural 
da comunidade, recomendando a multiplicação das ocasiões de 
diálogo entre a população e os organismos culturais, por meio 
de instâncias e mecanismos de participação nas decisões, tais 
como: conselhos, comissões, audiências públicas, ouvidorias, 
plebiscitos e referendos (MACHADO, 2007, p. 7).

Sobre os direitos culturais relativos à diversidade cultu-
ral, destacam-se a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural de 2001 e a Convenção sobre a Proteção e Promoção 
da Diversidade das Expressões Culturais de 2005.

Os direitos culturais foram formulados de maneira frag-
mentada e estão dispersos em vários instrumentos internacio-
nais sobre direitos humanos. Segundo a UNESCO é preciso 
avançar na compreensão e clarificação do conteúdo dos direitos 
culturais, enquanto parte integrante dos direitos humanos.

Pode-se afirmar que para cumprir seu papel na concretização 
dos direitos humanos culturais, o Estado deve garantir, ao menos:
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a. liberdade de criação e expressão cultural;
b. direitos autorais;
c. acesso às manifestações culturais, à informação, 

ao conhecimento;
d. acesso aos meios de produção e difusão, com as condi-

ções materiais necessárias para o livre exercício das pró-
prias práticas culturais;

e. preservação e promoção da diversidade das manifesta-
ções culturais;

f. participação social na construção das políticas públicas 
de cultura;

g. afirmação das identidades e fomento ao diálo-
go intercultural.

Com o intuito de reconhecer a cultura como direito huma-
no fundamental, a Constituição Federal de 1988 consagrou os 
direitos culturais, positivando-os em uma seção específica nos 
artigos 215, 216 e 216-A. Entretanto, a ideia constitucional de 
cultura e de direitos culturais vai muito além, permeando todo 
o texto da Constituição.

O caput do artigo 215 faz referência direta e textual aos di-
reitos culturais: O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais (BRASIL, 1988). O artigo 215 da CF/88 
evidencia por meio de seu léxico substancial – acesso, apoio, 
incentivo, valorização e difusão – os compromissos e deve-
res assumidos pelo Estado ao garantir a todos o pleno exercí-
cio dos direitos culturais (CUNHA FILHO, 2011). A Emenda 
Constitucional (EC) nº 48, de 2005, incluiu o parágrafo 3º ao 
artigo 215, prevendo a criação do Plano Nacional de Cultura 
(PNC) por meio de lei.

O artigo 216 destaca a importância do patrimônio cultu-
ral brasileiro, composto de bens de natureza material e imate-
rial. De acordo com o referido artigo da Constituição Federal 
de 1988, a proteção jurídica do patrimônio cultural é realizada 
pelo poder público, com a ajuda da comunidade, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento, desapropriação, 
dentre outras formas de acautelamento e preservação. Nota-
se que são mecanismos administrativos que necessariamente 
atingem e vinculam particulares, restringindo inclusive direi-
tos reais legítimos, como o direito à propriedade, e impondo-
-lhes deveres de vigilância, conservação e outras obrigações 
(VARELLA, 2013, p. 73).

Sobre a proteção e promoção das identidades e da diversi-
dade cultural é interessante notar que a Constituição Federal de 
1988 dedica atenção à proteção dos diferentes grupos formado-
res da sociedade brasileira; mas, ao especificar, no parágrafo 1º 
do artigo 215, as manifestações das culturas populares, indíge-
nas e afro-brasileiras, de acordo com Machado (2011), o Poder 
Constituinte demonstra preocupação especial com a reparação 
histórica das injustiças sofridas por esses grupos sociais.

E, por fim, o art. 216-A da Constituição brasileira, incluído 
na constituição pela Emenda Constitucional (EC) nº 7 de 2012, 
trata da instituição do Sistema Nacional de Cultura (SNC).

Os componentes estruturais do 
Sistema Nacional de Cultura

No pensamento sistêmico21, sistema é considerado o con-
junto de partes interligadas que interagem entre si. A relação 
entre as partes – elementos componentes do sistema – forma 
a engenharia institucional de funcionamento do SNC. Planos, 
conferências, conselhos, órgãos e fundos específicos para a cul-
tura são instrumentos que possibilitam viabilizar o sistema de 
cultura presentemente pensado para o Brasil, com as caracte-
rísticas de integrador, democrático e operante (CUNHA, 2010, 
p. 105). De acordo com o § 2º do artigo 216-A da CF/88, os 
elementos componentes da estrutura do SNC são:

1. Coordenação (órgãos gestores da cultura): O SNC é coor-
denado pelo Ministério da Cultura. Cada ente federativo 
deverá ter sua organização institucional para administrar 
as políticas culturais e coordenar o seu sistema de cultu-
ra. O formato institucional mais indicado seriam as se-
cretarias exclusivas de cultura.

2. Instâncias de articulação, pactuação e deliberação: a) 

21 O sistema é sempre maior – ou menor – que a soma de suas partes, 
pois tem certas qualidades que não se encontram nos elementos 
concebidos de forma isolada (MORIN, 2005).
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Conselhos de política cultural; b) Conferências de cultu-
ra; c) Comissões intergestores.

3. Instrumentos de gestão: a) Planos de cultura; b) Sistema 
de financiamento à cultura; c) Sistemas de informações 
e indicadores culturais; e d) Programas de formação na 
área da cultura.

4. Sistemas setoriais de cultura: São subsistemas dos siste-
mas de cultura, que tratam das especificidades das áreas 
e setores culturais.

Do conjunto de elementos estruturais do SNC, três desta-
cam-se, por sua essencialidade na lógica e funcionamento do 
sistema, e são considerados obrigatórios: conselhos, planos e 
fundos. Essa tríade estrutural tem sido chamada de CPF da cul-
tura. O estabelecimento de, ao menos, esses três elementos, em 
cada ente federativo, é condição de existência concreta do SNC. 
Para além dos esforços do Governo Federal, a implementação 
efetiva do sistema depende da adesão dos Estados e municípios, 
que é voluntária, e da criação dos sistemas municipais e estadu-
ais de cultura com seus respectivos conselhos, planos e fundos.

A participação social no Sistema 
Nacional de Cultura

Os Conselhos de Políticas Cultuais, juntamente com as 
Conferências de Cultura, são os elementos centrais do sistema 
no estabelecimento de um processo democrático de participa-
ção social nas políticas públicas da cultura. A efetiva instalação 
do Conselho Nacional de Política Cultural ocorreu em 2007.

Os Conselhos de Políticas Culturais são órgãos de caráter 
consultivo e deliberativo, que tem como principais atribuições: 
a) a propor as diretrizes da política pública de cultura; b) apro-
var e acompanhar o plano de cultura; c) propor as diretrizes 
gerais para a aplicação dos recursos provenientes dos fundos; e 
d) elaborar seu regimento interno.

Os conselhos deverão respeitar na sua composição, no míni-
mo, uma paridade (50%) de representantes eleitos pela socieda-
de civil em relação aos representantes indicados pelo governo. 
A composição dos conselhos ainda deve atender a diversida-
de cultural, por meio dos segmentos artísticos e culturais, mas 

também devem contemplar a representatividade regional, con-
siderando a questão territorial. Dentre as vagas indicadas pelo 
governo, para além do órgão gestor das políticas culturais, de-
vem ter representação os setores do poder público que são afins 
e transversais à cultura.

As Conferências de Cultura reúnem, periodicamente, a 
sociedade civil e o poder público em uma instância partici-
pativa competente para eleger as diretrizes gerais das políticas 
culturais e dos planos de cultura. As diretrizes aprovadas pela 
plenária final da conferência deverão orientar o plano de cul-
tura, sendo detalhadas em programas, projetos, ações culturais 
e nas leis orçamentárias. Desde 2005 já foram realizadas três 
Conferências Nacionais de Cultura (2005, 2010 e 2013).

A participação social é um dos valores essenciais do Sistema 
Nacional de Cultura, por isso, a existência dos conselhos e a 
realização das conferências são elementos obrigatórios para os 
estados e municípios que querem fazer sua adesão ao sistema 
nacional e criar seus sistemas estaduais ou municipais.

O planejamento estratégico no 
Sistema Nacional de Cultura

Um Plano de cultura apresenta um planejamento de médio/
longo prazo para políticas públicas de Estado destinadas a ul-
trapassar conjunturas partidárias e ciclos de governos. Busca 
dotar as políticas culturais de institucionalidade e perenidade. 
A construção dos Planos de Cultura devem envolver os órgãos 
gestores, os conselhos e as Conferências de Cultura, bem como 
a sociedade como um todo.

A transformação dos planos em leis é muito importante: 
Com a aprovação dos Planos de Cultura Municipais, Estaduais 
e Nacional pelo Poder Legislativo, nas respectivas esferas, esse 
processo avança politicamente, ganha estabilidade jurídica e 
tem assegurado a sua continuidade enquanto política de Estado 
(MINISTÉRIO DA CULTURA, 2011, p. 48).

Diante do contexto das políticas culturais brasileiras, mar-
cadas pela falta de planejamento, instabilidade institucional e 
desarticulação entre os entes federativos, o Plano Nacional de 
Cultura (PNC) é o elemento orientador do Sistema Nacional de 
Cultura, pois lhe confere um planejamento estratégico.
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O Plano Nacional de Cultura (PNC) foi instituído por meio 
da Emenda Constitucional n. 48 de 2005, que acrescentou o § 3º 
ao artigo 215 da CF/88 e foi regulamentado pela Lei 12.343 de 
2010. Os referidos marcos normativos apresentam o PNC como 
um instrumento de planejamento das políticas culturais de du-
ração decenal (de 2010 a 2020). O Plano Nacional tem 53 metas 
prioritárias que passarão por uma revisão via consulta popular.

A democratização dos recursos no 
Sistema Nacional de Cultura

Não há que se falar em políticas públicas prestacionais sem 
localizar suas respectivas fontes de financiamento. Assim, o 
financiamento à cultura no SNC compõe-se de um conjunto 
diversificado e articulado de mecanismos de financiamento 
público à cultura com predominância e centralidade dos fun-
dos públicos. Mas, sem dúvidas esse é o aspecto mais crítico da 
construção do SNC.

Dentre os mais importantes mecanismos de ação do siste-
ma, está o repasse de recursos do Fundo Nacional de Cultura 
para os fundos estaduais e municipais. São recursos direciona-
dos para cumprir as metas dos planos estaduais e municipais 
de cultura, com participação e monitoramento dos conselhos 
estaduais e municipais de cultura. Somente podem participar 
dos editais de repasse fundo a fundo, os entes federativos que já 
estejam estruturados institucionalmente e normativamente, no 
mín imo, com seus conselhos, planos e fundos (CPF da cultura).

Em que pese à recomendação do Plano Nacional de Cultura 
pela centralidade e protagonismo do Fundo Nacional de 
Cultura, na prática, o mecanismo de financiamento à cultura 
mais utilizado no Brasil ainda é o mecenato.

Pode-se perceber que a implementação do SNC ainda não 
se concretizou no tocante à ampliação e democratização dos re-
cursos financeiros, pois o país ainda tem sua política de finan-
ciamento à cultura pautada, majoritariamente, na excludente 
renúncia fiscal. Assim, todo o conjunto de distorções promovi-
das por esse mecanismo, atualmente, continua sendo reprodu-
zido em um verdadeiro desserviço à cidadania cultural.

O Sistema Nacional de Cultura assumiu a complexida-
de de adotar um conceito amplo de cultura e de apostar na 

concretização dos direitos culturais como seu objetivo funda-
mental. Os avanços já promovidos são inegáveis, mas, vale lem-
brar que se trata de uma engrenagem em construção, em pleno 
movimento, ainda repleta de desafios.
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Aspectos da Cidadania

A ideia de cidadania está associada a direitos sociais, 
econômicos, políticos e culturais. Em Documentos como a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) e a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), aprego-
ava-se a cidadania como prática a ser universalizada. Mas esta 
sempre esteve restrita a uma camada privilegiada de cidadãos. 
Na Grécia antiga, só alguns cidadãos poderiam participar da 
vida política da cidade. Na França moderna, com a Revolução 
Francesa, os direitos de cidadania ganharam amplitude que de-
pois foi restringida pela nova classe dominante.

Um dos aspectos fundamentais da cidadania é sua articula-
ção com a ideia de nação. Assim, cidadão seria a pessoa iden-
tificada a uma região delimitada, um país. Assim, aqueles que 
participassem de uma identidade cultural nacional poderiam 
exercer os direitos civis e políticos dentro dessa comunidade 
imaginada (ANDERSON, 2008). Essas nacionalidades, porém, 

entram em crise a partir da fragmentação dos Estados moder-
nos (HALL, 2000). Hoje já se aponta para as relações entre ci-
dadania e consumo, cidadania digital, e uma possível cidadania 
global devido às questões que afetam a todo o planeta.

No entanto o aspecto que mais nos interessa tem a ver com 
as práticas de cidadania vinculada à vida nas cidades que são o 
espaço prioritário de convivência civil e política da população. 
Os conglomerados urbanos atuais pode-se dizer que se trans-
formaram em não-cidade devido à fragmentação territorial das 
cidades contemporâneas, consideradas globais. E nesses espa-
ços, a ideia de cidadania passa a ser questionada, pois não con-
templa toda a diversidade espacial e cultural do tecido urbano. 
Assim, no Brasil, por exemplo, nos debates e no vocabulário 
sobre cultura surgiram termos como favelania - a vida na lógica 
cultural das favelas (comunidades), e florestania, a vida na lógi-
ca cultural das florestas, claramente voltados para aspectos que 
uma cidadania global não pode dar conta.

A dimensão cidadã da cultura carrega a noção de cidada-
nia cultural que emerge voltada para o exercício dos direitos 

Capítulo 3  
 A dimensão cidadã da Cultura

Valmir de Souza
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à cultura. Esta expressão, no Brasil, surge por volta dos anos 
1980, e a Constituição Brasileira de 1988 já previa o direito às 
expressões culturais, e mesmo documentos da Unesco abor-
davam essa questão em âmbito mundial. No Brasil, a políti-
ca pública que deu corpo a essa ideia foi implementada pela 
Administração Luísa Erundina, entre 1989 1992, com a Política 
de Cidadania Cultural desenvolvida pela Secretaria Municipal 
de Cultura, por Marilena Chauí. Voltaremos a esta experiência 
adiante. Evidente que a questão cultural já tinha sido abordada 
por outras administrações, mas o peso dado pela dessa prefeita 
ganhou grande visibilidade na cidade e no país. Nessa política, 
pretendia-se, então pautar os direitos culturais com ênfase.

Conceitos de cultura

Durante a Idade Média, arte e cultura eram considera-
das atividades relacionadas a práticas eruditas e, depois da 
Renascença, as artes plásticas constituíram-se em cultivo exclu-
sivo das elites. Algumas ideias-força em relação aos conceitos 
de cultura: primeiramente, a Cultura tem sido utilizada para 
legitimar a identidade de grupos oficiais, por exemplo, em mar-
cas deixadas por grupos dominantes no espaço físico e simbó-
lico das cidades - nomes de ruas, monumentos, bandeiras, etc., 
instituídas pela ação do Estado. A concepção de cultura como 
Belas Artes e Belas Letras está operando desde o Iluminismo 
europeu e predomina até hoje no campo da cultura. Mas com a 
emergência de práticas contemporâneas hibridizadas, a cultura 
de massa / indústria cultural e as culturas populares promovem 
reviravoltas no fazer cultural.

A divisão clássica piramidal entre Cultura Erudita, Cultura 
de Massa e a Cultura Popular estruturou-se como o Modelo 
Hierarquizado de Cultura (MHC) que pressupunha uma classifi-
cação da cultura a partir da noção de cultura como prática artísti-
co-cultural consagrada. Por essa lógica, haveria uma separação de 
gosto e produção a partir da divisão entre Belas Artes, com suas 
linguagens artísticas, a Indústria Cultural ou Cultura de Massa, 
como processo de serialização da produção cultural, com reprodu-
ção de obra de arte, músicas (cd), pintura e as Culturas Populares 
(indígenas e afro-brasileiras), com suas manifestações como festas 
populares, artesanato, arte plumária, objetos, pintura corporal.

O MHC não dá conta da complexidade da produção cul-
tural do mundo contemporâneo, já que houve mudanças sig-
nificativas nas práticas e conceitos de cultura, modelo esse que 
vem sendo questionado por vários autores, que apontam para 
a comunicação entre as diversas modalidades de cultura e pela 
hibridização cultural -com as artes integradas, misturas de lin-
guagens, colagens, pinturas, fotografias, e práticas mais contem-
porâneas como os games e o hip hop, o que foi nominado de 
culturas híbridas (MARQUES, 2015 e CANCLINI, 1998). Visto 
que as práticas culturais possuem raízes populares profundas, 
a divisão proposta pelo MHC tem uma tonalidade artificial. O 
que é percebido no processo de produção da cultura letrada – li-
terária. Por exemplo, vários autores, entre eles Guimarães Rosa, 
beberam nas fontes populares para criar suas obras literárias.

Novas centralidades da cultura

Pesquisadores como Raymond Williams (1992) e Stuart Hall 
(1997) ampliaram o escopo dos estudos sobre a cultura, passando 
a considerar não só a produção, mas também a apropriação ou 
modos de usar a cultura, o que provocou mudança substancial 
nas análises sobre o tema. O primeiro, em seu artigo A centrali-
dade da cultura, aponta essa mudança de paradigma nas ciências 
sociais e nas humanidades conhecida como virada cultural que 
tem a ver com uma nova atitude em relação à linguagem. Nesse 
contexto a linguagem seria fundamental para ressignificar as prá-
ticas culturais. Isto é, toda ação social carregaria em seu bojo sig-
nificados culturais específicos. Como afirma Hall:

Os seres humanos são seres interpretativos, instituidores 
de sentido. A ação social é significativa tanto para aque-
les que a praticam quanto para os que a observam: não 
em si mesma mas em razão dos muitos e variados siste-
mas de significado que os seres humanos utilizam para 
definir o que significam as coisas e para codificar, orga-
nizar e regular sua conduta uns em relação aos outros. 
Estes sistemas ou códigos de significado dão sentido às 
nossas ações. Eles nos permitem interpretar significativa-
mente as ações alheias. Tomados em seu conjunto, eles 
constituem nossas ‘culturas’. Contribuem para assegurar 
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que toda ação social é ‘cultural’, que todas as práticas so-
ciais expressam ou comunicam um significado e, neste 
sentido, são práticas de significação. (HALL, 1997, p. 1).

A mudança operada no modo como é vista a linguagem e 
sua importância na nominação das coisas altera de radicalmen-
te a visão de como se faz e se pensa a cultura, não mais con-
siderada somente como Belas Artes. Outro importante autor, 
Raymond Williams, acompanhando essa linha de pensamento, 
considerou a cultura como todo um modo de vida. Redefinindo 
a cultura ao longo da história e em outras escalas, o autor mos-
tra a importância deste termo que, quando considerado no 
contexto amplo do desenvolvimento histórico, exerce uma forte 
pressão contra os termos limitados de todos os outros concei-
tos. (WILLIAMS, 1979).

Esses dois escritores rompem com práticas discursivas tra-
dicionais sobre a cultura, e nos anos 1970, apresentam uma das 
bases para as políticas culturais voltadas para a democracia que 
veremos mais adiante.

O Estado no campo da 
cultura: democratização e 
democracia cultural

Na modernidade, o Estado se estabeleceu como figura cen-
tral nas práticas políticas e econômicas de diversas sociedades 
ocidentais, o que deu origem à expressão Wellfare State (Estado 
do Bem Estar Social). No campo das políticas sociais a presença 
do Estado em países europeus foi de crucial importância, prin-
cipalmente após a Segunda Guerra Mundial com a interven-
ção maciça do poder estatal para suprir necessidades básicas de 
infraestrutura e de sobrevivência da população, mas também 
necessidades de ordem moral e cultural - levantar o ânimo da 
sociedade para se recuperar dos impactos negativos da guerra, 
valorizando sua produção artístico-cultural. É nesse momen-
to (1946), que o Arts Council, na Inglaterra, é criado por John 
Maynard Keynes para financiar as artes e preservar a herança 
cultural nacional, procurando assim manter a coesão social 
(VOLKERLING, 1996, p. 196).

Mas conforme a ideologia predominante no momento his-
tórico, o papel do Estado tende a sofrer variações. No campo 
da cultura, a ideologia social democrata colocaria ênfase no in-
vestimento direto do Estado em produções culturais, portanto 
mais Estado. Mas nem sempre a mão do Estado era bem vinda. 
A ideologia Liberal, no campo da cultura procuraria fortalecer 
mecanismos da iniciativa privada via leis de incentivo, priori-
zando a mão invisível do mercado e o Estado mínimo (LIMA; 
ORTELLADO; SOUZA, 2013, p. 12 - 13).

Uma das definições mais clássicas de política cultural, a da 
UNESCO, ainda pode constar de nossos repertórios. Em do-
cumento de 1969, é registrado que a política cultural seria o 
Conjunto de princípios operacionais, práticas administrativas e 
orçamentárias e procedimentos que fornecem uma base para a 
ação cultural do Estado (UNESCO, 1969). Bastante aproximada 
é a definição de Michel de Certeau que define assim a política 
cultural: Qualifica-se de política cultural um conjunto mais ou 
menos coerente de objetivos, de meios e de ações que visam à 
modificação de comportamentos, segundo princípios ou crité-
rios explícitos (CERTEAU, 1993 , p. 195). A primeira definição 
enfatiza mais a ação cultural do Estado, enquanto a segunda 
não especifica o agente da atuação cultural.

Ainda que as políticas culturais possam ser desenvolvidas 
também pela sociedade e suas instituições privadas, aqui dare-
mos ênfase nas formulações estatais, e principalmente naquelas 
que envolvem a dimensão cidadã da cultura – a cidadania cul-
tural. Essa dimensão se conecta especialmente a uma das três 
gerações estudadas em O que são políticas culturais? (LIMA; 
ORTELLADO; SOUZA, 2013): política de identidade, política 
de produção e difusão e política de regulação econômica. No 
caso, a ideia de cidadania cultural mantem relações muito pró-
ximas com a política de produção e difusão cultural.

E em relação a essa política, dois paradigmas foram e conti-
nuam sendo relevantes para se entender as políticas públicas de 
cultura. Um se refere á Democratização da Cultura, e o outro à 
Democracia Cultural. Vamos anotar suas características e de-
pois analisar casos que implementaram ou tentaram desenvol-
ver, ainda que parcialmente, estes modelos.

O paradigma da Democratização da Cultura enfatiza o as-
pecto da produção e difusão da cultura e tem raízes no modelo 
francês. Para ANDER-EGG (1987), este modelo se caracteriza 
por uma ação que procura ampliar o acesso do público à cultura 
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e à vida artística, voltada para a difusão da cultura de elite; e 
pretenderia distribuir benefícios e serviços culturais, com o ob-
jetivo de diminuir a desigualdade no acesso aos bens culturais. 
O público seria tido como consumidor e receptor e essa polí-
tica se utilizaria dos templos culturais (Centros culturais para 
difusão de orquestras públicas, Teatros etc.) como locais privi-
legiados da ação cultural do Estado. Além do acesso, também 
pressupõe a produção de um tipo de arte e cultura estabelecida. 
Assim, juntamente com a distribuição dos bens culturais, abria-
-se a possibilidade de se fazer arte com os critérios tradicionais. 
Este paradigma apoia-se na burocracia cultural, pressupondo a 
atuação do Estado (ANDER-EGG, 1987, p. 42-45).

Esta política cultural teria como base a difusão cultural, mas 
sem enfatizar o apoio à produção cultural de grupos e comuni-
dades autônomos. O conceito subjacente a essa política cultu-
ral é o de Belas Artes. Mas este modelo sofreu várias críticas e 
entrou em crise na Europa, mas continua atuante nas políticas 
públicas de cultura (DONNAT, 2003).

Por outro lado, o paradigma da democracia cultural teria a 
função de proporcionar a indivíduos, grupos e comunidades 
instrumentos para desenvolver suas potencialidades culturais, 
com a participação ativa de todos na vida social. Nesta pers-
pectiva, a população se apropriaria de meios necessários para 
desenvolver suas próprias práticas, dinamizando a cultura lo-
cal a partir de suas referências, indo além das práticas artísticas 
consagradas. Resumindo: valorização e fomento de práticas au-
tônomas; apoio a segmentos sociais comunitários; virada co-
munitária (ANDER-EGG, 1987, p. 41-45).

No Brasil, os editais do Programa Cultura Viva e, mais re-
centemente, os editais voltados para a diversidade cultural, as 
culturas negras e indígenas, seriam um exemplo deste paradig-
ma. O conceito subjacente a este paradigma é o de cultura como 
modo de vida (WILLIAMS, 2011).

É importante destacar que a Democracia Cultural também 
pode estar ligada às práticas de formação para a produção ar-
tística amadora, no sentido de capacitar aqueles interessados em 
desenvolver o gosto e as práticas artísticas a partir das Belas Artes 
(VOLKERLING,1996). Gestões culturais europeias implementa-
ram políticas com ênfase no desenvolvimento das artes amadoras.

Para resumir, pode-se dizer que, na prática de gestões cultu-
rais, a Democracia Cultural se confunde com o a Democratização 
da Cultura, e os dois paradigmas não se apresentam de forma 

estanque, em lógica binária. Nesse sentido, a cultura autôno-
ma e comunitária (popular), como desenhada e analisada por 
Ander-Egg e Canclini (no contexto latino-americano) e, em 
parte, por Volkerling (no contexto do Reino Unido) não seria 
suficiente para explicar a política cultural europeia nem a políti-
ca cultural no Brasil que, em parte, ainda acompanha a tradição 
francesa e em parte a tradição inglesa. Esses dois modelos não 
são excludentes e operam com práticas híbridas.

Experiências de políticas públicas 
de cultura

Para exemplificar nossa apresentação, vamos abordar bre-
vemente duas experiências de destaque quanto a realização de 
uma política pública de cultura mais democrática na perspecti-
va da cidadania cultural.

I. Política de Cidadania Cultural em São Paulo: 
1989-1992

Nesta seção, realizamos breve narrativa sobre a gestão cul-
tural em São Paulo no período de 1989-1992. Apesar de não 
ter havido uma tradição de política cultural na cidade de São 
Paulo, isso não quer dizer que as gestões anteriores não tives-
sem realizado projetos significativos de ações culturais a partir 
do Estado. Mário de Andrade, nos anos 1930, trabalha com di-
fusão de bens culturais para a população mais pobre. Nos anos 
1970/80 as propostas de Sábato Magaldi, de Mário Chamie e de 
Gianfrancesco Guarnieri se orientavam pela difusão cultural. 
Chamie, com a criação do projeto Periferia, trabalhou com a 
popularização da cultura erudita. Guarnieri propunha ampliar 
as relações da cultura com a cidadania através da descentraliza-
ção cultural, bem como eventos de MPB no Teatro Municipal. 
O que há em comum nessas administrações é que mantinham 
a política de difusão dos bens culturais, reforçando a cultura 
consagrada, seja de cunho popular ou das belas artes.

A novidade da política cultural de Marilena Chauí estava 
em apresentar a cultura como um direito do cidadão: direito a 
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produzir cultura e ao acesso à cultura clássica, a participar das 
decisões, à informação, à experimentação, à memória, e o direito 
à cidade. Além disso, propunha o direito a criar novos direitos. A 
cultura passou a ser vista não como bem supérfluo, mas como 
bem essencial, enfim, cultura como uma necessidade básica.

Foram desenvolvidas ações e atividades em várias áreas: 
Projetos Especiais, Patrimônio Histórico, Biblioteca Mário de 
Andrade, Regionalização, Teatro Municipal etc. As áreas defi-
nidas prioritárias foram as Bibliotecas e as Casas de Cultura. 
Nesse período a administração operou com uma mescla dos 
paradigmas da Democratização da Cultura e da Democracia 
Cultural. No entanto os investimentos nessas áreas e a imple-
mentação de programas encontraram diversas barreiras, que 
abrangiam desde questões de ordem conceitual até as de ordem 
prática, passando por aspectos administrativos, jurídicos, orça-
mentários e políticos. Por exemplo, para realizar contratos de 
grupos considerados não artísticos, foi necessário promover 
uma atualização no conceito de cultura através de um Decreto 
da Prefeita Luísa Erundina. Estes tipos de entraves impediam 
um maior alcance da política cultural da SMC no sentido de 
realizar a Democracia Cultural (FARIA; SOUZA, 1997).

II. Programa Cultura Viva: Programa Nacional de 
Cultura, Educação e Cidadania

Mais recentemente o Ministério da Cultura (MinC) do 
Brasil, desenvolveu um programa inovador no campo da cultu-
ra denominado de Cultura Viva. A base dessa política era finan-
ciar comunidades e grupos e suas práticas culturais, e a função 
do MinC era a de Agregar recursos e capacidades a projetos e 
instalações já existentes. Com isso, este programa se aproxima-
va bastante do modelo da Democracia Cultural.

Alguns dos objetivos do programa eram: ampliar e garantir 
o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; in-
corporar referências simbólicas e linguagens artísticas no pro-
cesso de construção da cidadania; potencializar energias sociais 
e culturais dando vazão à dinâmica das comunidades. Procuram 
promover o empoderamento, a autonomia e o protagonismo 
social dos grupos e comunidades fomentados, com ações de-
senvolvidas em Pontos de Cultura e Pontões de articulação em 

rede. As ações do Programa Cultura Viva: Agente Cultura Viva, 
voltado para os jovens e o trabalho cultural; Cultura Digital, 
para a produção visual de grupos (aldeias); Escola Viva pon-
tos e escolas; Griôs, os mestres dos saberes ((MINISTÉRIO DA 
CULTURA, 2004 p. 115-131).

Limites e desafios da 
Cidadania Cultural

As gestões culturais públicas sempre encontraram barrei-
ras e desafios muitas vezes intransponíveis para implementar 
e executar políticas inovadoras de cultura no Brasil. Listamos a 
seguir alguns dos entraves mais comuns presentes na adminis-
tração pública.

Grande parte dos desafios postos para desenvolver a dimen-
são cidadã da cultura são de ordem institucional. Quanto à es-
trutura e capacidade de gestão do Estado, é preciso reverter o 
déficit cultural da máquina do Estado. O que se verifica nesse 
aspecto é a pouca presença da cultura nas pautas de órgãos pú-
blicos. Em alguns lugares nota-se a ausência de órgão de cul-
tura. Juntando-se a isso, o baixo orçamento é uma reclamação 
perene dos gestores de cultura, e se constitui em grave obstácu-
lo para a execução de políticas. A falta de informações e dados 
culturais é um grande nó para os gestores e pesquisadores da 
área de cultura: estruturar as bases de dados das secretarias de 
cultura, dando ao cidadão e aos pesquisadores acesso mais ágil 
aos documentos e informações e, por isso, é necessário ter um 
sistema de informação transparente e consistente.

Quanto aos equipamentos culturais das cidades, é preciso 
fornecer infraestrutura cultural para propiciar o acesso, a pro-
dução e a fruição cultural cidadã.

As relações intersecretariais sempre foram de difícil articu-
lação devido à delimitação administrativa e orçamentária das 
áreas, mas é possível desenvolver projetos e programas conjun-
tos que visem a circulação da cultura pela cidade.

O planejamento cultural, que também é precário em vários 
lugares, só é possível quando os agentes culturais públicos pas-
sam a ter formação e tenham posse de informações sociocultu-
rais. Já o déficit na Formação de Gestores é problema crônico 
no campo das políticas públicas, pois conta com pouquíssimo 
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investimento dos órgãos de cultura do Estado no corpo funcio-
nal. Necessário também se faz ampliar a inclusão da cultura nos 
planos de governos locais, inclusive para o aumento de orça-
mento para a área.

Perspectivas futuras

Quanto às questões conceituais, no campo das políticas pú-
blicas há necessidade de ampliar a noção de cidadania cultural 
para a noção mais abrangente de cidadania intercultural, visto 
que hoje novos atores entraram em cena, como as potentes cul-
turas periféricas, as culturas dos imigrantes, dos ciganos, dos 
refugiados, as culturas negras e indígenas no Brasil. Os con-
flitos no mundo atual, guerras regionais, provocam grandes 
deslocamentos migratórios entre países, e fazem emergir pre-
conceitos culturais, religiosos e de classe emergem com mais 
intensidade gerando uma cultura do ódio e da violência contra 
grupos mais vulneráveis da sociedade. Os discursos de ódio dão 
origem às guerras culturais. Em relação a este ponto, é preci-
so criar um antídoto cultural para desfazer os estereótipos da 
mídia em relação a culturas de outros povos e grupos sociais 
mais vulneráveis.

Nesse contexto, cabe ressaltar que o diálogo intercultural 
assume enorme relevância no sentido de desenvolver formas de 
cruzamentos produtivos e criativos, o que já vem ocorrendo em 
vários níveis: poder público e comunidades; arte e sociedade; 
entre as diversas artes; entre grupos geoculturais, etc.

Os vários níveis de interculturalidade e as tensões presentes 
na relação entre culturas devem levar em conta que a escuta e 
a fala podem ser criativas na criação de outras realidades. Mas 
como afirmar Nicola Agustí Coll, a noção de interculturalidade 
como a situação em que entram em contato duas ou mais cultu-
ras (...) traz uma intensa exigência, em todos os níveis. (COLL, 
2006). E para construir essas relações é preciso uma mudança 
de olhar para formar um espaço de cultura pública, reinventa-
do utopias.

As cidades são espaços densos de interculturalidade com 
seus movimentos socioculturais de várias origens, propician-
do momentos de trocas com o direito à diversidade cultural 
com diferença. Assim, coloca-se a necessidade de uma política 

pública de cultura que coloque na pauta outros protagonistas 
para além dos limites geográficos e culturais de uma cidade, 
provocando relações de solidariedade internacional.

E uma das bases da solidariedade é o direito a comunicar e 
a viver cada cultura com liberdade, interagindo com outras vi-
sões de mundo e suas diferenças. No Brasil, o entrecruzamento 
cultural vindo de uma Ibero américa, tem sido abertos vasos 
comunicantes com a América Latina, por exemplo, com ações 
do Programa Cultura Viva Comunitária.

É possível provocar interações com outras visões de mun-
do, com diversidade cultural e multiculturalismo crítico, pro-
movendo trocas culturais em que se possa ensinar, mas tam-
bém aprender com as práticas socioculturais de migrantes e 
imigrantes, através das várias linguagens culturais e línguas, 
buscando o cruzamento das artes e evitando o isolamento das 
práticas culturais. Para isso, também é possível criar pontos de 
interculturalidade para unir as pontas das culturas na busca de 
uma relação social mais rica e inovadora.
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Cidades, periferias: identidades

CALDEIRA (2000) aponta que a cidade de São Paulo passou 
por pelo menos três processos de segregação socioespacial no 
século XX. O primeiro tipo se deu pelas formas de moradia, do 
início do século XX, com a higienização da cidade, no controle 
público sobre a população e a industrialização e consequente 
proletarização. A segunda forma de segregação aconteceu no 
modelo centro-periferia, que perdurou dos anos 40 aos 80, com 
a relativa ausência de ações governamentais, no sentido de or-
denar e prover infraestutura e serviços urbanos, responsabili-
zando o trabalhador pela moradia autoconstruída. E o terceiro 
é a atual sobreposição centro-periferia com o artifício dos en-
claves fortificados. Para a autora, com o início da abertura polí-
tica por circunstâncias históricas específicas (acesso a moradia, 
a benfeitorias e políticas públicas), a cidade foi concomitante-
mente mudando sua configuração e o modelo centro-periférico 

não mais foi capaz de representar a complexidade do espaço 
urbano e sua dinâmica.

No entanto, outros autores defendem que o modelo centro-
-periferia ainda perdura, agora com uma configuração de uma 
periferia consolidada no tempo e no espaço e em franco proces-
so de desenvolvimento de novas periferias que adentram as áre-
as de mananciais, áreas de preservação ambiental (APAs), áreas 
rurais da metrópole e por todo espaço passível de ocupação.

Embora a cidade de São Paulo tenha tido uma diminuição 
do seu ritmo de periferização urbana, houve uma crescente 
diversificação socioespacial nas periferias, com a pobreza e a 
riqueza convivendo em processo acirrado de disputa pelo terri-
tório e na sua incompleta incorporação à cidade. Estes proces-
sos apontam para periferias em processos consolidação, que se 
tornam parte constitutiva do tecido urbano das cidades e mote 
de novos estudos sobre o crescimento periférico.

Para ROLNIK (2008), o conceito de periferia já não é mais 
adequado à realidade atual. Atualmente, com as novas confi-
gurações territoriais das classes alta e média (implantação de 
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shoppings centers, condomínios e hipermercados nas franjas da 
cidade), a forma mais adequada de refletir a urbanização brasi-
leira seria através do próprio processo de produção do espaço. 
Seria evidenciar como a periferia é construída, ao inverso do 
que a lógica prescreve: uma marca visível e que atravessa todo o 
destino desse lugar, isto é, tem implicações na própria consoli-
dação física, urbanística, ambiental desses assentamentos, mas 
também na sua inserção política, na relação que esses espaços, 
no mundo da cultura urbana, têm com a cidade. Nesse sentido, 
a definição de uma periferia como consolidada é muito impres-
sionista; contudo, o que importa é entender o processo e a ten-
são que tem entre essas categorias [o que foi produzido legal e 
ilegalmente] e não claramente delimitar o que é consolidado.

As periferias surgidas entre as décadas de 1930 e 1970, em 
São Paulo, são bem diferentes das de hoje, pois muitas regi-
ões, de quarenta anos para cá, conquistaram infraestrutura e 
processos de regularização fundiária em virtude das pressões 
políticas protagonizadas pelos movimentos sociais, mais espe-
cificamente os movimentos de moradia, organizados em gran-
de parte pelas mulheres e outros atores, que construíam suas 
casas, trabalhavam fora e cuidavam de seus filhos em condições 
precárias. Chefes de família e lideranças reivindicavam acesso 
a equipamentos públicos, de saúde, educação, melhorias de 
mobilidades, dentre outras pautas, que eram apoiadas também 
pelas Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica e mo-
vimentos sociais. No entanto, a aquisição de benfeitorias nestes 
tecidos urbanos trouxe junto o mercado imobiliário legal.

O processo de expulsão da população originária das peri-
ferias consolidadas para regiões mais distantes, que podería-
mos chamar de periferias das periferias, é tratado por ROLNIK 
(2008)22 como uma questão geracional e de mudança de per-
fil econômico do bairro. Nesse caso, a população mais antiga, 
que construiu o bairro e suas casas, persiste em se manter no 
local e geralmente só se muda por motivos de tragédia fami-
liar. No entanto, se estas famílias não ascendem socialmente, 
acompanhando a consolidação do bairro, seus filhos não conse-
guem permanecer na área, deslocando-se para novas periferias 

22 Entrevista concedida a Saraiva (2008).

(SARAIVA, 2011). Segundo Rolnik, isto tem a ver com o ciclo 
de vida, pois, originalmente, as famílias eram compostas por 
casais e filhos e, com o decorrer do tempo e no processo de 
consolidação do espaço, estes filhos se casaram e geraram novos 
núcleos familiares, o que ocasionou um novo adensamento, seja 
no bairro, seja na favela ou mesmo no próprio quintal dos pais. 
Posteriormente, em alguns anos, eles vão embora em busca de 
abrir novas frentes, outras periferias (SARAIVA, 2011).

Contudo, se analisarmos as cidades pelo prisma de seus as-
pectos culturais, um outro cenário – cultural – se revela em mo-
dos de vida, estilos, identidades, diversidades, comportamen-
tos, práticas coletivas, a cultura ordinária (WILLIAMS,1958), 
no seu sentido antropológico.

Esta paisagem também contempla a produção simbólica das 
periferias e de seus moradores. Suas identidades são mediadas 
em grande parte por ações afirmativas que exercitam seus direi-
tos de expressão, criação, produção, difusão e fruição culturais, 
ou seja, suas práticas culturais e modos de vida. Cenas que não 
correspondem às imagens estigmatizantes da mídia sobre as pe-
riferias e seus citadinos perigosos.

As relações socioculturais têm articulado, em grande medi-
da, a política por meio da arte e da cultura em diversas regiões 
da cidade, principalmente as mais periféricas. Revelando, desta 
maneira, outros campos de pressão e intervenção na formu-
lação de políticas culturais para a cidade. Além disso, a forte 
ação identitária em torno da cultura periférica construiu ou-
tros campos discursivos ativados principalmente por meio da 
produção simbólica e redefiniu os status sociais, a partir de um 
orgulho de ser da periferia. A identidade periférica surgiu como 
um elemento de afirmação da cultura local, por meio dos ter-
ritórios das periferias paulistanas, como forma de compartilhar 
adversidades próprias das quebradas23 e seus gostos e estilos.

Vale ressaltar que cultura e identidade periférica não ex-
cluem as identidades particulares de cada grupo ou coletivo; 
pelo contrário, ela reforça a existência de uma classe produtora 
de arte e cultura periférica que representa diversas identida-
des (culturas populares, hip-hop, povos de terreiros, culturas 

23 Expressão nativa para se referir as periferias.



41

Políticas públicas de cultura

de matrizes africanas etc.) em seus territórios de atuação, que, 
na linguagem dos coletivos, corresponde à expressão de nóis, 
para nóis. Desta maneira, fazer parte da produção periférica 
significa, simbolicamente, fazer parte de algo maior e global, 
como cantam os Racionais MCs: periferia é periferia em qual-
quer lugar.

No caso da cidade de São Paulo, que busca assumir carac-
terísticas cada vez mais globais, suas periferias enfrentam dile-
mas ao manter ações ligadas aos territórios locais e fluxos que 
já extrapolaram cidades, estados e a América Latina de maneira 
mais territorializada, além das conexões virtuais. Dessa forma, 
assumem um traço tipológico de periferias glocais. Nesse senti-
do, podemos inferir que o local e o global não são instâncias anta-
gônicas e excludentes, mas, pelo contrário, partilham e circulam 
tanto em um como no outro, concomitantemente. Portanto, as 
culturas e suas manifestações não podem ser vistas sob essa ótica 
dialética em que os elementos se opõem, mas devem ser vistas a 
partir daquilo que CANCLINI (1995) denomina de glocal.

Para o pesquisador, o glocal envolve, nesse sentido, o campo 
da cultura, gerando dois movimentos contrapostos. O primeiro 
é o movimento de globalização, no qual surge uma rede pla-
netária de processos industriais, tecnológicos e culturais, entre 
outras características, que interpela sujeitos diferentes, em di-
mensões espaciais diversas, através de bens simbólicos. A oferta 
de tais bens se mostra homogeneizadora de hábitos de consumo 
à medida que ignora fronteiras geográficas, atraindo diferentes 
segmentos consumidores. Paralelo a esse movimento globaliza-
dor, surge o movimento de localização da cultura. Nesse caso, 
ocorre uma retomada das tradições locais, num processo de 
busca por traços culturais capazes de marcar a diferença entre 
os povos e o pertencimento destes a seus territórios de origem. 
Para Canclini, são as negociações entre esses dois movimentos 
(o de globalização e o de localização da cultura) que implicam 
novas identidades híbridas (CANCLINI, 1995, p. 85).

Atualmente é muito comum chegar ao aeroporto e encon-
trar vários artistas e articuladores culturais e, principalmente, 
escritores e poetas periféricos em viagem para participar de 
bienais de livros, de encontros de poesia e outros eventos li-
terários. Por exemplo, os poetas Emerson Alcalde, do Cultura 
ZL, e Michel Yakini, circularam juntos com outros coletivos de 
saraus e poetas, pelas feiras dos livros nas bienais de Buenos 
Aires (2013) e Cidade do México (2013). O Coletivos circulam 

o tempo todo pela cidade de São Paulo, pelo Brasil e por outros 
países, e esse processo acontece tanto presencialmente como 
virtualmente. A internet, os blogs e as redes sociais colocaram 
a cultura periférica em uma rede muito mais ampla de acesso a 
atores sociais e políticos, ampliando cartografias culturais que 
comunicam as periferias do mundo todo. Os meios de comuni-
cação e a mídia alternativa vêm brotando em coletivos que ree-
quilibram os excessos midiáticos e revelam outros imaginários 
do cotidiano das periferias.

Desta forma, são duas identidades que estão em contexto: 
o orgulho de ser da periferia, que representa todas as periferias 
da cidade de São Paulo ou do mundo, ao mesmo tempo em que 
cada uma guarda as suas especificidades locais, com suas pau-
tas específicas. Os coletivos e movimentos culturais conseguem 
transitar pelas instâncias local e global, em um processo de ter-
ritorialização (local) e desterritorialização (glocal) sem grandes 
conflitos. O diálogo intercultural, sobretudo entre as culturas 
populares e periféricas têm estabelecido relações de grande êxi-
to. A exemplo, nas políticas de cultura o Programa Cultura Viva 
tem sido referência de programa em implantação de estímulo a 
cidadania cultural em países como Peru e Argentina.

Movimentos culturais e a produção 
simbólica na cidade de São Paulo

Entre 2008 e 2011, participei de uma pesquisa de mapea-
mento de práticas culturais coletivas na zona sul de São Paulo 
e municípios adjacentes24, por meio do Instituto Pólis para o 
SESC-SP. A pesquisa envolvia o mapeamento de 17 subpre-
feituras fora do centro expandido na zona sul de São Paulo. 
Outros municípios de fronteira, como Embu das Artes, Taboão 
da Serra, Itapecerica da Serra e Diadema. Foram mapeadas 323 
práticas culturais coletivas protagonizadas por movimentos 

24 Santo Amaro em Rede: culturas de convivência. SESC-SP, 2008 a 
2011. Vide http://www.ideiasnacaixa.com/sescSA/ e http://anapaula-
doval.me/cultura/02-relatorio-final-do-mapeamento-dez-2011/
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culturais, coletivos, grupos, ONG’s, associações, entidades, en-
tre outros atores que a partir de suas práticas demonstravam 
impactos significativos nos territórios onde estão inseridos.

Segundo entrevistas de campo em 2009, a maioria dos gru-
pos e coletivos tinham pouquíssima familiaridade com a inter-
net. Com o advento das redes sociais e acesso a internet, os co-
letivos e movimentos de arte e cultura passaram a ter uma rede 
de comunicação própria, e é quase impossível acompanhar as 
atividades de comunicação destes coletivos na Rede Facebook, 
Twiteer, entre outros. Além disso, as redes têm contribuído para 
fortalecer diversas causas afetas aos coletivos de arte e cultura, 
principalmente para combater uma ideia estereotipada e midi-
ática das periferias, que foram totalmente estigmatizadas pela 
mídia e pelo poder público desde suas origens.

Neste sentido, a produção simbólica pode ser uma ardilosa 
construção ideológica que torna a condição de cidadania um pri-
vilégio e não um direito universal: parte da cidade toma o lugar do 
todo. A cidade da elite representa e encobre a cidade real (Maricato, 
2011 apud Moassab, 2011 p.165). Segundo Moassab (2011):

A homogeneização das periferias produzida pela mídia 
torna-as um todo indiferenciado e ameaçador que, por 
isso mesmo, deve ser mantido isolado e afastado. Este 
imaginário é reforçado através da representação que a 
mídia faz acerca de movimentos de moradia, de violência 
e de juventude [...] A periferia assim construída é lugar da 
violência e da criminalidade, da desestruturação familiar, 
da pobreza, da falta de recursos , de infraestrutura e de 
cultura. Em outras palavras, trata-se de uma não cidade, 
um espaço fora do ideário de cidade hegemonicamente 
construído (MOASSAB, 2011, p.92).

Desta perspectiva, as periferias são a própria imagem da cri-
minalização e da pobreza. Uma forma de criminalizar as perife-
rias, e portanto - as identidades - é criminalizar suas expressões 
culturais, como por exemplo as culturas de terreiro e culturas 
afrodescendentes em geral, além do polêmico funk.

A violência da homogeneização identitária, a precarização do 
espaço urbano, a violência policial, o genocídio de jovens negros, 
a ausência do Estado e de equipamentos públicos (principalmen-
te de cultura, esporte e lazer), a discriminação e a criminalização 
de moradores e expressões culturais, além do narcotráfico, que 

muitas vezes domina territórios, entre outras tragédias anuncia-
das nas periferias, acabam por camuflar uma rica cartografia da 
diversidade cultural insurgente nessas regiões da cidade.

As quebradas da cidade tiveram mudanças significativas em 
suas paisagens físicas. Foram transformadas pelo mercado imobili-
ário e pelo acesso a benfeitorias de infraestrutura e mobilidade nas 
periferias consolidadas. No entanto, as paisagens psicossociais das 
periferias têm sido construídas a partir de outros campos discur-
sivos que atuam por meio da produção simbólica, sendo muitos 
– com teor político, como o movimento hip hop, que teve:

[...] um papel fundamental na articulação e na atuação no 
campo social, aproximando esses jovens de outros movi-
mentos sociais, como o movimento negro, mas também 
dos movimentos de moradia, sem-terra, mulheres, etc. 
(MOASSAB, 2011, p. 78).

Esses campos discursivos ativados pela produção simbólica nos 
permitem visualizar uma grande colcha de retalhos, que expressa 
a diversidade cultural das bordas da cidade. Desta maneira, po-
demos verificar que cada território periférico carrega consigo suas 
singularidades locais, seus atores sociais e suas dinâmicas sociocul-
turais e política, o que atribui a cada territorialidade aproximações, 
contradições, divergências e diversidades, que podem nos auxiliar 
na compreensão das complexidades de sua produção simbólica. 
São múltiplas periferias, modos de vida, códigos sociais e estilos, 
que transitam pelas quebradas. Esses fatores são extremamente re-
levantes para que não se crie um imaginário de periferias roman-
tizado e cego aos antagonismos. Dessa maneira, Tommasi (2013) 
argumenta sobre as ambivalências que as periferias carregam:

[...] Desde logo, descartei as explicações simplistas e o en-
tusiasmo quase romântico com os quais alguns autores 
descrevem tudo que acontece de bom nas margens geo-
gráficas e simbólicas da cidade25, procurando, nas minhas 

25 “ Cada vez mais, a periferia toma conta de tudo. Não é mais o centro que 
inclui a periferia: a periferia agora inclui o centro. E o centro, excluído da 
festa, se transforma na periferia da periferia.” (VIANNA, 2006, p. 12)”.
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leituras, ir além das visões dicotômicas para indagar as 
ambivalências, o que acontece entre: a transgressão e a co-
optação, os produtos de mercado e os independentes, as 
obras originais e as repetições, a arte profissional e o ama-
dorismo. Com a convicção de que é justamente nesse entre 
que acontece o que interessa (TOMMASI, 2013, p. 34).

Neste sentido, é preciso visualizar a produção simbólica 
nas periferias dentro de um campo multidimensional, múlti-
plo, multifacetado, que é articulado por movimentos culturais, 
movimentos ambientais, movimentos afirmativos: de gênero, 
matriz africana, matriz indígena, movimentos de direitos hu-
manos, movimentos de moradia, coletivos de arte e cultura, 
produtores e fazedores de arte e cultura, artistas, agentes cul-
turais, ativistas culturais, associações comunitárias e de bairros, 
entidades não governamentais (ONGs), fundações, institutos 
filantrópicos, entidades de assistência social, equipamentos 
públicos, times de futebol de várzea, partidos políticos, igrejas 
católicas, igrejas evangélicas, pastorais, terreiros de candomblé 
e umbanda, entre outros. Tudo isso são as camadas e fluxo, tra-
mas das periferias, que se conectam a seus diversos atores em 
pautas comuns ou se distanciam para disputar interesses pró-
prios ou os mesmos espaços políticos e recursos.

No Brasil, no final anos de 1990, houve um grande cresci-
mento de ONGs, entidades internacionais querendo investir 
nos países sul-americanos. O Brasil foi um dos países mais be-
neficiados em termos de diversidade de recursos e de ações so-
ciais, que logo trataram de atar laços com as ONGs locais, que 
desde os anos 2000 proliferaram como entidades de responsa-
bilidade social de muitas empresas, sobretudo de bancos, que 
investiram em primeira instância nos projetos de financiamen-
tos culturais e sociais. Além disso, ambas as entidades, indepen-
dentemente de tamanho ou de sua prática, já acessaram fundos, 
desde a ONU até fundos católicos de grandes multinacionais 
e transnacionais. Por fim, no ano de 2010, a cooperação inter-
nacional se retirou ou retirou fontes de recursos da entidades, 
deslocando-se para os países da África.

Não podemos generalizar, mas a pesquisa do mapeamento 
da zona sul citado anteriormente, constatou que as entidades 
que vêm de fora para dentro da periferia têm um olhar redu-
tor sobre suas identidades e produções culturais, pois só vêem 
a cultura de forma instrumentalizada. Em contraponto, as 

entidades de fora, as associações de bairro, moradores, pontos 
de cultura, movimentos e coletivos socioculturais e outras agre-
miações, que nascem no bojo das periferias, vão trabalhar a arte 
e a cultura como ações afirmativas e identitárias, e muitas colo-
cam em pauta a importância da arte e da cultura como processo 
de criação, de preservação e de difusão destas produções locais. 
Esta é uma mudança de olhar sobre os processos culturais, mui-
to significativa neste contexto dos movimentos culturais.

A arte e a cultura, neste campo descrito acima, também têm 
finalidades e usos diferentes dependendo dos atores envolvidos. 
Um exemplo é a própria instrumentalização da cultura, uma prá-
tica comum no poder público e nas ONGs de diversos segmen-
tos. No caso, a maioria dos movimentos e coletivos tenta fugir 
desta instrumentalização, buscando exercer um papel de forma-
ção, profissionalização e geração de renda, além da mobilização 
por uma identidade periférica que reflita seu processo histórico-
-político de formação socioespacial, em contraponto à diversida-
de sociocultural das periferias e das classes dominantes.

As práticas culturais coletivas sempre estiveram nas perife-
rias, contudo, registros que falem de movimentos culturais em 
São Paulo, datam do início dos anos de 1980 com o movimento 
punk anticapitalista. Nos anos 1990, o hip hop tomou a cena 
com os Racionais MCs. No entanto, somente a partir dos anos 
2000 foi que uma série de movimentos e coletivos culturais, 
dentre eles o movimento hip hop presente, começaram a se in-
surgir pelos territórios periféricos. Grande parte deles carrega 
uma carga política muito expressiva em suas ações, articulando 
a produção simbólica a questões comunitárias, o que torna suas 
ações estético-políticas ou estético comunitárias.

Tais práticas hoje são representadas pela cultura periférica, re-
alizadas por coletivos de jovens ou intergeracionais nas bordas da 
cidade. Elas estão no bojo de muitos movimentos culturais, que em 
grande maioria têm caráter afirmativo (ou os novos movimentos 
contemporâneos), que buscam reivindicações por meio de ações 
coletivas. Em grande medida, mobilizam a arte e a cultura para ati-
var questões políticas e utilizam diversas formas de se organizarem 
e na solução de espaços de participação política na cidade.
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Programa de Valorização a 
Iniciativas Culturais – Programa 
VAI: uma politica de cultura para as 
periferias paulistanas

No início dos anos 2000, as políticas de cultura no plano na-
cional contavam com as opções neoliberalistas de políticas de in-
centivo fiscal herdadas da década anterior – naquele momento, 
referentes a mecanismos de renúncia fiscal: na esfera municipal, 
a Lei Mendonça n°10.923/90, em São Paulo, e no contexto federal 
a Lei Rouanet nº 8.313/91. Esta perspectiva neoliberalista de pri-
vatização das ações culturais começou a ser questionada pela so-
ciedade civil, pela classe teatral organizada, a partir do momento 
em que o dinheiro público, pela via da isenção de impostos, fica-
va ao sabor da escolha dos departamentos de marketing cultural 
das empresas, para fazer uso de dinheiro público no fomento de 
ações que fortalecem a marca do patrocinador em benefícios pri-
vados. Os grupos26 se uniram para reivindicar um financiamento 
público para a classe teatral, com o sentido de apoiar a manuten-
ção e a criação de projetos processuais, e de propiciar pesquisas 
continuadas no campo da produção teatral, visando ao desenvol-
vimento do teatro e do seu campo de estudo, além de ampliar o 
acesso da população em geral às produções teatrais.

A Câmara dos Vereadores da Cidade de São Paulo foi palco 
de diversos debates protagonizados principalmente pela classe 
teatral, com a reivindicação de um fomento público e regular 
para esta categoria em contraponto à política de incentivos 
fiscais. A pressão deste movimento dentro do legislativo origi-
nou o Projeto de Lei 416/00, de co-autoria do vereador Vicente 
Cândido (PT), gerando posteriormente a Lei de Fomento ao 
Teatro (Lei Nº 13.279/2002), sancionada na gestão da prefei-
ta Marta Suplicy (PT – 2001-2005) e executada pela Secretaria 

26 O principal grupo de pressão contra a situação do teatro nacional foi 
o Movimento Arte Contra a Barbárie, organizado em São Paulo em 
1999 pela classe teatral, inconformada com os obscuros critérios de 
seleção para a obtenção de recursos públicos para financiamento de 
ações culturais.

Municipal de Cultura na gestão dos secretários de cultura Celso 
Frateschi e Marco Aurélio Garcia, sendo a primeira experiência 
em política pública de cultura gestada no ambiente legislativo.

Vale destacar o papel de vanguarda que o legislativo desem-
penhou para o desenvolvimento e fortalecimento das políticas 
públicas de cultura na cidade de São Paulo, ao se propor ser um 
formulador de leis. O primeiro caso, já citado, que foi articulado 
pela classe artística do teatro, é a Lei de Fomento ao Teatro, e o 
segundo caso é o Programa VAI. O programa teve uma origem 
distinta dos demais fomentos, pois não nasceu de uma classe 
artística organizada, mas do diálogo e da interação entre o po-
der legislativo, a sociedade civil e coletivos de jovens da cidade.

Havia uma demanda organizada para discutir políticas pú-
blicas para a juventude e a Câmara Municipal de São Paulo foi o 
primeiro espaço Legislativo no Brasil a instaurar uma Comissão 
Extraordinária e Permanente da Juventude (Resolução 02/2000 
efetivada em fevereiro de 2001) para debater exclusivamente polí-
ticas de juventude, que era um assunto premente a ser tratado, face 
a uma realidade cruel em que 350 jovens do sexo masculino estão 
marcados para morrer diariamente de causas violentas (CÂMARA 
MUNICIPAL DOS VEREADORES SÃO PAULO, 2001).

O Vereador Nabil Bonduki (PT) foi o presidente da Comissão 
de Juventude, que contou, nos debates, com a colaboração de seus 
assessores de gabinete, com a presença de outros vereadores, com 
a assessoria de especialistas, com organizações da sociedade civil 
e grupos de jovens de diversas manifestações artísticas e culturais.

Neste sentido, a formulação do Programa VAI foi fortemen-
te influenciada pelas discussões que aconteceram no âmbito da 
Comissão da Juventude, pois ampliou o espaço de debate par-
lamentar a partir das demandas dos jovens e do conhecimento 
das realidades locais (in loco) para refletir sobre políticas espe-
cificamente dirigidas ao público jovem.

A pesquisa nacional Juventude: Cultura e Cidadania, realizada 
pelo Núcleo de Opinião Pública da Fundação Perseu Abramo, sob 
a coordenação de Gustavo Venturi e Marisol Recaman, de 2000, 
foi apresentada pela pesquisadora Helena Abramo e trazia uma 
análise do jovem como um ator responsável e fortemente disposto 
a realizar ações de sociabilidade mediadas por práticas culturais 
coletivas protagonizadas pelos próprios jovens. Verificou-se, du-
rante as discussões, que a cultura não só era um fator importante 
para a vida do jovem e o seu lazer, mas que também contribui para 
a definição de sua identidade, para ampliar seu repertório e para 
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expressar suas visões de mundo. Além disso, foi constatado que, 
para a juventude, a cultura fomenta novas formas de organização e 
participação social. Essas discussões, legitimadas por grupos de jo-
vens que participaram da comissão de juventude, foram decisivas e 
norteadoras para que a cultura fosse a pauta para um experimento 
de uma política de juventude.

Estes dados demonstram que naquele período (e ainda hoje) a 
juventude se via refém de direitos historicamente negados, o que 
nos leva a crer que a necessidade de desenhar políticas públicas 
específicas para a juventude ganhava espaço e a temática passou a 
integrar a agenda governamental, a partir dos anos 2000.

Estas questões, em certa medida, foram responsáveis pela 
escolha de se formular um projeto de lei, inspirado pelo ve-
reador Nabil Bonduki, que levasse em consideração a criação 
de um fomento voltado para atividades artísticas e culturais, 
já realizadas por jovens em áreas desprovidas de recursos e de 
equipamentos públicos, garantindo, assim, o anseio singular 
da juventude de exercer seus direitos culturais. Identificada a 
demanda, foi necessário articular uma rede ampla de atores 
sociais, para que a proposição se tornasse um projeto de lei e, 
posteriormente, a instituição da mesma em lei.

Durante o processo de formulação do Programa, houve a for-
mação de uma rede política capilarizada em bases de apoio sociais 
(os jovens) na forma de ONGs e por meio de coletivos e movimen-
tos culturais, que participaram do processo. Nas discussões que 
originariam a política pública, tanto os jovens quanto os represen-
tantes das entidades sentiram-se contemplados pela forma como o 
projeto de lei contribuiu para assegurar o direito à cultura.

A formulação desta política ia ao encontro dos desejos e in-
teresses dos atores que formaram essa rede; muitos dos jovens 
que participaram das discussões da Comissão Extraordinária 
de Juventude passaram a ser os próprios beneficiários do 
Programa durante seu desenvolvimento. Igualmente, os repre-
sentantes das ONGs estavam envolvidos na formulação da Lei, 
divulgando a política a outros jovens, integrando a Comissão 
de Avaliação ou oferecendo o curso de elaboração de projetos, 
além dos gestores públicos que estiveram presentes em dife-
rentes papeis nas etapas de elaboração e de execução da lei. 
Documentos pesquisados sugerem que esse amplo apoio social 
foi um fator importante para a pluralidade do Programa.

No caso do Programa VAI, podemos afirmar que temos 
uma política resultante de uma lei que foi discutida e concebida 

com seu público beneficiário no campo legislativo da (Câmara 
dos Vereadores), em um processo de construção no qual esta 
proposição vem se assimilando e se revendo em sua implanta-
ção, no campo executivo da Secretaria Municipal de Cultura.

Neste sentido, o Programa VAI poderia ser uma referência 
assimilada e difundida por outros municípios, nos quesitos de 
participação social e vanguardismo do legislativo como propo-
nente de políticas públicas de cultura. Para tanto, seria neces-
sário garantir a participação de novos atores na discussão de 
políticas públicas de cultura dos municípios, tais como grupos 
de jovens, grupos artísticos e culturais das periferias, as cultu-
ras populares, grupos de culturas populares, outros grupos de 
povos de terreiros, entre outras minorias, ou seja, uma ampla 
participação social no legislativo, sendo este um formulador de 
políticas públicas, e não mais apenas um regulador de mercado.

O poder legislativo teve um papel de suma importância 
neste processo, do mesmo modo que a participação social. 
Atualmente, quando pensamos nos instrumentos de participa-
ção social do Sistema Nacional de Cultura (SNC), percebemos 
que pessoas não têm o hábito de dialogar com as assembleias 
das câmaras, não sabendo que no legislativo reside a força de 
poderosos aliados, capazes de construir poderosas alianças e 
formular políticas públicas consequentes para a sociedade.

Contudo, é importante advertir que os progressos evoluti-
vos do Programa VAI não se deram somente pela garantia de 
participação social e de apoio do legislativo. Outro fator, que 
demonstrou pontos positivos e impactos do programa no terri-
tório, foi o que nominei de novas abordagens administrativas: 
que tange o processo de implantação do programa no executi-
vo (Secretaria de Cultura). Vale ressaltar que nenhuma política 
consegue se efetivar e ter consequência se não tiver técnicos 
absolutamente comprometidos e engajados, que promoveram, 
tanto internamente como externamente ao programa, um pro-
cesso mútuo de formação entre os gestores e, consequentemen-
te, a formação dos jovens, como veremos mais à frente.

O Programa VAI surgiu como uma inovação aos financia-
mentos de práticas culturais ordinárias, constatou-se, tanto na 
gênese quanto na evolução do programa, o esforço de se con-
templar projetos que valorizassem a pluralidade de linguagens e 
culturas, a diversidade cultural, experiências artísticas, proces-
sos e outros arranjos culturais, que constituem uma grande plu-
ralidade de públicos e ações. Além destes aspectos, o Programa 
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VAI estimulou processos da cidadania cultural, garantindo 
em seu desenho o direito à cultura para os jovens paulistanos. 
Desta forma, este programa se revela como uma política rele-
vante para compreendermos estas práticas culturais e seu im-
pacto nos territórios.

Participação política dos movimentos 
culturais na cidade

Em paralelo as edições do programa que aconteciam anual-
mente, os jovens das periferias foram assumindo um forte pro-
tagonismo político com relação às políticas públicas de cultura 
na cidade de São Paulo. Vale ressaltar que este protagonismo 
não pode ser atribuído somente aos estímulos do programa, 
mas não podemos desconsiderar que seu processo de concep-
ção e evolução permitiu desbravar espaços historicamente ne-
gados aos moradores e, sobretudo, aos jovens das periferias e 
abrir um espaço de diálogo e participação na esfera governa-
mental. Os debates no Legislativo, as mobilizações para pres-
sionar os vereadores na Câmara para a liberação de recursos 
do programa, os debates com a equipe de gestores do programa 
sobre seus problemas e virtudes, as pressões por ampliação do 
fomento e criação de novas modalidades para o VAI 2, foram 
caminhos que esses coletivos trilharam no decorrer dos anos.

Os espaços conquistados mostram como o protagonismo 
político dos jovens também foi definidor na gênese do progra-
ma e de sua evolução. Contudo, o fator mais relevante é a apro-
priação dos jovens pelo debate público das políticas de cultura 
para a periferia e o seu sentido na cidade ou no território.

A participação deles passou a ser efetiva a partir de um 
campo mais amplo: a cidade. Desta forma, esses coletivos es-
tão em busca do direito à cidade e à cultura, à medida que 
passaram a influir como cidadãos ativos nas práticas políticas 
da gestão municipal da cidade. Neste sentido, a pressão dos 
coletivos e movimentos culturais foi decisiva para que uma 
revisão da lei do Programa VAI entrasse em pauta e fosse cria-
da uma segunda modalidade de fomento, que ficou conheci-
da como VAI 2. À medida que os debates foram acontecendo, 
surgiu uma oportunidade no contexto legislativo. O vereador 
Nabil Bonduki (PT) foi suplente de um vereador na Câmara 

Municipal e apresentou o Projeto de Lei número 453/10; no 
entanto, não houve tempo para a aprovação da alteração da lei.

Em 2013, com a reeleição do Vereador Nabil Bonduki – PT, 
o Projeto de Lei 453/10 foi retomado na Câmara de Vereadores, 
voltando novamente à sua origem, o legislativo. O processo foi 
rápido, mas contou com audiências públicas para discutir as al-
terações da lei, além da participação dos membros da comissão 
de seleção de todas as edições do programa, originando a alte-
ração e revisão da Lei 13.540/03 para a Lei 15.897/13.

Desta forma, a política pública de cultura do Programa VAI 
passou a ser reconhecida e legitimada por meio do Estado a partir 
do seu novo desenho institucional, ampliando o programa para 
duas modalidades: a primeira, para a juventude e a segunda, para 
os grupos que desenvolvem práticas artísticas e culturais promo-
vendo impactos socioculturais nos territórios em que se inserem.

Por fim, podemos afirmar que a revisão do programa abriu a 
possiblidade de atender a uma demanda que fica fora da lógica 
dos editais ou do mercado cultural. Resta agora acompanhar os 
processos de implantação desta nova modalidade, que tem di-
ferencial também financeiro, envolvendo o dobro dos recursos 
da modalidade VAI I. Neste sentido, vale destacar, a articulação 
entre o executivo, os coletivos e o legislativo como criador/pro-
motor de políticas públicas de cultura.

Outro espaço ocupado pelos coletivos de arte e cultura foi 
III Conferência Municipal de Cultura. Além de comparece-
rem em grande número, os coletivos estavam organizados por 
áreas e por regiões.

Mesmo havendo algumas diferenças ideológicas, naquele mo-
mento da conferência de cultura eles não representavam a zona sul, 
ou leste, ou oeste, ou norte. Eles representavam a produção cultural 
periférica, o direito à cultura, à cidadania cultural e à descentraliza-
ção de recursos e equipamentos. Encamparam a proposta de uma 
Lei de Fomento à Cultura das Periferias27, a segunda mais votada 
na conferência, com 210 votos, entre outras pautas reivindicadas, 
além de elegerem um representante na categoria juvenil, Thiago 
Vinicius de Paula da Silva, da Agência Popular Solano Trindade, 

27 http://forumdeculturadazonaleste.blogspot.com.br/2015/07/lei-de-fo-
mento-periferia-historico-e.html
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e Sergio Martins da Cunha (Serginho), do Fórum de Cultura da 
Zona Leste. Segue um trecho do texto de participação do fórum 
sobre a III Conferência Municipal de Cultura, ocorrida em 2013, 
que elucida o protagonismo político que estamos ressaltando:

Estamos ocupando espaços disputados por organizações 
hegemônicas consolidadas no cenário da produção cultu-
ral. Queremos pautar a agenda política no sentido de reco-
nhecer a periferia como parte integrante da cidade, sendo 
necessário reivindicar e ocupar estas esferas de participação 
política, historicamente negadas a determinadas parcelas 
da população. Propomos outro modo de agir politicamen-
te, buscando uma formação consistente, cobrando diálogos 
coerentes aos nossos princípios, os quais não compactuam 
com a recorrente política de bancada, e reivindicando ações 
mais diretas e estruturais (SMC; FCZL, 2014).

O direito à cidade

Para LEFEBVRE (2011), lutar pelo direito à cidade é rom-
per com a sociedade da indiferença e evoluir para um modo 
distintivo de produção do espaço urbano, calcado na interação 
igualitária de diversos ritmos de vida, protagonistas e práticas 
sociais, com ciência de sua historicidade, procurando no tempo 
a sua reconstrução cotidiana pelas tensões entre as experiências 
do real e as utopias construídas a partir delas.

À guisa do pensamento de Lefebvre, refletir sobre como es-
tes coletivos e movimentos culturais têm interferido no espaço 
urbano e político da cidade nos faz pensar imediatamente nas 
intervenções urbanas, que ocupam muros e outros espaços da 
cidade. As artes visuais são uma forma de intervir e interferir 
no espaço e nos deslocam a pensar em outra possibilidade de 
produção do espaço. Contudo, o direito de evocar a cidade tem 
encontrado lugar entre diversas linguagens e práticas culturais.

O financiamento do Programa VAI permitiu ampliar de for-
ma significativa as ações coletivas que acontecem nos territó-
rios, que, por sua vez, desencadeiam outros impactos e vão além 
dos processos e produtos culturais que fomenta. É importante 
ressaltar que nem todos os projetos financiados pelo programa 

se desenvolvem por uma causa política, segundo foi observado 
na leitura dos projetos, que são, sobretudo, voltados às ações 
afirmativas, mesmo que utilizem as linguagens artísticas e ex-
pressões culturais para fortalecer suas questões. Contudo, pu-
demos observar outros impactos do financiamento que dizem 
respeito ao território, a suas populações, à identidade, à geração 
de renda, à economia solidária, à preservação da memória, às 
ações afirmativas que mudaram a identidade da periferia, ma-
peamentos políticos, entre outros projetos que são apoiados. 
São ações coletivas que fortalecem identidades, posicionamen-
tos políticos, ideologias e cartografias culturais insurgentes.

Paisagens modificadas pelos murais de grafites; ações cul-
turais que levam a requalificação visual e limpeza de espa-
ços degradados nas periferias; ocupação de praças; ocupação 
de espaços que não estão cumprindo com a função social da 
propriedade; prédios re-significados; entre outros aspectos, os 
territórios periféricos passaram a receber nestes últimos nove 
anos, diversas ações promovidas por movimentos coletivos de 
arte e cultura, locais e itinerantes. Desta forma, muitos espaços 
da cidade foram estão sendo reapropriados por esses novos pro-
tagonistas e devolvidos à sociedade.

A exemplo disso, temos no centro as intervenções no 
Minhocão, que hoje se tornou um laboratório urbano de coleti-
vos de toda cidade. Quem acaba se beneficiando é o público que 
frequenta os espaços. Nas periferias, estas questões relacionadas 
à apropriação e criação de espaços de convivência são cruciais 
para a ampliação da fruição cultural e da formação de públicos. 
Nas regiões das represas existem diversos coletivos e artistas que 
são um estilo híbrido entre grafiteiros, ativistas ambientais e me-
diadores culturais. Andar por algumas ruas do Grajaú, nos dá a 
sensação de estar circulando por galerias a céu aberto. Estas ações 
trazem outra experiência visual e sensorial com o espaço. São ou-
tras cartografias de decodificação da ação cultural no espaço.

De fato, o mecanismo de financiamento do VAI ampliou 
significativamente as possibilidades de meios de produção nas 
periferias, sobretudo os projetos que demandam equipamentos 
especializados e que envolvam produtos culturais. Nesse senti-
do, a produção cultural acabou ganhando um peso importante 
para os coletivos culturais. À medida que seus processos e pro-
dutos puderam ser financiados, as ações ganharam mais força 
pela presença do recurso no território, abrindo frentes para a 
economia solidária e novas formas de empreendedorismo. 
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Além disso, puderam se qualificar em termos de conteúdos e 
equipamentos, dando início a processos de profissionalização e 
de difusão da cultura e identidade periférica.

Por fim, podemos constatar que o processo de evolução do 
programa se transformou gradualmente em uma política pú-
blica de apoio regular à cultura ordinária ou cultura antropoló-
gica, apoiando processos e produtos culturais, além de abarcar 
toda a pluralidade de públicos e projetos que dizem respeito à 
cultura periférica, ou seja, toda a diversidade cultural que se 
possa mapear nos becos e quebrada da cidade de São Paulo, 
para além dos espaços institucionalizados da manifestação cul-
tural. Uma demanda dos movimentos e coletivos culturais, re-
presada por mais de 20 anos.

Contudo, não podemos perder de vista o seu objetivo, que é 
financiar práticas culturais coletivas que valorizem a diversidade 
cultural, seus territórios e permitam aos seus novos protagonistas 
e públicos viverem seus direitos culturais e gozarem da sua plena 
cidadania cultural. Neste sentido, o Programa VAI ainda se en-
contra muito aquém de atingir e beneficiar um público mais am-
plo em termos financeiros perto de outros programas, fomentos 
e orçamentos da secretaria de cultura. Essa assimetria fica visível 
quando territorializamos os recursos do programa.

Territorialização dos fomentos do 
Programa VAI de 2004 a 2012

Quando territorializamos os investimentos do Programa 
VAI nestes últimos dez anos, nos deparamos com duas reali-
dades antagônicas. Os fomentos foram distribuídos segundo 
investimentos calculados anualmente por subprefeituras, de 
fontes extraídas do banco de dados do programa na Secretaria 
de Cultura. Os resultados destes investimentos podem ser visu-
alizados no mapa anexo, o qual foi classificado segundo faixas 
médias de investimento. Além do mapa foi elaborada uma pla-
nilha que contém: fomento por subprefeitura; quilometragem 
por subprefeitura; população; densidade demográfica; investi-
mento fomento per capita 2004 a 2012 e anual.

A primeira realidade revelada pelo mapa foi bem satisfató-
ria, já que constata que o maior número de investimentos do 
fomento foi nas áreas de maior vulnerabilidade social e em 

regiões menos consolidadas e totalmente carentes de espaços 
de convivência. Os equipamentos públicos municipais existen-
tes ficam à mercê de que seu gestor ou diretor decida-se a abrir 
um diálogo com a população ou não.

Se compararmos o mapa de fomentos do programa com o 
mapa de vulnerabilidade social, o segundo confirma uma boa 
descentralização dos recursos pela cidade, dando prioridade às 
periferias não consolidadas e também a regiões em processo 
de consolidação. Contudo, como vimos anteriormente, algu-
mas regiões que já foram de alta vulnerabilidade, hoje já estão 
consolidadas e totalmente engolidas pelo mercado imobiliário 
e por uma gestão urbana militar, a serviço do capitalismo. Essas 
regiões especuladas pelo mercado correspondem a investimen-
tos que ficam entre a faixa de 400 a 600 mil reais. Já para as 
regiões na parte centro-oeste foram os menores investimentos, 
todos de menos de 199 mil reais. A concentração na região cen-
tral se dá muito pelos projetos itinerantes e projetos concentra-
dos áreas precarizadas pela deterioração do espaço urbano. Por 
exemplo, projetos na Baixada do Glicério, na Liberdade, ou na 
Favela do Moinho, em Campos Elíseos.

A segunda realidade revelada está apoiada aos dados da ta-
bela anexa à planta, quando relacionamos o mapa com a renda 
per capita por subprefeitura, seja no período de 2004 a 2012 ou 
mensal, e confrontamos com a população de cada região. O que 
os dados apontam é uma grande ausência de dinheiro público 
investido nos territórios periféricos, embora, mesmo com a es-
cassa verba, a equidade também tenha sido garantida pelos ter-
ritórios. Desta maneira, bairros mais ricos recebem menos in-
vestimentos, por terem mais opções de arte e cultura, enquanto 
que em bairros mais carentes de opções os investimentos em 
ações culturais do programa são maiores.

Enquanto equipamentos públicos do centro expandido rece-
bem 120 milhões de reais ao ano para gerir o Teatro Municipal 
(fonte do orçamento da SMC de 2014), o Programa VAI recebeu 
18 milhões em dez anos. É sabido que o secretário de Cultura 
Juca Ferreira, na gestão do prefeito Fernando Hadadd, fun-
dou o Departamento de Cidadania Cultural, tendo como pro-
gramas estruturantes o Programa VAI 1 e 2, expandiu as ações 
para Programa Cultura Viva Municipal; Programa Agentes 
Comunitários de Cultura e Programa Aldeias. O montante de 
recursos em 2014 foi de aproximadamente 18 milhões, ou seja, 
os recursos dos programas de cidadania cultural mais do que 
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Mapa de territorialização dos fomentos do Programa VAI na Cidade de São Paulo.28 

28 Mapa: elaborado por Ana Paula do Val, a partir de dados de orçamento do programa e dados do IBGE e PMSP.

quadruplicaram, o que se revela extremamente significativo pela 
possiblidade de acesso a recursos por coletivos culturais e outros 
grupos da cidade. Contudo, serão necessárias outras estratégias 

para que se reverta tal assimetria. Para tanto, o caminho mais vi-
ável seria inverter a lógica de investimentos em arte e cultura na 
cidade e pensar em ações e políticas territorializadas. 
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No campo das ciências sociais, processos de simbolização 
são aqueles por meio dos quais os grupos sociais constroem sig-
nificados e representações que os unem e também os diferen-
ciam. São processos de atribuição de valor e sentido a objetos, 
pessoas e práticas, que acabam por definir diversos parâmetros 
para a vida social – por exemplo, demarcando limites entre 
bom/ruim, permitido/proibido, certo/errado, valioso/não-va-
lioso, normal/anormal, entre outros. No campo de estudos dos 
processos de simbolização, reflete-se, por exemplo, sobre as for-
mas de exercício e estruturação de sistemas de poder ou dos 
sistemas de crença, sobre os mecanismos de valoração e legiti-
mação e suas lógicas (seja na esfera da arte, da ciência, ou da re-
ligião, por exemplo), sobre as representações, bem como sobre 
os diversos temas associados ao grande universo que definimos 
como cultura.

A tal dimensão simbólica da cultura, ressaltada em nossas 
diretrizes de política cultural como uma das 3 dimensões fun-
damentais da cultura talvez seja, então, a mais óbvias dessas di-
mensões – já que o que entendemos por cultura compreende, 

em si, uma série de processos de simbolização. Essa dimensão 
se sobrepõe, de alguma maneira, à dimensão cidadã da cultura 
(já que identidade, pertencimento e cidadania são construídos 
no universo simbólico), e mesmo à sua dimensão econômica 
(já que o próprio processo de valoração envolve componen-
tes simbólicos). No documento de Diretrizes Gerais do Plano 
Nacional de Cultura (MinC, 2007), ao estabelecer que o Plano é 
fundado sobre aquelas três dimensões, a dimensão simbólica é 
abordada da seguinte forma:

Adotando uma abordagem antropológica abrangente, o 
PNC retoma o sentido original da palavra cultura e se pro-
põe a cultivar as infinitas possibilidades de criação sim-
bólica expressas em modos de vida, motivações, crenças 
religiosas, valores, práticas, rituais e identidades. […]As po-
líticas culturais devem reconhecer e valorizar esse capital 
simbólico, através do fomento à sua expressão múltipla, 
gerando qualidade de vida, autoestima e laços de identi-
dade entre os brasileiros (MinC, 2007, p. 12).

Capítulo 5  
 A dimensão simbólica da cultura e o 

lugar das artes na política cultural

Maria Carolina Vasconcelos Oliveira
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Esse trecho mostra como essa dimensão tangencia fundamen-
talmente a questão das identidades e dos modos de vida, também 
abordadas quando se discute a dimensão cidadã da cultura.

Neste capítulo, nossa opção é por focar a discussão num 
tema mais específico do amplo universo da dimensão simbólica 
da cultura. Trata-se dos sistemas de produção artística e, mais 
especificamente, de algumas das questões envolvidas na for-
mulação de uma política de fomento às artes. A opção por este 
enfoque justifica-se pelo fato de esse tópico, historicamente tão 
caro à agenda da política cultural, não ter sido suficientemen-
te abordado nos demais capítulos, ao passo que temas como o 
das identidades e o da diversidade cultural já aparecem aqui 
contemplados, tanto no Capítulo 1, quanto nos dois capítulos 
destinados especificamente à discussão da dimensão cidadã da 
cultura. Ainda que defendamos aqui que a política cultural não 
deva se restringir às questões que pairam em torno da produção 
artística, é obviamente necessário incluí-la na discussão, afinal, 
trata-se de um dos objetos mais antigos e importantes da agen-
da das políticas culturais.

A opção por abordar esse tema especificamente neste capí-
tulo também se justifica pelo fato de que, na prática, o eixo da 
dimensão simbólica da cultura é o guarda chuva sob o qual se 
tem discutido especificamente os assuntos relacionados à pro-
dução artística na política cultural recente. Na III Conferência 
Nacional de Cultura, por exemplo, realizada em 2013 em torno 
de 4 eixos de discussão e propostas29, foi justamente no eixo 
2 (Produção simbólica e diversidade cultural) que as questões 
relacionadas às artes e linguagens foram debatidas e que pro-
postas relacionadas a esse tema foram formuladas (dentro deste 
eixo, tínhamos, por exemplo, os tópicos de discussão Criação, 
produção, preservação, intercâmbio e circulação de bens artís-
ticos e Educação e formação artística e cultural)30.

29 A saber, um eixo relacionado à própria implementação e melhoria do 
Sistema Nacional de Cultura e os outros 3 associados a cada uma das 
dimensões de cultura (simbólica, cidadã e econômica).

30 Para mais informações sobre como essa discussão se deu na Con-
ferência Municipal de Cultura de São Paulo (na qual esta autora foi 
relatora das propostas formuladas justamente no eixo 2), ver Do Val, 
Barbosa, Vasconcelos Oliveira e Pinto (2014).

Nossa opção, neste capítulo, será menos a de aprofundar a 
discussão sobre por que o Estado deve formular ações para o 
fomento às artes, e mais a de refletir sobre algumas das princi-
pais questões envolvidas nesse tipo de atuação. Como se trata 
de um capítulo curto, também não teremos oportunidade de 
expor aqui um longo histórico das políticas de fomento às artes 
no mundo e contexto brasileiro. Nossa opção será a de partir 
de algumas questões mais conceituais que estão na origem des-
se tema e depois partir para uma reflexão sobre questões em-
píricas que permeiam a discussão desse tipo de política hoje, 
com exemplos do contexto brasileiro (e mais especificamen-
te paulistano).

Parte 1. Conceitos e discursos: a 
produção artística e a necessidade de 
políticas de fomento.

Para entrar no assunto do sistema de produção de artes e 
depois aterrissar nas principais questões envolvidas nas políti-
cas de apoio às artes no nosso contexto, partimos de algumas 
considerações mais gerais sobre esse tipo de produção.

Arte como parte de um sistema cultural mais amplo; arte 
como campo autônomo. Para iniciar uma reflexão sobre políti-
cas de fomento às artes, um passo fundamental é compreender 
a arte como sistema de produção específico e relativamente au-
tônomo em relação às outras esferas da sociedade.

Vale começar por uma colocação de GEERTZ (1997). Ele 
pondera que, apesar de a arte muitas vezes parecer existir num 
mundo próprio, ela é um sistema específico que faz parte do 
sistema cultural mais amplo de um certo contexto social. Para 
esse autor, a definição de arte nunca deve ser entendida como 
totalmente intra-estética, como muitas teorias da arte pressu-
põem; ao contrário, os processos de atribuição de significados 
estéticos sempre devem ser entendidos dentro do contexto 
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cultural mais amplo31. Mas é fato que, no decorrer do tempo, 
a esfera da arte foi se construindo a partir dessa representação 
de universo autônomo em relação às demais esferas da socie-
dade. Essa construção origina-se de uma série de processos 
sociais aos quais alguns autores, dentre eles o sociólogo Pierre 
Bourdieu, referem-se como processos de autonomização dos 
campos artísticos.

Por autonomização, podemos compreender os processos pe-
los quais as esferas de produção artística passaram a reivindicar 
para si o poder de definição das regras, valores e parâmetros que 
regem esses campos – emancipando-se, ainda que relativamente, 
de valores e parâmetros que regem o campo religioso ou econô-
mico, por exemplo. Esse processo, nas artes plásticas e na lite-
ratura, teve seu ápice no final do século XIX, mas envolve um 
movimento que se inicia muito antes disso (BOURDIEU, 2002).

Raymond Williams (1992 [1981]), apesar de não ter como 
objetivo específico a compreensão dos processos de autonomi-
zação, é outro teórico que nos ajuda a ter dimensão das origens 
mais remotas desse processo. O teórico conduziu uma ampla 
observação histórica dos diversos tipos de formação artística 
que se organizaram no decorrer dos séculos: as corporações de 
ofício do século XIV, as academias e as chamadas artes liberais; 
as sociedades profissionais (que na era moderna assumiriam a 
forma de sindicatos de classe) e enfim nos movimentos e esco-
las da arte moderna já a partir do século XIX. Williams obser-
vou que, a partir dos anos 1600, começam a surgir, na produção 
artística, formações mais especializadas e de um conjunto de 
definições mais academicistas ou oficiais (Williams, 1992, p. 
61). E percebe que é a partir do final do século XIX que esses 
processos assumem seu ápice, com a disseminação de dispo-
sitivos como as grandes exposições, que passaram delinear as 
tendências nos mercados e circuitos de produção de arte, e que 
eram, em grande medida, monopolizadas pelas academias. Esse 
caráter oficial e institucionalizado das exposições teria inclusi-
ve desencadeado a organização de um circuito alternativo por 

31 Para Geertz (1997, p. 146) “não podemos deixar que o confronto com 
os objetos estéticos flutue, opaco e hermético, fora do curso normal 
da vida social”.

parte de grupos dissidentes, cujo maior exemplo é o Salon des 
Refusés, realizado em 1863 na França com obras de artistas pre-
cursores das vanguardas (WILLIAMS, 1992, p. 64-65).

Por que o século XIX teria sido o momento em que esses 
processos começam a se consolidar? Segundo BOURDIEU 
(2002 [1992]), o processo de autonomização dos campos ar-
tísticos precisa ser entendido principalmente no contexto das 
mudanças sociais e econômicas ocorridas a partir da segunda 
metade daquele século na Europa. Os processos de industria-
lização desencadearam um contexto de acentuada mobilidade 
social, em que os industriais e pequenos comerciantes foram, 
aos poucos, configurando-se como uma nova classe dominan-
te no sentido econômico (a chamada burguesia). Como ocorre 
na maioria dos contextos de grande mobilidade social, há uma 
tendência, por parte das antigas classes dominantes (nesse caso, 
a aristocracia, da qual pertenciam a grande maioria dos produ-
tores das artes legitimadas naquele momento), de tentar manter 
seu status ao menos no nível simbólico – o que passa pela desle-
gitimação do discurso e das representações relacionadas ao ou-
tro. No caso francês, Bourdieu relata como os recém-surgidos 
burgueses eram construídos pelos grupos aristocráticos como 
novos-ricos sem cultura (ibidem p. 64), associados a mansões 
luxuosas de gosto duvidoso, a carruagens exageradas e também 
ao apreço pelo romance em suas formas mais fáceis, como os 
folhetins – que passaram a ser objeto de edições bastante lucra-
tivas, num movimento que, segundo o autor, poderia ser início 
das chamadas indústrias culturais.

Em paralelo, o novo grupo economicamente dominante que 
se formava (a burguesia) começa a querer expandir seu poder 
do campo econômico para o simbólico, o que passa pela conso-
lidação de universos culturais próprios (de práticas e também 
de produção de bens culturais). As classes de produtores e de 
públicos de manifestações culturais, nesse contexto, se amplia e 
diversifica consideravelmente (fazendo crescer também a quan-
tidade e tipos de esferas de circulação e de legitimação).

Bourdieu argumenta que a constituição de um campo ar-
tístico autônomo, que refletiu esse aumento concreto de pro-
dutores (artistas), públicos e instâncias de consagração, foi 
moldada justamente pela oposição ao que seria o mundo bur-
guês – já que o fazer artístico, em suas formas mais oficiais, até 
aquele momento, era privilégio bastante restrito aos indivíduos 
que circulavam nos circuitos da aristocracia e esse privilégio 
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parecia ameaçado pelas novas configurações sociais. O discur-
so de autonomização dos campos artísticos constituiu-se, nesse 
contexto, sobre a ideia de que a boa ou verdadeira arte negaria 
o grande mercado (onde imperava a lógica burguesa), e, prin-
cipalmente, recusaria esse mercado como ente com poder de 
estabelecer as regras e parâmetros da produção32. Esse processo 
de emancipação foi acompanhado da criação de uma série de 
estruturas e discursos que possibilitaram o estabelecimento de 
regras que seriam próprias do universo artístico.

BOURDIEU (2002 [1992]) mostra, por exemplo, que um 
ponto fundamental para sustentar a autonomia do campo ar-
tístico no final do século XIX foi a construção do discurso da 
arte como uma espécie de estado de exceção. A isso se relaciona 
o surgimento de uma teoria pura da arte (que defende que as 
obras só podem ser explicadas a partir de acontecimentos in-
ternos do próprio universo estético, e não do mercado ou de 
outras esferas da vida). A isso se relaciona também a construção 
da crença de que à Arte e mesmo à Cultura correspondem rea-
lidades superiores, irredutíveis às necessidades vulgares e mun-
danas. Nathalie Heinich (2005), também socióloga da cultura, 
chama atenção, mais uma vez, para um discurso fundamental 
para esse processo de autonomização, que reverbera até os dias 
de hoje: a construção do artista e do intelectual como seres es-
peciais, que se diferenciam do resto do mundo. Para esses au-
tores, essas crenças e discursos são invenções Românticas, que 
foram necessárias para sustentar o processo de autonomização 
dos campos artísticos33.

32 Um discurso de Gustave Flaubert, autor de Madame Bovary, citado 
por Pierre Bourdieu, ilustra bem essa posição de separação entre arte 
e mercado: “Ninguém é bastante rico para nos pagar. Quando se quer 
ganhar dinheiro com a pena, é preciso fazer jornalismo, folhetim ou 
teatro. A Bovary custou-me trezentos francos, que EU PAGUEI, e 
jamais receberei um centavo deles.[…] É preciso amar a Arte pela 
própria Arte; de outro modo, a menor profissão é preferível” (apud 
BOURDIEU, 2010, p. 62).

33 Como colocamos no Capítulo 1, a nosso ver, esses discursos foram 
fundamentais em seu tempo, mas, em alguma medida, precisam ser 
relativizados quando se trata de pensar a política cultural atual. Por 
exemplo, a visão do artista como um “ser especial”, vigente em alguns 
meios até os dias de hoje, está bastante relacionada à falsa impressão 

Sem aprofundar demais a reflexão sobre os processos de 
autonomização dos campos artísticos, interessa ressaltar que 
o próprio discurso que sustentou esses processos está na ori-
gem das políticas modernas de apoio estatal às artes. Se uma 
das crenças fundamentais sobre as quais a autonomização se 
construiu foi justamente a ruptura com o grande mercado, isso 
significa que a arte (ou pelo menos aquela que era considerada 
a boa arte), precisaria ser financiada de alguma outra maneira. 
Num momento anterior, ela já teria sido financiada pelas pró-
prias aristocracias, numa lógica de mecenato que lhes conferia 
status e poder simbólico. No entanto, a produção resultante não 
era exatamente autônoma: em alguma medida, era encomenda-
da, ou ao menos influenciada pelas preferências desses mecenas 
– não à toa, diversos retratos de membros das nobrezas figuram 
entre as listas de obras mais importantes da história da arte. A 
partir do final século XIX, com a consolidação dos Estados na-
cionais em sua forma moderna, outras formas de apoio, mais 
impessoais, precisariam ser pensadas – mas seguem operando 
representações que diferenciam as manifestações que merecem 
o status de uma arte pública em oposição as formas de mercado.

Essa oposição ideal-típica entre os bens culturais que se re-
solvem no mercado e a boa arte (que precisaria de outras for-
mas de subsídio para existir), tão bem consolidada no discurso 
operado no momento da autonomização dos campos artísticos, 
segue sendo um elemento central para justificar a existência das 
políticas e ações de fomento às artes. E é importante destacar 
que essa mesma oposição desencadeia também uma espécie 
de crise fundamental entre duas das principais prerrogativas 
de uma política de fomento às artes: fomentar a qualidade das 

de que não existe uma dimensão de trabalho nos processos de criação 
(como se a produção se resolvesse em um simples momento de “ilu-
minação” e não fossem necessárias a lapidação das ideias, a repetição, 
a prática da técnica, a escolha racional de caminhos pelos quais a obra 
vai se desenvolver, entre outros itens que são normalmente associados 
ao termo trabalho). O estereótipo de que o fazer artístico não pressu-
põe trabalho, repetição ou momentos “mundanos” atrapalha bastante 
a reflexão sobre as possibilidades de fomento às artes, pois mistifica as 
condições de sua produção.
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obras e possibilitar seu amplo alcance34. Se os processos de au-
tonomização dos campos artísticos são fundados justamente 
na diferenciação entre a arte entendida como de qualidade (a 
produção de circulação restrita, cuja fruição normalmente é 
feita por outros produtores, para utilizar os termos de Pierre 
Bourdieu) e as formas destinadas a agradar grande público (as-
sociado ao termo genérico mercado), há então uma contradi-
ção interna que dificulta o objetivo de ampliar o alcance das 
formas artísticas mais legítimas (consideradas de qualidade).

Ainda que essa contradição deva ser destacada, é funda-
mental ter em mente que ela opera com mais clareza e coerên-
cia no nível abstrato (da teoria) do que na observação empírica. 
Isso porque essas representações (arte erudita, boa arte, formas 
de mercado) são, sobretudo, grandes parâmetros analíticos que 
não dão conta de explicar todos os casos reais. Afinal, historica-
mente, há exemplos de formas artísticas que foram legitimadas 
tanto pelas porções mais eruditas do seu campo, quanto pelo 
grande público – mesmo porque essa equação não depende só 
das dinâmicas da produção, mas também do contexto da recep-
ção (a preferência do público e do que se entende como grande 
mercado não é algo dado previamente, mas uma variável que 
pode ser trabalhada na ação política). De outro lado, ignorar 
a existência dessas grandes oposições e o fato de que essas re-
presentações sim exercem influência no mundo empírico, seria 
também uma postura ingênua35.

34 Uma discussão um pouco mais aprofundada acerca da tensão entre qua-
lidade e amplo alcance pode ser encontrada em WAHL-ZIEGER (1980).

35 Não há espaço para abrir essa discussão aqui, mas é importante dei-
xar claro que a autora não partilha do pressuposto teórico de que toda 
e qualquer manifestação cultural produzida em moldes industriais e 
destinada ao “grande público” gera um conteúdo pouco reflexivo ou 
esteticamente inferior (como previsto pela tradição de estudos frank-
furtiana). A nosso ver, nem sempre há uma correspondência direta 
entre modo de produção, conteúdo (projeto) e recepção. A observação 
empírica mostra que há uma série de produtos culturais que, em 
seu conteúdo, jamais poderiam ser associados à “cultura de massas”, 
mas que foram produzidos dentro de modos de produção industriais 
(por exemplo, alguns filmes “cult” que foram produzidos dentro 
do sistema dos grandes estúdios sob selos culturais). E há também 
produtos que ficam no meio do caminho dessas representações tão 

As artes na política cultural moderna. Como apontamos no 
Capítulo 1, as políticas culturais da forma que conhecemos hoje 
só foram organizadas de forma mais sistemática após o final da 
II Guerra Mundial (a despeito de algumas exceções, como a pró-
pria estruturação do que viria a ser o Arts Council da Inglaterra 
nos anos 1940). No cenário francês, por exemplo, as discussões 
em torno de um Ministério para as Artes, que começaram a se 
intensificar em meados dos anos 1950, acusavam a III República 
(1870-1940) de ter deixado que artistas como Verlaine e Gauguin 
morressem na miséria (PICON, 1960). Robert Brichet, que cui-
dou da Secretaria de Estado para as Artes e as Letras, em um 
texto clássico intitulado Por um Ministério das Artes, de 1956, 
escreveria: o apoio do Estado aos artistas deve ter como único ob-
jetivo facilitar o nascimento da obra de arte […] O Ministério das 
Artes irá surgir como um ministério cultural e social defendendo 
a arte sob todas as formas […] (BRICHET, 1956).

A promoção das artes e o desenvolvimento das linguagens 
artísticas, como se pode notar, estabelecem-se como justifica-
tivas centrais da política cultural em sua forma moderna. No 
cenário francês, quando foi criado o primeiro Ministério de-
dicado a assuntos culturais do mundo, em 1959 (no contexto 
do governo Charles De Gaulle, na IV República), o fomento às 
artes era uma das principais preocupações. Ela foi expressa em 
diretrizes explícitas, como a de favorecer a criação de obras de 
arte e do pensamento que enriqueçam o patrimônio cultural 
(presente no decreto de criação do Ministério36; e poderíamos 
assumir também que foi expressa no próprio paradigma de de-
mocratização da cultura que se tornaria marca daquele ministé-
rio – já que o objetivo de difundir o acesso às grandes obras da 
humanidade carrega em si o pressuposto de que tais obras são 
importantes e por isso devem ser valorizadas.

estanques (poderíamos pensar na moda em suas formas prêt-à-porter, 
que estariam num lugar intermediário entre os produtos de alcance 
restrito e os “de mercado”). Isso sem mencionar os diversos tipos de 
produção taxada como “independente” ou “alternativa”, que não se 
configuram propriamente nem como uma arte erudita e nem como 
formas de mercado. Para aprofundar alguns desses pontos, ver a tese 
de doutorado da autora (VASCONCELOS-OLIVEIRA, 2014)

36 GENTIL; POIRRIER, 2012, p. 19
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O que nos interessa destacar é como esses discursos continu-
aram embasados, de alguma maneira, na grande oposição entre 
formas culturais de mercado e formas culturais que mereceriam 
o status de arte pública, uma arte de qualidade que precisaria ser 
financiada de outra maneira. O próprio André Malraux, escri-
tor e teórico da arte que assumiu o ministério criado em 1959, 
justificava necessidade de fomentar a arte a partir da constata-
ção de que as usinas de sonhos (a que hoje chamamos indús-
trias culturais) estariam trazendo grandes danos à civilização 
(GENTIL; POIRRIER, 2012, p. 20). No discurso sobre o qual o 
ministério se construiu opera claramente uma ruptura entre as 
formas desinteressadas de arte (as que merecem investimento 
público) e suas formas de mercado.

Como vimos no Capítulo 1, a partir dos eventos de 1968, o 
paradigma da democratização cultural passou a sofrer crítica de 
diversos lados. De um lado, uma crítica esquerdista que discor-
dava do próprio recorte de cultura operado nesse discurso; de 
outro lado, uma crítica tradicionalista que questionava o apoio 
público a artistas vistos como subversivos; e, não bastasse, uma 
crítica de alguns setores da própria classe artística que acusavam 
o ministério de asfixiar a cultura sob a tentativa de institucionali-
zar os processos de criação artística (Jean Dubuffet, por exemplo, 
adepto do movimento da Art Brut denunciaria todas as formas 
institucionalizadas de cultura defendendo um retorno da criação 
individual em sua forma mais pura, retomando, nesse ponto, o 
discurso romântico do século anterior (DUBUFFET, 1968).

Como também discutimos nos capítulos anteriores, a própria 
agenda internacional da política cultural foi se ampliando no de-
correr dos anos, passando a se ancorar em outros paradigmas, por 
exemplo, relacionados à democracia cultural e à diversidade. Ainda 
assim, os programas de apoio à criação, à difusão e ao consumo de 
formas artísticas continuam sendo uma pauta central de qualquer 
agenda nacional de política cultural – a nosso ver, muito por conta 
da organização das próprias classes artísticas mais tradicionais, que 
se mobilizaram para reivindicar ações específicas37.

37 No cenário específico de São Paulo, para citar um exemplo brasileiro, 
classes de produtores como a do teatro e a do cinema começaram a se 
organizar ainda na primeira metade do século XX, pela importância 
que essas manifestações artísticas tiveram na cidade – e isso explica, 

Parte 2. Políticas de fomento às 
artes: grandes dimensões e algumas 
questões atuais

Até este ponto, buscamos destacar, de forma mais abstrata 
e geral, algumas especificidades da produção artística em sua 
forma moderna, com o objetivo de identificar, ainda que breve-
mente, a trajetória de conceitos e discursos que estão na origem 
das políticas de fomento às artes. Deste ponto em diante, op-
tamos por refletir sobre algumas dimensões (que se traduzem 
em modalidades de programa) e problemáticas mais empíricas, 
o que é feito com base em observações realizadas pela autora 
especialmente no contexto paulistano atual38.

A discussão em torno das possibilidades de fomento público 
às artes hoje assume formas bastante complexas, especialmente 
em contextos com grande volume e diversidade de produções e 
produtores, como as grandes cidades. Algo que fica cada vez mais 
claro é que, se produção e consumo artísticos envolvem dinâmi-
cas e questões específicas, os programas de fomento às artes de-
vem também assumir desenhos diferentes, de acordo com o pro-
blema que está em jogo. A ideia, aqui, não será esgotar todas essas 
modalidades de ação numa tipologia, e menos ainda descrever 

em parte, a centralidade e o peso que políticas de fomento a essas 
linguagens têm, ainda hoje, na política cultural.

38 Como pesquisadora e/ou como realizadora de artes cênicas, a autora 
vem participando sistematicamente de instâncias de discussão rela-
cionadas a esse tema nos últimos 5 anos. Para elaboração das reflexões 
apresentadas, utilizamos material sistematizado pela autora acerca da 
III Conferência Municipal de Cultura de São Paulo e das pré-confe-
rências relacionadas, dos ciclos de debate #existedialogo (ocorridos 
no município a partir da conferência), das plenárias e audiências 
temáticas do processo de elaboração do Plano Municipal de Cultura, 
bem como de alguns fóruns e instâncias de discussão de áreas artísticas 
específicas (especialmente de dança e circo). O objetivo aqui, todavia, 
não é realizar uma análise específica do que vem sendo discutido em 
cada uma dessas instâncias (o que merece ser feito em outros textos 
com enfoques setoriais específicos), mas sim tentar destacar algumas 
dinâmicas e questões mais transversais desse debate.
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com profundidade cada uma delas, mas sim refletir, com ajuda 
de exemplos empíricos, algumas questões essenciais que se apre-
sentam quando discutimos programas desse tipo.

Refletiremos, então sobre alguns tópicos que consideramos 
centrais para a formulação e a implementação de políticas de 
fomento às artes – e certamente a escolha por certos tópicos re-
flete as discussões que estão em voga no contexto da cidade de 
São Paulo, no qual a autora se insere. Ao final, sistematizaremos 
numa tabela algumas modalidades de programas de fomento às 
artes e suas principais questões.

 Para dar início a essa reflexão, partimos de uma divisão já 
tradicional entre o lado do consumo/públicos (abordado no item 
a abaixo) e o lado da produção/classes produtoras (abordado no 
item b) – essa cisão serve como ponto de partida e os questio-
namentos a ela serão apresentados já no primeiro item. É bem 
importante deixar claro que, neste texto, daremos mais atenção 
ao item b, já que reflexões sobre o tema dos públicos e dos pro-
gramas de formação de público já foram realizadas com maior 
profundidade pela autora em outras ocasiões39·.

a) Públicos e o lugar do cidadão comum: do consumo 
à participação

O lado do consumo, da prática ou da fruição representa um 
universo de atuação fundamental quando se discute uma políti-
ca para as artes. Isso, em primeiro lugar, porque a política cultu-
ral, como política pública que é, não deve assumir compromis-
so somente com uma classe específica de produtores artísticos, 
mas com a sociedade como um todo. Autores como BERMAN; 
JIMÉNEZ (2006), DURAND (2001) e DONNAT (2011) cons-
tatam que a tendência, na esfera da atuação política, sempre 
tem sido privilegiar o lado da produção  – muito por conta do 
poder de reivindicação das classes artísticas organizadas – e ne-
gligenciar o lado dos públicos. Há muito menos políticas para 

39 ver VASCONCELOS-OLIVEIRA (2015, 2015a, 2014, 2013, 2009) e 
BOTELHO; VASCONCELOS-OLIVEIRA (2010).

fomentar o lado da fruição do que o da produção de artes, e isso 
resulta num buraco cada vez maior entre as esferas de produção 
e do consumo, especialmente de manifestações que envolvem 
códigos muito complexos (como as artes contemporâneas).

O comprometimento com o lado dos públicos é visto pelos 
autores como fundamental quando se tem em vista um cenário 
de democracia cultural NIVÓN-BOLÁN (2006). Principalmente 
porque, como deixa especialmente claro DONNAT (2011), a 
simples aceitação do paradigma da democracia cultural não re-
solve um problema anterior: a constatação de que somente uma 
pequena parte da população frequenta manifestações artísticas40.

Não há espaço aqui para aprofundar muito a discussão so-
bre os fatores que influenciam nas práticas culturais dos indiví-
duos ou sobre as formas específicas que as políticas de formação 
de público podem assumir41. DONNAT (2011) destaca que o 
próprio tema da formação de públicos poderia se desdobrar em 
um universo à parte simplesmente diante da pergunta: qual é o 
objetivo específico da formação? Para o autor, ações que visam 
fomentar o aumento quantitativo de frequência a manifestações 
artísticas, por exemplo, requerem um planejamento diferente 
do de ações que visam fomentar a diversificação qualitativa des-
sas práticas. De qualquer maneira, é fundamental chamar aten-
ção, aqui, para o fato de que a questão dos públicos, em toda 
sua complexidade, precisa ser trabalhada na quando se tem em 
mente o desenvolvimento de uma política para as artes.

O que complexifica essa discussão – a nosso ver, com des-
dobramentos bastante positivos – é a emergência de temas re-
lacionados à cidadania e aos direitos culturais nas agendas de 

40 A baixa frequência dos cidadãos às manifestações artísticas não 
ocorre só no contexto brasileiro. Pesquisas de práticas culturais 
conduzidas na França desde os 1970 atestam ainda hoje importantes 
clivagens sociais na fruição de linguagens e modalidades. O acesso às 
práticas mais legitimadas continuam bastante hierarquizado: 65% dos 
operários não tinham frequentado museus, monumentos históri-
cos, teatros, concertos de música clássica ou espetáculos de dança 
na pesquisa de 2008;(contra somente 15% do grupo dos executivos 
superiores. (COULANGEON, 2011).

41 A autora abordou esse assunto em sua dissertação de mestrado (VAS-
CONCELOS-OLIVEIRA, 2009) e em publicações como VASCON-
CELOS-OLIVEIRA (2013, 2014, 2015 3 2015ª).
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políticas culturais nas últimas décadas, que mostraram que a 
questão do acesso não deve ser reduzida à questão da fruição 
como público. Torna-se cada vez mais imperativo, a nosso ver, 
pensar os cidadãos que não são parte das classes artísticas insti-
tucionalizadas a partir do enfoque da participação, e não só do 
acesso como públicos – o que pressupõe conceder-lhes papéis 
mais ativos no jogo da cultura. Isso significa deixar de enxergá-
-los somente como audiências, passando a concebê-los também 
como possíveis criadores (em inglês, já se utilizam termos como 
prosumers, uma fusão entre producers e consumers). É justa-
mente esse ponto que gera um questionamento na equação tra-
dicional entre classe de produtores e públicos, antecipada acima.

Em nossa percepção, categorias tão separadas como audiên-
cias e classes produtoras artísticas, apesar de serem parâmetros 
conceituais fundamentais, podem ser mais fluidas na prática – 
já que, quando se tem em mente um conceito amplo de cultura, 
todos os indivíduos são, em alguns momentos, públicos e, em 
outros, produtores. No campo da política cultural, a discussão 
que questiona essa separação estanque está relacionada também 
à percepção de que a prática artística pode trazer benefícios para 
a sociedade como um todo, e não só para as classes institucionali-
zadas de produtores (para uma discussão mais ampla pautada em 
casos práticos de política VASCONCELOS-OLIVEIRA (2015a).

A mudança de enfoque da fruição para uma participação mais 
ativa nas artes também pode desencadear ações de diversos tipos 
no âmbito da política cultural. Um exemplo poderia ser o de pro-
gramas de fomento às práticas artísticas amadoras – partindo do 
pressuposto de que o exercício da arte amplia a capacidade reflexi-
va dos cidadãos, permite que exercitem noções de pertencimento e 
de cidadania e que reflitam sobre suas representações de identida-
de (já que essas representações também são construídas por meio 
de processos de simbolização), possibilita que possam (ou não) es-
colher o caminho da efetiva profissionalização artística e, além de 
tudo isso – mas não principalmente - forma-os como públicos. O 
Programa Vocacional, da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Paulo, é um excelente exemplo de ação nesse sentido. O programa, 
há mais de 10 anos, proporciona o desenvolvimento de práticas ar-
tístico-pedagógicas em vários territórios da cidade, especialmente 
nas periferias. O Vocacional mobiliza conceitos bastante progres-
sistas de práticas artístico-pedagógicas, assumindo que não se trata 
meramente de oferecer aulas de artes, mas da construir um conhe-
cimento comum entre o artista-orientador e os artistas-orientados 

(que nem sequer são nomeados como alunos, já que se pressupõe 
que produzam o conhecimento de forma bastante ativa e conscien-
te). Programas como o VAI (já abordado no Capítulo 4) e o pró-
prio Cultura Viva, em nível federal, também se alinham à proposta 
de enxergar o cidadão do ponto de vista da participação ativa – de 
forma mais direta, por meio da concessão de recursos financeiros 
para que possam desenvolver sua produção cultural.

Assumir essas possibilidades de atuação não significa assumir 
que todos os cidadãos, necessariamente, se tornarão artistas ins-
titucionalizados. Mas também não significa cair no extremo pre-
visto na equação mais tradicional que conferia ao cidadão comum 
somente o papel passivo de audiência. A participação na vida cul-
tural e artística, ao que parece, pode ocorrer sob formas que não se 
reduzem a essas duas representações (classe de produtores ou au-
diências). Curioso constatar que políticas e programas como os ci-
tados acima se encontram classificados sob a rubrica de Cidadania 
Cultural e não de Fomento às Artes (como ocorre na estrutura da 
Secretaria Municipal de São Paulo, por exemplo,42). Isso sugere que 
se carrega ainda uma visão antiga de que as políticas de Fomento 
às Artes são aquelas que se destinam diretamente às classes artísti-
cas institucionalizadas (nesse caso, seria melhor organizá-las sobre 
uma rubrica Fomento aos Artistas). O pensamento de uma polí-
tica de fomento às artes, em seu sentido amplo, a nosso ver, deve 
necessariamente incluir ações e programas destinados a pensar a 
questão da participação nas artes.

b) Produção e classes produtoras

Um outro universo de questões e reflexões é despertado quan-
do pensamos nas possibilidades de fomento à produção das cha-
madas classes artísticas, ou grupos de realizadores de arte mais 
institucionalizados (reconhecidos como artistas pelos seus pares, 
pelas instituições de fomento e por uma porção de público). Ações 
e programas de fomento à produção artística podem (e devem) as-
sumir formas bastante diferentes, especialmente em contextos em 

42 Vale pontuar que essa estrutura departamental, na Secretaria Municipal 
de Cultura de São Paulo, está passando por um processo de revisão.
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que o mercado é mais amplo e diversificado. Formas mais comuns 
são programas de financiamento direto à produção/criação ou 
a etapas específicas da produção/criação via transferência de re-
cursos oriundos de fundos públicos (por exemplo, as leis ou pro-
gramas de Fomentos ao Teatro, à Dança, ao Cinema e ao Circo, 
da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, alguns editais do 
Programa de Ação Cultural - ProAc no nível estadual, ou prêmios 
como o Klauss Vianna, Myriam Muniz, Carequinha ou Procultura 
da Funarte no nível nacional, entre outros; bem como exemplos 
em que o Estado mantém mais diretamente alguns grupos de pro-
dução artística, como a SP Companhia de Dança ou a Orquestra 
Sinfônica do Estado de São Paulo) ou programas de financia-
mento indireto à produção/criação via mecanismos de isen-
ção fiscal, por meio dos quais o Estado investe indiretamente na 
produção concedendo desconto nos impostos devidos de agentes 
privados (como a Lei Rouanet, por exemplo); programas de apoio 
à difusão/circulação/exibição das obras (como alguns editais do 
ProAc do Estado de São Paulo que específicos para circulação de 
obras de artes cênicas); programas de apoio à manutenção de es-
paços e instituições independentes que promovem a produção, 
circulação ou formação artística; ou programas de formação de 
artistas (como escolas formais, por exemplo, a Escola Municipal 
de Iniciação Artística da Secretaria Municipal de Cultura de São 
Paulo ou a Escola Nacional de Circo da Funarte, como iniciativas 
de formação continuada, a exemplo de cursos livres oferecidos 
em diversos equipamentos públicos, ou ainda como iniciativas de 
apoio à circulação de artistas, a exemplo do programa Intercâmbio 
e Difusão Cultural do Ministério da Cultura).

A tabela apresentada ao final deste capítulo sistematiza es-
sas possibilidades, que certamente não são as únicas possíveis. 
Passemos então para a reflexão sobre alguns temas transversais 
que precisam ser levados em consideração quando se discute 
uma política para as artes.

Formas que não se resolvem no mercado

Como foi argumentado anteriormente, a ideia da produção ar-
tística como campo autônomo de produção funda-se, ainda na vi-
rada do século XIX para o XX, sobre uma ruptura com o mercado 
e, sobretudo, com manifestações produzidas pensando em satisfa-
zê-lo. Como mencionamos anteriormente, a ruptura da arte com a 

representação (bastante genérica, vale notar) de mercado marcaria 
profundamente a forma como entendemos a produção artística até 
os dias de hoje, e de certa maneira está na origem da necessidade 
de apoio do Estado em suas formas modernas. A intersecção entre 
as esferas da arte e do mercado, ou do mundo econômico, a nosso 
ver, ainda está longe de ser pacífica, mesmo em tempos de discur-
sos como o da economia criativa. É claro que hoje conseguimos 
compreender melhor que o termo mercado, por si só, não quer 
dizer muita coisa (no limite, o nicho erudito também poderia ser 
considerado um mercado, ou o próprio mundo dos editais e meca-
nismos de financiamento público às artes).

Para além das representações, entendemos hoje que a discus-
são sobre as possibilidades de sustentabilidade de certos setores 
artísticos é dificultada por peculiaridades da própria natureza dos 
processos de criação. Como bem coloca MENGER (2001), a esfera 
de produção de bens artísticos tem como característica uma con-
centração com tendências monopolísticas, já que os trabalhadores 
não são plenamente substituíveis, pois a criação de valor é justa-
mente baseada em nome e reputação. Isso, associado ao excesso de 
oferta (que é bastante típico em contextos urbanos mais diversifi-
cados), torna essas esferas extremamente competitivas. Pela pró-
pria natureza da produção, os trabalhadores artísticos têm ainda 
que lidar com a contingência, já que o trabalho tende a se organizar 
em torno da execução de uma obra, que, em algum momento, ter-
mina. Desse caráter cíclico do trabalho derivam duas característi-
cas inerentes ao trabalho em artes: o risco e a tendência ao trânsito 
por diversas funções (não raro, os artistas se alternam entre várias 
tarefas, como realização, produção e docência, o que aumenta sua 
chance de se manter trabalhando por mais tempo). Para MENGER 
(2011), na esfera de produção artística, a intermitência, a lógica de 
criação da reputação, a incerteza e a flexibilidade são, portanto, ca-
racterísticas altamente relacionadas43.

A afirmação de que há formas artísticas que não se resolvem 
no mercado (ou seja, que não subsistem se forem abandonadas 
à prerrogativa de que oferta e demanda sempre se equilibram) 
e que é necessário pensar em outros tipos de viabilidade para 

43 Uma discussão mais aprofundada pode ser encontrada na tese de 
doutorado da autora, ver VASCONCELOS-OLIVEIRA (2014).
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certas manifestações, nesse sentido, continua válida e segue 
no centro da justificativa para o financiamento público às ar-
tes. Para citar um exemplo, vale observar que a discussão sobre 
diversidade das expressões culturais feita pela UNESCO atual-
mente (que justifica diversas linhas de políticas culturais) tem 
como uma de suas prerrogativas fundamentais a ideia de que 
é importante garantir a existência de expressões artísticas que 
não sobreviveriam às dinâmicas do mercado44.

No nosso contexto, o debate entre investimento direto na pro-
dução artística (oriundo de fundos estatais) e investimento feito 
por leis de incentivo fiscal é um ótimo exemplo de discussão que 
atualiza essa questão arte x mercado. Não é o caso de aprofundar 
muito essa discussão aqui – até porque, há uma ampla literatura 
sobre o tema –, mas esse é certamente um tópico que não pode 
deixar de ser mencionado quando se discute uma política de fo-
mento às artes. Pretendemos somente chamar atenção, de forma 
bastante sintética, para pontos positivos e negativos desses dispo-
sitivos, que operam em nível federal (pela Lei Rouanet, de 1991 e 
pela Lei do Audiovisual, de 1993), e também nos níveis estaduais 
(em São Paulo, pelo ProAc ICMS) e municipais (na cidade de São 
Paulo, o programa Pro-MAC, instaurado recentemente como re-
formulação do mecanismo anterior).

Dentre os pontos positivos das leis de incentivo fiscal, o mais 
óbvio é o fato de ele representar um aumento de recursos para 
a cultura – trata-se de um complemento importante para o or-
çamento público destinado diretamente à pasta da cultura, no 
geral bastante escasso. Um outro ponto positivo é que, ao menos 
em teoria, os mecanismos de isenção fiscal poderiam representar 
uma possibilidade de descentralização dos atores envolvidos na 
gestão da cultura. E um último ponto que, por um lado, pode 
ser visto como positivo (mas também tem impactos negativos), é 
o fato de esses mecanismos impulsionarem uma profissionaliza-
ção do setor cultural (já que, via de regra, os projetos aprovados 
por esses dispositivos têm mais exigências no que diz respeito ao 
acompanhamento e à prestação de contas) e a criação de novas 
ocupações relacionadas a esse setor (como a de captadores de re-
cursos, formuladores de projetos, entre outras).

44 Ver, por exemplo, OBULJEN in UNESCO (2015).

Os pontos negativos desses mecanismos da forma como 
estão desenhados hoje, a nosso ver, superam em muito suas 
decorrências positivas45···. O grande problema desses mecanis-
mos, e que se relaciona diretamente à discussão em torno da 
subsistência pelo mercado, tem origem no fato de que a decisão 
sobre investir ou não em um determinado projeto, hoje, é de-
legada às empresas patrocinadoras. Via de regra, são os funcio-
nários dos departamentos de marketing que as tomam, já que 
o investimento em cultura é capitalizado como um retorno de 
marca para a empresa. Isso significa, nas palavras de CALABRE 
(2005), a gestão privada de um recurso que é público, o que por 
si só já seria um problema46. Mas o agravante é que esse sistema 
privilegia justamente os projetos culturais com apelo comer-
cial, ou que envolvem artistas mais consagrados, pois esses têm 
maior chance de gerar retornos para a marca da empresa. Há 
que se pensar, então, se esse tipo de mecanismo não está con-
centrando ainda mais o total dos recursos investidos em cultura 
no país, em vez de fomentar a diversidade cultural. E há de se 
pensar, sobretudo, se não se estaria utilizando o recurso público 
para financiar os tais projetos que se resolveriam no próprio 
mercado, gerando lucros ou mesmo conseguindo apoio direto 
de investidores, já que trazem retorno de marca (sem precisar 
envolver recurso oriundo de impostos).

 Os mecanismos de incentivo fiscal, da forma como são de-
senhados hoje, priorizam os realizadores grandes e criam enor-
mes barreiras para os menos consagrados. Em entrevista recen-
te ao jornal O Globo, o atual Ministro da Cultura afirma que 
somente 20% de todos os projetos aprovados pela comissão de 
seleção da lei conseguem, de fato, captar os recursos necessários 
para sua execução (Juca Ferreira in Sá e Tadárguila, 2015) – já 
que a captação, como sabemos, depende do apelo comercial do 
projeto e/ou da capacidade de contratar profissionais específi-
cos para trabalharem nessa etapa, o que dificulta o trabalho dos 
produtores menores e iniciantes.

45 Para uma discussão mais aprofundada, sugerimos BOTELHO, 2001; 
BOLAÑO et al, 2012 e DINO, 2013.

46 Há uma proposta em discussão de que uma porcentagem do valor de-
duzido vá para o Fundo Nacional de Cultura, de modo que o agente 
privado não possa deliberar sobre todo o recurso a ser investido.
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Ferreira, na mesma entrevista, afirma também que os proje-
tos das cidades de Rio de Janeiro e São Paulo captam mais de 60% 
de todos os recursos investidos via Lei Rouanet47. No mesmo sen-
tido, GRUMAN (2015) mostra que somente 3% dos proponentes 
captam mais de 50% dos recursos. DINO (2013), pesquisando 
a concentração dos recursos investidos em cultura via leis de 
incentivo fiscal na cidade de São Paulo, mostra que os mesmos 
problemas podem ser notados no mecanismo estadual (Proac 
ICMS): a cidade de São Paulo concentrou o equivalente a 68% de 
todo o valor investido pela lei no Estado entre 2006-2013.

A discussão em torno da reforma das leis de incentivo 
caminha a passos excessivamente lentos e enfrenta diversas 
vozes de oposição, que acusam o Estado de querer impor um 
dirigismo aos investimentos, ou que ameaçam que, perante 
a reforma, os agentes privados deixariam de investir em cul-
tura, entre outros pontos. Ainda que o assunto, a nosso ver, 
não venha sendo tratado com a devida urgência no âmbito 
do Ministério da Cultura, o atual ministro, na já mencionada 
entrevista (Sá e Tadárguila, 2015), deu um depoimento inte-
ressante em resposta a essas críticas, em que afirmava que di-
rigismo cultural é feito também pelo mercado: “temos uma 
hipersensibilidade para o dirigismo público e nenhuma sen-
sibilidade para o dirigismo de mercado”. Segundo ele, não se 
trata de rejeitar a parceria público-privada, mas sim de evitar 
que os agentes privados decidam, sozinhos, o que vai ser feito 
com o recurso público (SÁ; TADÁRGUILA, 2015).

Quadro 1. Um contraponto: a Lei de Fomento 
ao Teatro da cidade de São Paulo

Uma política de fomento à produção artística que, via de regra, é mencionada 
como espécie de resposta aos desequilíbrios gerados num contexto histórico em que 
nossa política cultural basicamente se resumia a mecanismos de incentivo fiscal (anos 
1990) é a Lei de Fomento ao Teatro, de 2002. Sua proposta surge da organização da 
classe teatral, especialmente representada pelo movimento Arte contra a Barbárie 
(GOMES; MELLO, 2014 e DESGRANGES ;LEPIQUE, 2012).

47 Para maiores esclarecimentos, ver SÁ;TARDÁGUILA (2015)

Mesmo apesar de o teatro ter sido uma das cenas artísticas que mais cedo se 
organizou na cidade (ver Abreu, 2014 e Pontes, 2010) – o que pode ser ilustrado pela 
própria projeção que o Teatro Brasileiro de Comédia alcançou, nos anos 1940, bem 
como pelas respostas a esse modelo que se organizaram sob a forma de teatro coletivo 
nos anos seguintes –, os diferentes grupos produtores foram obrigados a sobreviver 
relativamente ilhados em relação ao Estado (Abreu, 2014), situação que se agravou 
ainda mais no contexto da ditadura militar. A abertura política, se por um lado fez flo-
rescer uma esperança no que diz respeito às possibilidades expressivas, trouxe também 
a tendência política liberal e o advento da Lei Rouanet, consolidando um sistema que 
concentra benefícios aos produtores e artistas que produzem formas mais comerciais. 
É nesse momento, segundo Abreu, que o Movimento Arte contra a Barbárie passa a 
reivindicar a garantia de condições sociais mínimas para a produção. Isso significa re-
tomar a ideia de uma arte pública, ou recolocar a política pública sob a mediação do 
Estado (Abreu, 2014, p. 21). Essas discussões culminam na lei municipal de Fomento 
ao Teatro (Lei no 13.279/2002), que estabelece como objetivo apoiar a manutenção e 
a criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo.

Um ponto essencial do Programa de Fomento ao Teatro e que ampara funda-
mentalmente o objetivo de apoiar a pesquisa de linguagem e o trabalho continuado 
está relacionado aos formatos das ações resultantes dos projetos contemplados pelo 
edital, lançado em duas edições anuais. Diferenciando-se os editais e programas de 
apoio a linguagens artísticas que exigem contrapartida obrigatoriamente na forma de 
apresentações públicas de espetáculos, o Programa de Fomento ao Teatro inclui, dentre 
as listas de contrapartidas possíveis para o projeto, a própria pesquisa e a manutenção 
das atividades do grupo. Nesse sentido, são suficientes para justificar o investimento 
quaisquer outras formas de demonstração de que a pesquisa de linguagem está sendo 
desenvolvida ou continuada (publicações, vídeos, atividades formativas, entre outras), 
o que possibilita uma certa tranquilidade para que o grupo aprofunde o processo de 
criação. Outro ponto fundamental nesse sentido é o fato de o edital de chamamento 
dos projetos não delimitar, a priori, o tempo de duração do projeto e nem fixarem o 
valor a ser concedido a cada contemplado – são os proponentes que apresentam cro-
nograma e planilha de custos, o que possibilita trabalhar com projetos de mais longa 
duração (fundamental para certos tipos de pesquisa). Passados mais de 12 anos de sua 
existência, o programa municipal de Fomento ao Teatro, enfrenta uma série de outros 
problemas e necessidades de ajustes. Por exemplo, sabe-se que essa própria política 
fomentou o surgimento e o estabelecimento de uma cena consolidada de teatro na 
cidade, de modo que o recurso disponibilizado por esse mecanismo de apoio se tor-
nou insuficiente para contemplar novos produtores sem deixar de contemplar os mais 
estabelecidos (que não desenvolvem uma produção comercial que possa sobreviver 
sem o apoio). De qualquer maneira, a Lei de Fomento ao Teatro se constitui como um 
exemplo bastante consistente de política de fomento às linguagens artísticas, em que o 
Estado tem papel central e não delega suas responsabilidades ao setor privado.
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Diversidade interna dos campos e dos grupos 
de realizadores

Um outro problema transversal que deve ser considerado 
quando se discute uma política de fomento à produção artística 
tem origem no próprio recorte conferido às classes artísticas ou 
ao grupo de realizadores profissionais (no sentido oposto ao de 
amador). Como colocamos anteriormente, a partir do momen-
to que os campos artísticos se autonomizam, o status de artista 
passa a ser conferido por membros do próprio campo: pelos 
pares; pelos sistemas de formação (escolas de arte que confe-
rem diplomas); por vezes, pelo sistema legal (por exemplo, para 
atividades que exigem um registro nas entidades de classe ou 
mesmo na Delegacia Regional de Trabalho); e também pelas 
instâncias de consagração e apoio, que podem corresponder à 
crítica especializada ou às próprias instituições públicas que, 
ao decidirem quem vai ser contemplado por um programa de 
fomento, também decidem quem pode ser reconhecido como 
artista ou realizador profissional.

A garantia de que a legitimação será feita dentro do próprio 
campo e seguindo seus parâmetros é algo muito positivo, pois 
garante a autonomia –  evita, por exemplo, que um governo au-
toritário decida de forma parcial os rumos que uma determina-
da produção irá tomar. De outro lado, sempre teremos o risco 
de grupos de produtores que concentram mais poder (na forma 
de consagração, redes de relacionamentos ou influência sobre 
as instituições) dificultarem a entrada de novos realizadores ou 
de propostas que, em alguma medida, rompam com as práticas 
que são mais legitimadas. Isso porque os próprios campos artís-
ticos não são homogêneos: ao contrário, dentro deles há uma mi-
ríade de modos de fazer, estéticas e discursos que quase sempre 
estão em disputa por legitimidade (e muitas vezes também por 
recursos financeiros).

Por exemplo, quanto mais se complexificam os critérios uti-
lizados para reconhecer um determinado agente como produtor 
profissional ou como apto a ser beneficiário de um programa de 
fomento às artes (por exemplo, exigindo formação específica, 
documentos, registros, comprovação de atuação), mais barrei-
ras de entrada há para os novos produtores, que encontram di-
ficuldades para adentrar as esferas oficiais do campo. Ou, quan-
to mais se fortalece um único discurso estético ou um único 

modo de fazer dentro de uma ação ou programa de fomento 
(o que por um lado pode ser positivo no sentido de criar uma 
unidade e de beneficiar consistentemente um grupo específico 
de produtores), mais os realizadores que partilham outras refe-
rências e modos de fazer serão excluídos dos circuitos oficiais. 
Esse ponto é sensível, pois, dependendo da intensidade em que 
isso ocorre, acaba havendo prejuízo à diversificação estética e 
discursiva do campo em questão.

Nesse sentido, é necessário pensar: como ampliar os bene-
fícios dos diferentes mecanismos de fomento às artes para rea-
lizadores menos legitimados, menos formalizados, com menos 
tempo de estrada, menos diplomados, ou simplesmente adep-
tos a modos de produção e estéticas que não são as dominantes, 
de modo a cumprir a diretriz de garantir a diversidade na pro-
dução (que é uma prerrogativa do próprio Plano Nacional de 
Cultura)? E, sobretudo, como fazer isso em cenários em que as 
classes artísticas mais tradicionais já são bastante organizadas, 
têm bastante poder de barganha e o recurso é escasso?

Quadro 2. Um exemplo: a disputa recente 
em torno do Fomento à Dança na cidade de 
São Paulo

O Programa Municipal de Fomento à Dança para a cidade de São Paulo (Lei 
14071/05) foi criado 2006, seguindo o modelo do Fomento ao Teatro. Com dois 
editais lançados ao ano, o programa contempla pesquisa, produção, circulação e 
manutenção de companhias estabelecidas na cidade há pelo menos três anos, 
trabalhando pela difusão, reflexão e formação de novos públicos e criadores em 
dança contemporânea48. Assim como o Fomento ao Teatro, o objetivo do progra-
ma é apoiar projetos de trabalho continuado em dança (e não a criação de um 
único espetáculo). A lei e os editais estabelecem o recorte da dança contempo-
rânea como a manifestação elegível a ser contemplada, definindo-a como um 
modo de produção artística que envolve investigação, pesquisa e criação, não 
diretamente relacionadas a critérios biográficos de artistas ou categorização da 
obra por estilo, conteúdo ou técnicas.

48 Ver site do programa,http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secreta-
rias/cultura/fomentos/danca/
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Essa definição está no cerne de uma disputa que levou um grupo de artistas, agre-
gados como Fórum de Artes Negras e Periféricas, a realizar uma mobilização que resultou 
em um projeto de lei (PL 01-00648/2015), atualmente em tramitação, que propõe uma 
alteração no texto da Lei de Fomento à Dança. Em 2015, o grupo lançou uma carta aberta 
pedindo democratização e popularização do acesso ao Programa Municipal de Fomento à 
Dança, assinada por uma série de artistas e coletivos, em sua maioria ligados às danças de 
matrizes negras (que inclui também as danças de rua que são partes da cultura hip hop).

Reivindica-se que esses grupos e realizadores quase nunca são contemplados pelo 
programa, nem tampouco entendidos como partes do universo da dança contemporânea. 
Normalmente essa exclusão é justificada por dois argumentos que embasam o programa 
em sua forma atual e o discurso dos que o defendem: o fato de a dança contemporânea 
ser um modo de produção que envolve investigação e pesquisa e o fato de não estar dire-
tamente relacionada a matrizes ou estilos de dança específicos. A ideia de pesquisa e inves-
tigação em dança é construída em oposição à repetição de estilos, de referências formais e 
até de passos e movimentos, que normalmente é associada a modos de produção como o 
ballet clássico, as danças de salão, ou as danças folclóricas.

O grupo que assinou a carta pedindo mais diversidade no programa questiona dois 
pontos desse discurso. Em primeiro lugar a ideia de que as danças que eles desenvolvem 
prescindam de pesquisa e de investigação – há coletivos que possuem trabalho continuado 
na cidade e que sim realizam pesquisa e criação a partir das matrizes negras com que dia-
logam (aos quais a carta se refere como Dança Negra Contemporânea). Em segundo lugar, 
questionam a ideia de que a dança que hoje é considerada contemporânea não tenha ma-
trizes. É sabido que a maioria dos artistas que compõem os grupos ditos contemporâneos 
passa universidade, e muitos deles também por formações fora do país, o que torna bastante 
plausível o argumento que eles também estabelecem relações com certas matrizes e linhas 
de investigação, sejam elas teóricas ou práticas. E essas influências, apesar de não serem 
propriamente estilos, estão presentes na trajetória de formação dos artistas, impressas nos 
corpos e nos procedimentos utilizados no processo criativo. Em suma, seria difícil encontrar, 
em qualquer tipo de arte cênica, algum realizador ou grupo que desenvolva pesquisa conti-
nuada e que não tenha relação com algum tipo de matriz ou linha de investigação. A questão, 
segundo integrantes do Fórum49, parece residir mais no fato de que algumas matrizes ou 
linhas são mais aceitas que outras, o que pode ou não incluir juízos de valor e opções estéticas 
(e consequentemente políticas), e que certamente reflete também o desejo de uma parte da 
classe dos produtores de manter sua posição no campo e os benefícios conquistados (que, de 
outro lado, no discurso dos contemporâneos oficiais, seriam fruto de sua própria luta, já que 
eles se organizaram para criar o programa de Fomento).

A solução encontrada por parte do Fórum foi propor um projeto de lei ex-
cluindo a especificação contemporânea do escopo dos projetos de dança que 

49 A autora acompanhou a discussão ocorrida entre os grupos interessa-
dos na audiência temática de dança do Plano Municipal de Cultura e 
participou de um encontro do Fórum.

podem ser apoiados na Lei de Fomento à Dança. O projeto ainda está em tra-
mitação e existe divergência com outros grupos que são favoráveis à ampliação 
da diversidade dos projetos contemplados pelo Fomento mas que não apoiam a 
retirada da especificidade contemporânea, em parte por acreditarem que a dança 
que desenvolvem seja sim contemporânea.

Ainda não se sabe o desfecho dessa disputa, mas de qualquer maneira, o ar-
gumento presente na carta circulada em 2015 ilustra bem as questões que estamos 
discutindo aqui: se há o consenso na promoção de políticas públicas para a dança [...] 
de garantir a continuidade de grupos, para que pesquisas importantes para a cena e 
história da dança contemporânea paulistana não sejam abandonadas, há igualmen-
te uma urgente necessidade de renovação dos quadros profissionais, abordagens e 
referenciais artísticos. Desta forma, uma poética de dança cuja concepção nasce da 
mudança de paradigmas [...] deve urgentemente renovar-se e também ser concebida 
como um fazer diverso, não se transformando em um modelo canônico dominado por 
um pequeno grupo cujo principal objetivo é produzir para seus próprios pares. (Fórum 
de Artes Negras e Periféricas in Periferia em Movimento, 2015).

Convém compartilhar, por fim, a percepção de que esse tipo de questionamento, 
no contexto paulistano, parece estar inserido num movimento mais amplo de reivin-
dicação, por parte de grupos culturais que nos últimos anos foram beneficiados por 
programas de fomento à Cidadania Cultural, de que suas produções agora também 
sejam reconhecidas como linguagens artísticas. Por conta de sua organização e de uma 
proliferação de programas municipais de apoio, grupos relacionados às culturas negras 
e periféricas (dentre os quais se destacam principalmente os de hip hop) conseguiram, 
nos últimos anos, ganhar voz e reconhecimento. Um primeiro passo foi conquistar o 
reconhecimento de sua cultura como modo de vida e expressão (tanto que os pro-
gramas de apoio a esse tipo de produção estiveram reunidos num departamento de 
Cidadania Cultural da Secretaria Municipal de Cultura) (ver capítulo de Ana Paula Do Val 
neste mesmo volume). Agora, um segundo passo reivindicado é o reconhecimento de 
suas formas de expressão como produções artísticas, o que também está relacionado 
a um processo de diversificação e ampliação dessa produção. Nas audiências do Plano 
Municipal de Cultura realizadas em 2016 (notadamente as temática do hip hop e da 
dança), ficou claro que esses grupos agora passam a apresentar demandas que são 
muito similares às reivindicadas pelas outras classes artísticas, e que se relacionam a 
questões muito próprias da organização dos campos de produção artística. Por exem-
plo, reivindicam um circuito de circulação de suas obras (sugerindo, por exemplo, que os 
teatros distritais ou centros culturais públicos possam incluí-los em sua programação), 
bem como disponibilidade de espaço físico para práticas, ensaios ou atividades de pro-
dução, bem como aumento de apoio financeiro para possibilitar pesquisas continuadas 
(por exemplo, a criação de um programa de Fomento à Periferia, no formato dos demais 
fomentos a linguagens artísticas, está em discussão desde pelo menos 2013, quando 
essa demanda foi formalizada como meta na III Conferência Municipal de Cultura).
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Recurso escasso e necessidade de seleção

Uma resposta frequentemente associada às levantadas no 
item anterior costuma ser: é preciso aumentar os orçamentos 
destinados à cultura, e só assim será possível contemplar cada 
vez mais grupos de realizadores – ou: não há como garantir a 
diversidade de expressões se não há recursos para isso. Não há 
dúvida de que é necessário aumentar a proporção do PIB que 
é investida em cultura, que via de regra, em todos os níveis da 
federação, está abaixo dos níveis sugeridos pelos órgãos inter-
nacionais. No entanto, essa é uma discussão que envolve uma 
disputa política muito mais ampla (não restrita à política cul-
tural) e, enquanto esse ideal não é atingido, há de se lidar com 
o desafio de fomentar a diversidade da produção artística com 
as ferramentas disponíveis. No mais, não parece sensato pen-
sar que, com o aumento dos recursos para a cultura, todos os 
grupos de produtores culturais passarão a ser contemplados e a 
disputa se extinguirá.

 Nesse ponto, podemos refletir sobre um tema bastante im-
portante (embora pouco discutido) do debate sobre políticas de 
fomento à produção artística: as formas de seleção dos projetos 
a serem contemplados pelos programas e ações de fomento ar-
tístico. Hoje, há diferentes tipos de mecanismos de seleção que 
podem ser postos em prática na escolha desses projetos. Essa 
escolha pode se dar por curadoria direta (quando um programa 
ou instituição convida um artista para desenvolver um projeto 
e oferece os recursos necessários para isso; ou ainda quando um 
realizador oferece diretamente seu trabalho para a instituição e 
tem sua proposta aceita); via editais ou chamamentos públicos 
(quando um programa ou equipamento faz uma convocató-
ria de projetos e cria uma comissão de seleção para escolher 
os que serão apoiados); ou ainda por sorteio entre os projetos 
apresentados (mecanismo menos comum, mas que ocorre, 
por exemplo, no programa Agente Comunitário de Cultura da 
Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo). Esses mecanis-
mos de seleção são mais ou menos transparentes, como se pode 
perceber. O primeiro (escolha direta) é o menos transparente 
e também tende a priorizar realizadores mais reconhecidos e/
ou com bons contatos dentro das instituições (podemos citar 

o exemplo do SESC São Paulo50). Já os últimos (sorteios), são 
mais transparentes e possibilitam chances realmente iguais para 
todos os proponentes, mas, de outro lado, incorrem no risco 
de seleção de projetos que não são exequíveis ou propostos por 
atores sem alguma experiência no campo (isso é bastante pro-
blemático quando o que está em jogo é um montante muito 
grande de recursos públicos). A nosso ver, o modo de seleção 
por chamamento/edital de projetos (a serem julgados por uma 
comissão de seleção) é o mais interessante, no sentido de equi-
librar esses riscos.

Outro assunto que consideramos de extrema importância 
na discussão sobre políticas de fomento às artes, e que é pou-
quíssimo debatido, diz respeito aos próprios desenhos dos edi-
tais/chamamentos e de suas comissões de seleção. Como pensar 
esses mecanismos a fim de garantir a transparência e de garantir 
a diversidade, não beneficiando somente as porções mais con-
sagradas das classes produtoras?

Uma estratégia que pode colaborar no desafio de desenhar 
editais que garantam uma certa diversidade nos projetos con-
templados costuma ser a criação de subcategorias de premiação 
dentro dos mesmos chamamentos. Essas subcategorias podem 
separar os tipos de proponentes (por exemplo, no programa de 
apoio a projetos de circo da Secretaria Municipal de São Paulo, 
que atualmente se chama Xamego, são separados em categorias 
diferentes os circos itinerantes, os grupos circenses e os artistas 
individuais), ou os tipos de ação (por exemplo, alguns editais de 
artes cênicas da Funarte separam as categorias criação/pesquisa 

50 O Sesc-São Paulo não é propriamente público, mas opera com recursos 
oriundos de uma contribuição compulsória (imposto). Também não 
é propriamente voltado à política cultural, mas, por sua capacidade 
de investimento, acaba exercendo um papel importante no cenário 
artístico do Estado. A instituição seleciona programação basicamente 
por escolha direta (curadoria interna), o que favorece realizadores com 
algum reconhecimento dentro das suas cenas de produção (ainda que 
não sejam propriamente comerciais, por conta de uma diretriz da atual 
administração); ou realizadores que tenham bons contatos e portas 
de entrada para a rede dos programadores do Sesc (normalmente 
expressos na figura do produtor, de modo que existe, na cidade de São 
Paulo, um grupo grande de produtores já relativamente especializados 
em “vender” certos tipos de programação para o Sesc).
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de novas montagens e circulação de espetáculos já prontos; e 
é comum também alguns separarem uma categoria específica 
para projetos que envolvem formação). De um lado, a criação 
de linhas pode ser negativa por definir condições muitos fecha-
das para o proponente (por exemplo, num edital em que um 
projeto precisasse escolher somente uma linha para concorrer, 
um mesmo projeto não poderia conjugar a montagem de um 
novo espetáculo e a circulação de um trabalho já pronto). De 
outro lado, julgamos a criação de linhas específicas bastante 
positivas quando se trata de separar tipos de proponentes, por 
exemplo, criando categorias de competição para os mais esta-
belecidos e outras para os iniciantes (já que é pouco justo co-
locá-los para competir nas mesmas condições e seria arriscado 
deixar que esse equilíbrio fosse resolvido a partir de critérios 
definidos pela comissão de seleção específica).

Outra decisão que precisa ser pensada quando se desenvol-
ve um edital ou chamamento diz respeito à sua delimitação de 
escopo e conteúdo. De um lado, a realização de chamamentos 
muito abertos (como, por exemplo, os do Programa Rumos, do 
Instituto Itaú Cultural, que atualmente não restringem nem as 
linguagens ou tópicos da cultura que podem ser contemplados) 
são muito interessantes porque possibilitam a aparição de pro-
postas mais inovadoras e transversais (por exemplo, que articu-
lam diversas linguagens ou que articulam atividades de criação 
e educação, ou que envolvem uma prática cultural para a qual 
não há um edital específico). De outro lado, essa abertura repre-
senta uma responsabilidade bastante grande para a comissão de 
seleção, que, inevitavelmente, terá que criar classificações para 
organizar a grande diversidade de projetos apresentados, bem 
como critérios de seleção minimamente padronizados para dar 
conta de pontuar propostas muito diferentes. É necessário ter 
clareza desses dois lados e dimensionar bem a capacidade insti-
tucional necessária para colocar em prática uma iniciativa desse 
tipo. Por exemplo, para uma secretaria de cultura pequena, com 
recursos e pessoal escassos, talvez fosse arriscado demais reali-
zar uma empreitada desse porte.

Embora não pretendamos esgotar o assunto, a forma de 
seleção das comissões que julgarão os projetos enviados é 
outro ponto importante de ser considerado nessa discussão. 
Normalmente, elas são compostas por membros da gestão pú-
blica e membros da classe artística. Um ponto importante é 
garantir que elas sejam formadas de modo a refletir a própria 

diversidade do campo artístico – já que, como colocamos ante-
riormente, esses campos não são homogêneos, e os parâmetros 
de qualidade estética podem variar de um lugar para outro do 
campo. Por exemplo, num edital para fomento à produção de 
dança, se a comissão fosse composta unicamente por represen-
tantes da modalidade ballet clássico, seria bastante improvável 
que um projeto de dança urbana pudesse ser contemplado. 
Uma prática interessante que pode ser citada como exemplo é a 
do Programa de Fomentos da Secretaria Municipal de Cultura 
de São Paulo, que permite que os próprios proponentes, no mo-
mento da entrega dos projetos, votem em nomes de uma lista 
fechada de candidatos possíveis para compor a banca de seleção.

Considerações finais: algumas 
modalidades possíveis numa política 
de fomento às artes

Procuramos, neste capítulo, refletir sobre alguns tópicos 
importantes da discussão sobre as políticas voltadas às ar-
tes, entendidas aqui como um recorte específico daquilo que 
se entende como a dimensão simbólica da cultura. Buscamos 
pontuar alguns aspectos históricos dessa discussão, já que as 
ações de fomento às linguagens artísticas constituem-se como 
um dos temas mais antigos da política cultural – algumas delas, 
como sabemos, antecedem a própria política cultural em sua 
forma moderna.

Mesmo sem esgotar todos os temas importantes envolvidos 
na reflexão sobre esse tipo de política, procuramos argumen-
tar que as ações e programas de apoio às artes podem e devem 
assumir formas diversas. A argumentação e os casos empíricos 
observados aqui nos mostram que é fundamental que cada uma 
dessas modalidades de ação seja pensada em termos específi-
cos, pois elas se relacionam a processos (produção, circulação, 
consumo e formação em artes) que envolvem questões e dinâ-
micas também específicas.

Nesse sentido uma política de fomento às artes deve conju-
gar diversas modalidades de ações e programas. É bastante im-
portante destacar que a existência de um programa específico 
ou de uma série de programas e ações desarticulados, a nosso 
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ver, não constitui propriamente uma política para as artes – já 
que uma política pressupõe diretrizes maiores em torno das 
quais os programas e ações se articulam (ou, deve ser conce-
bia a partir de uma visão orgânica, nos termos de DURAND, 
2001). As discussões em andamento atualmente acerca da for-
mulação da Política Nacional das Artes (PNA) e de algumas 
políticas municipais (como a de São Paulo, que está sendo pre-
vista no Plano Municipal de Cultura) são, portanto, de suma 
importância e requerem participação e acompanhamento dos 
grupos interessados.

Para finalizar este capítulo, apresentamos uma tabela que 
sintetiza (mas não esgota) algumas modalidades de programas 
que podem compor uma política de fomento às artes. Essas 
modalidades são divididas em tipos (relacionadas ao consu-
mo, à participação e à produção, seguindo a organização que 
apresentamos aqui). Buscamos ilustrar cada modalidade com 
exemplos empíricos (e vale notar que as referências aqui quase 
sempre se restringem ao contexto de São Paulo) e listar, a partir 
das discussões conduzidas aqui, as principais justificativas para 
cada tipo de programa e algumas questões que devem ser consi-
deradas em sua formulação. Importante ponderar também que 
a tabela traz mais informações e exemplos de modalidades de 
apoio à esfera produção do que a dos públicos, refletindo às es-
colhas que fizemos para este texto.
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Programas de ampliação de públicos 
para manifestações e linguagens 
específicas

Alguns programas de fomento à 
criação/produção artística envolvem 
iniciativas pontuais de formação de 
públicos. Alguns centros culturais e 
museus também realizam ações de 
ampliação de públicos vinculados a 
programações específicas (palestras, 
visita guiada, experimentação da 
prática, entre outras). Alguns centros 
culturais (como Centro Cultural da 
Juventude, Centro Cultural de São 
Paulo e CEUs, municipais; ou Fábricas 
de Cultura, estaduais) incluem em 
sua programação aulas de técnicas 
artísticas (fomento à prática ama-
dora) que podem colaborar para a 
formação de público nessas áreas.

Ampliar público para determinadas 
artes, promovendo esferas de 
formação em que se partilham com 
os potenciais públicos os códigos e 
linguagens necessários para a fruição 
(por meio de ações que podem 
assumir diversos formatos).

Política cultural historicamente 
tende a se dedicar mais às classes 
institucionalizadas de produtores 
do que aos cidadãos que não fazem 
dela, o que resulta num gap entre 
produção e consumo. A fruição 
de manifestações culturais que 
envolvem códigos e linguagens 
muito específicos normalmente 
pressupõe que o espectador domine 
esses conteúdos.

“Formato pouco praticado no contex-
to de ações e programas observados. 
Considerações: 
1) A possibilidade de fruição nor-
malmente não se efetiva mediante o 
simples contato com a obra/trabalho 
artístico. É necessário mediação e 
não só gratuidade e disponibilização 
física (políticas de levar arte estão 
vinculadas a um paradigma bastante 
ultrapassado). 
2)  Os potenciais públicos não 
constituem um universo abstrato 
e genérico de não-público, mas 
possuem características sociais e 
trajetórias de vida específicas, assim 
como práticas culturais específicas e 
conhecimentos específicos. É preciso 
conhecer o universo do interlocutor 
para planejar uma boa estratégia de 
mediação.”

Programas de diversificação da 
frequência a manifestações culturais 
para determinados públicos

Não foram identificados programas 
especificamente formulados para 
este fim. Apesar disso, centros 
culturais multidisciplinares como 
(como Centro Cultural da Juventude, 
Centro Cultural de São Paulo e CEUs, 
municipais; ou Fábricas de Cultura, 
estaduais), se construírem boas 
estratégias de mediação com seus 
frequentadores (e não somente 
disponibilizarem a programação), 
podem colaborar para a diversifica-
ção de suas práticas e a ampliação de 
suas opções de escolha.

Ampliar as possibilidades de escolha 
dos indivíduos de um determinado 
contexto, dando ferramentas para 
possibilitar a fruição de diversas 
manifestações.

Parcelas enormes da população 
vivem em localidades com pouca 
diversidade na oferta de opções 
culturais e/ou não tiveram uma 
formação que desse conta de 
possibilitar a fruição de diferentes 
manifestações artísticas. Muitos têm 
sua vida cultural bastante atreladas 
às opções de programação oferecida 
por grandes meios de comunicação, 
como a televisão. Para grupos como 
crianças e jovens, que dispõem de 
mais tempo livre, a ampliação das 
possibilidades de fruição cultural 
reforça positivamente o processo 
de formação em seu sentido mais 
amplo. Ações e programas desse tipo, 
que normalmente são destinadas 
a públicos de um mesmo território 
ou grupo da população, costumam 
desencadear também processos de 
ampliação da percepção da cidadania 
e ressignificação de laços sociais.

“Formato pouco praticado no contexto 
de ações e programas observados. 
Considerações:  
1) A possibilidade de fruição 
normalmente não se efetiva mediante 
o simples contato com a obra/trabalho 
artístico. É necessário mediação e não 
só gratuidade e disponibilização física.  
2) Os potenciais públicos não consti-
tuem um universo abstrato e genérico 
de não-público; mas possuem ca-
racterísticas sociais e trajetórias de 
vida específicas, assim como práticas 
culturais específicas e conhecimentos 
específicos. 3) Diversificação das 
práticas envolve formação do olhar e 
quebra de estereótipos e preconceitos 
(tanto do lado do formador como do 
lado daquele que é formado).“
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Programas de capacitação artística 
ou trabalho artístico-pedagógico 
destinado para o público geral (não 
restritos à classe artística institucio-
nalizada), visando explicitamente a 
ampliação a participação artística e 
o desenvolvimento de capacidade 
crítica e expressiva.

Programa Vocacional (Secretaria 
Municipal de Cultura de São 
Paulo), alguns programas de 
formação artística centros culturais 
específicos (como o Centro Cultural 
da Juventude)

Ampliar as possibilidades de 
participação no universo das artes e 
na cultura. Ampliar capacidade de 
expressão, crítica e reflexão.

Cidadãos que não fazem parte das 
classes artísticas institucionalizadas 
não devem ter sua participação na vida 
artística restrita ao lugar de audiências. 
Podem ser entendidos e capacitados 
como potenciais criadores, não para 
necessariamente se tornarem artistas 
profissionais, mas porque a formação 
artística desencadeia processos de 
desenvolvimento de capacidade crítica 
e expressiva. Importância de pensar 
a arte para além de sua organização 
como mercado (classe de produtores x 
classe de consumidores) e as práticas 
artístico-pedagógicas como um objeti-
vo em si mesmo (não necessariamente 
precisam ser instrumentalizadas como 
atividade destinada a ampliar público 
ou a formar profissionais qualificados). 
Ações e programas desse tipo, que 
normalmente realizadas em porções 
mais periféricas dos contextos em que 
estão inseridas, também desencadeiam 
processos de ampliação da capacidade 
de expressão, da percepção da cidada-
nia e do pertencimento. 

Formato bastante inovador e ainda 
pouco praticado no contexto de 
ações e programas observados 
(poderia haver mais programas 
desse tipo). 

Estímulo à produção artística cultural 
de grupos que não necessariamente 
são parte das classes artísticas 
institucionalizadas

Programa VAI (Secretaria Municipal 
de Cultura de São Paulo), Programa 
Cultura Viva no nível federal.

Fomento a produção artística de 
artistas e realizadores que não fazem 
parte das classes artísticas mais 
legitimadas e que normalmente 
trabalham em contextos periféricos 
em relação aos principais centros de 
produção artística.

Há uma produção rica e diversa que não 
chega aos centros mais institucionaliza-
dos das artes e que não tem acesso às 
formas de apoio mais tradicionais, seja 
pela trajetória de seus realizadores ou 
pelas próprias características das obras. 
A formação específica em artes e acesso 
aos circuitos mais legitimados, em 
muitas áreas (como as artes visuais, por 
exemplo), ainda é privilégio de grupos 
mais ricos da população. Posto que a 
qualidade dos trabalhos dependa de 
suas condições de produção, o fomento 
a  realizadores que nunca foram reco-
nhecidos pelo Estado como produtores 
de cultura e que nunca tiveram acesso 
aos mecanismos mais tradicionais de 
apoio público pode possibilitar grandes 
saltos qualitativos em sua produção. 
Esses programas também podem co-
laborar para uma eventual inserção de 
outros realizadores em configurações 
mais profissionais de trabalho artístico, 
ampliando a diversidade de expressões 
produzidas.

Necessidade de conjugar, na mesma 
política macro, programas como 
esses a outras ações que estimulem a 
criação de circuitos e oportunidades 
de trabalho, para que os beneficiários 
possam continuar tendo condições 
de produzir em momentos futuros 
(na cidade de São Paulo, por exem-
plo, decorrências da demanda gerada 
pelo Programa Vai foram o VAI II e 
o programa de Fomento à Periferia, 
que está em discussão atualmente).
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Financiamento direto da produção/
criação/pesquisa artística ou de 
etapas dessa produção (com recursos 
de fundos públicos)

Leis ou programas de Fomentos ao 
Teatro, à Dança, ao Cinema e ao Circo, 
da Secretaria Municipal de Cultura 
de São Paulo, editais do Programa de 
Ação Cultural (Proac) da Secretaria de 
Cultura do Estado de São Paulo, ou 
prêmios como Klauss Vianna, Myriam 
Muniz, Carequinha ou Procultura da 
Funarte no nível nacional. Exemplos 
em que o Estado subsidia direta e 
sistematicamente alguns grupos de 
produção artística: SP Companhia 
de Dança ou a Orquestra Sinfônica 
(Estado de São Paulo).

Financiar diretamente (normalmente 
por seleção de projetos) a criação e/
ou a produção de trabalhos artísticos, 
ou de etapas desses trabalhos (por 
exemplo, na área do cinema, há 
editais para financiar só a etapa de 
desenvolvimento de roteiro, ou só a 
etapa de finalização do filme; ou, os 
programas municipais de Fomento 
ao Teatro e à Dança permitem que 
o grupo financie a manutenção de 
uma pesquisa, sem necessariamente 
ter que realizar uma temporada de 
apresentações). 

Certos tipos de produção artística 
não conseguem sobreviver no 
mercado. Atuação do Estado garante 
diversidade de expressões culturais, 
sendo central para que o desenvol-
vimento de certas manifestações 
continue ocorrendo.

“1) Mecanismos de seleção (desenho 
de editais, desenho de processos 
seletivos, formação de bancas) 
precisam levar em consideração a 
diversidade existente no interior dos 
campos.  
2) Mecanismos de seleção precisam 
levar em consideração a existência de 
realizadores com condições desiguais 
de competição (mais estabelecidos 
e recém-chegados, por exemplo). 
Necessidade de pensar em diferentes 
formas de contemplação (criação de 
categorias pode ser uma solução).”

Financiamento indireto da produção/
criação artística ou de etapas dessa 
produção (por lei de incentivo fiscal)

Leis de incentivo fiscal como a 
Rouanet e a Lei do Audiovisual no 
nível federal, o programa Proac 
ICMS no Estado de São Paulo ou o 
Pro-MAC no nível municipal (antiga 
Lei Mendonça).

Financiar a criação e/ou a produção 
de trabalhos artísticos, ou de etapas 
desses trabalhos, bem como sua 
difusão (e eventualmente ações de 
outra natureza, como de formação 
artística).

A produção cultural, especialmente 
em grandes cidades, é ampla e 
diversificada e Estado tem recursos 
escassos (forma de garantir mais 
recursos para a produção artística). 
Algumas produções são caras demais 
para serem financiadas diretamente 
pelo Estado (ex: alguns tipos de 
filmes).

“1) Decisão de investimento é 
transferida para empresas privadas 
(e recurso é público). 
2) Projetos com mais possibilidades 
de gerar retornos de imagem para 
o investidor (perfil mais comercial, 
presença de celebridades, etc.) têm 
muita vantagem e projetos menos 
comerciais têm muita dificuldade 
para captar recursos (não garante 
diversidade das expressões).  
3) Projetos de caráter muito 
comercial poderiam sobreviver no 
próprio mercado (com retornos de 
venda de ingressos ou bilheteria, por 
exemplo), mas são desestimulados a 
deixar de usar recurso público.  
4) Mecanismo gera desequilíbrios 
regionais (certas regiões recebem 
muito mais investimentos que 
outras).”
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Apoio à difusão/circulação/exibição 
das obras

Editais específico do Proac da 
Secretaria da Cultura do Estado de 
São Paulo (exemplo, para circulação 
de trabalhos de dança); ou linhas 
específicas de editais municipais 
ou federais destinados ao apoio a 
linguagens específicas. Programa de 
compra direta de obras/trabalhos 
pelo Estado ou por entidades a ele 
vinculadas, por exemplo, programas 
como Circuito Cultural Paulista (es-
tadual), Virada Cultural (municipal), 
Circuito Municipal SP Cultura, ou 
ainda compra de programações para 
equipamentos como teatros e cen-
tros culturais públicos, ou realização 
de festivais. 

Apoio à difusão, exibição ou 
circulação de trabalhos já prontos 
(tendo em vista que as etapas de 
produção e de circulação envolvem 
custos e necessidades diferentes). 
Necessidade de estimular a criação 
de um mercado para realizadores 
e obras.

Circulação e exibição de certos tra-
balhos envolvem custos específicos, 
que muitas vezes os realizadores não 
conseguem bancar (ex. circulação de 
uma peça teatral ou inserção de um 
filme no circuito comercial). Muitos 
trabalhos que tiveram financiamento 
público para a sua criação/produção 
deixam de ser exibidos/apresentados 
algum tempo depois por falta de 
mercado. 

“1) É desejável transparência nos 
mecanismos de seleção (mesmo em 
caso de contratações diretas por cen-
tros culturais ou teatros, existência 
de convocatória de projetos é boa 
prática).  
2) Mesmo quando existe uma linha 
curatorial forte, é importante levar 
em consideração a diversidade 
existente no interior dos campos.  
3) Importante levar em consideração 
também que realizadores não ne-
cessariamente partem de condições 
iguais de competição (alguns são 
inseridos em redes de contato que 
favorecem a venda de trabalhos, 
ou já têm mais reconhecimento no 
mercado, por exemplo). “

Apoio a espaços/instituições inde-
pendentes que promovem criação, 
difusão ou formação artística.

Edital ProAc Território das Artes (Es-
paços independentes) da Secretaria 
de Cultura do Estado de São Paulo; 
algumas linhas dos programas mu-
nicipais de Fomentos que permitem 
manutenção de espaços; ou o próprio 
Programa Cultura Viva (dos pontos 
de cultura), no nível federal.

Apoiar espaços e instituições 
não-públicos (de organizações ou 
grupos de realizadores da sociedade 
civil) que desenvolvam produção, 
criação, difusão ou formação artística 
de forma continuada.

Algumas regiões são escassas de 
equipamentos culturais públicos, e a 
existência de espaços independentes 
pode ser bem importante. Estado 
não necessariamente precisa ser 
dono dos espaços e instituições que 
recebem apoio público; a transfe-
rência de recursos e o acompanha-
mento de espaços já existentes pode 
estimular a gestão compartilhada de 
projetos que sejam interesse público. 

“Formato ainda pouco praticado 
no contexto de ações e programas 
observados (poderia haver mais 
programas desse tipo). Algumas 
considerações:  
1) Muitas vezes esse tipo de 
programa/ação esbarra em questões 
jurídicas ou burocráticas, por exem-
plo: em certos tipos de território 
(principalmente em regiões menos 
centrais), há espaços e instituições 
importantes que não são formaliza-
dos e não possuem um CNPJ, ou que 
ocupam instalações que não estão 
regularizadas (o que em alguns casos 
os impossibilita de receber o apoio). 
2) Necessidade de desenvolver 
instrumentos que possibilitem 
um bom acompanhamento e uma 
gestão compartilhada da verba e dos 
planos de trabalho. “
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Programas de formação de artistas 
e/ou críticos (formal ou informal, de 
longa ou curta duração)

Escolas formais, por exemplo, a Es-
cola Municipal de Iniciação Artística 
da Secretaria Municipal de Cultura 
de São Paulo ou a Escola Nacional 
de Circo da Funarte; iniciativas de 
formação continuada, a exemplo de 
cursos livres oferecidos em diversos 
equipamentos públicos; concessão 
de bolsas de estudo; bolsas ou outras 
formas de  apoio à circulação de 
artistas, a exemplo do programa 
Intercâmbio e Difusão Cultural do 
Ministério da Cultura.

Apoiar formação e qualificação de 
realizadores profissionais.

Formação artística é cara e 
normalmente leva mais tempo para 
trazer retornos financeiros do que 
as carreiras mais convencionais. 
Escolha por carreira artística ainda 
é bastante concentrada nas classes 
mais ricas da população. Carreiras ar-
tísticas exigem formação e pesquisa 
continuada.

Necessidade de conjugar, na 
mesma política macro, programas 
de formação com programas de 
criação de oportunidades de trabalho 
(ex: criação de circuitos de difusão), 
principalmente para formas menos 
comerciais de produção.

Apoio à construção de redes e espa-
ços de articulação de realizadores

Mapeamentos de realizadores 
relacionados a uma certa linguagem; 
construção de redes presenciais ou 
virtuais para articulação e troca de 
informações entre realizadores (por 
exemplo, a plataforma SP Cultura 
da Secretaria Municipal de Cultura 
de São Paulo); apoio a iniciativas 
como Fóruns ou outros espaços de 
encontro; apoio a ateliês coletivos de 
criação. Alguns dos projetos apoiados 
pelo Programa VAI, da Secretaria 
Municipal de Cultura de São Paulo, 
possuem esse caráter.

Apoiar o fluxo de conhecimentos e 
a troca entre realizadores, fomentar 
compartilhamentos. 

Atividade de criação artística não 
necessariamente é solitária (como 
previsto na representação roman-
tizada do artista-gênio). Convívio e 
encontro podem possibilitar trocas 
de conhecimento sobre conteúdos 
e modos de produção, ampliando a 
qualidade do que é produzido. 

Tipo de ação/programa ainda pouco 
explorado no contexto observado.
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Capítulo 6  
A dimensão econômica da cultura: 
diversidade cultural e pluralidade  

de modos de produção

Luana Vilutis

A transversalidade da cultura faz com que ela tenha sua ex-
pressão em múltiplas dimensões da vida em sociedade. Embora 
a transversalidade seja uma característica genuína da cultura, o 
contexto da contemporaneidade acentua seu caráter polissêmi-
co, fazendo com que ela estabeleça combinações e enlaces com 
diversos campos do conhecimento e da vida social. Isso reforça 
ainda mais a relevância da cultura nas políticas públicas. A di-
mensão econômica da cultura econômica perpassa os aspectos 
produtivos e materiais da cultura e os ultrapassa, contempla 
também as formas de gestão e organização social, bem como de 
valores e representações. Ou seja, não podemos planejar ações 
públicas, nem pesquisar a cultura, sem integrar o conjunto de 
suas dimensões econômica, simbólica e cidadã.

Como a temática deste capítulo é a dimensão econômica da 
cultura, não podemos deixar de refletir sobre a relação entre 
cultura e desenvolvimento. Conheceremos sumariamente como 
essa relação foi concebida em alguns marcos referenciais inter-
nacionais sobre o tema. Abordaremos em seguida a dimensão 
econômica da cultura em termos de sua concepção e expressão 

prática, tanto em termos de ações de fomento no âmbito do 
Estado, quanto nos próprios usos econômicos da cultura na 
sociedade. A economia da cultura em números apresentará da-
dos sobre as atividades do setor cultural brasileiro; a evolução 
dos gastos públicos com cultura; o lugar que a cultura ocupa no 
consumo familiar e o que existe no Brasil em termos da oferta 
de atividades do setor cultural. Aqui é possível ampliarmos a 
abordagem dos dados e incluir alguns temas que apareceram 
no debate, como a participação da despesa com cultura no total 
da despesa pública, o que é abordado segundo as três esferas de 
governo. Isso toca também a questão do financiamento à cul-
tura e não podemos tratar da dimensão econômica da cultura 
sem prever um olhar sobre os desafios do financiamento públi-
co da cultura.

Para trabalhar a evolução da compreensão da economia da 
cultura nas políticas públicas, situaremos a concepção de eco-
nomia criativa conforme foi concebida pelo Estado no Reino 
Unido e no Brasil. Compartilharemos outra experiência de 
economia da cultura nas políticas - realizadas no âmbito do 
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programa Cultura Viva e dos Pontos de Cultura. Ao final, tra-
remos uma rápida referência do que está sendo previsto atual-
mente e projetado em termos de uma agenda pública da econo-
mia da cultura no Governo Federal.

Transversalidade e centralidade 
da cultura

A globalização contemporânea ampliou e acelerou as zo-
nas de contato e conexão entre diferentes modos de vida, eco-
nomias, cosmovisões, sistemas políticos e religiões em todo o 
planeta. Esse processo ocorre no contexto contraditório entre 
universalismo e reducionismo, comportando dinâmicas homo-
geneizadoras e heterogeneizadoras; sendo uma integração que 
tem o poder de segregar e estratificar, pois ao mesmo tempo 
em que pluraliza, uniformiza. As Tecnologias de Informação e 
Comunicação - TICs têm um papel fundamental nesse proces-
so, ao intensificar a velocidade e a escala da circulação de infor-
mações e conhecimentos, ou seja, de cultura.

Para visualizar essas contradições, pontuamos, por um lado, o 
processo de reconhecimento dos direitos culturais como direitos 
humanos, vivenciado no mundo ocidental. No segundo capítulo 
desta publicação, Danilo Júnior de Oliveira expôs como esse re-
conhecimento ocorreu no Brasil no âmbito de nossa Constituição 
Federal e na institucionalização das políticas culturais brasileiras. 
É inegável o avanço democrático que o reconhecimento da diver-
sidade cultural representou. Igualmente, é notável o impacto nas 
políticas culturais causados pela pluralidade de princípios que 
regem os instrumentos normativos das ações públicas.

Por outro lado, na mesma esteira em que as economias na-
cionais tornam-se interdependentes, ocorre uma disseminação 
massiva de bens e serviços culturais. As múltiplas expressões sim-
bólicas humanas tornam-se mais vulneráveis frente às tendências 
oligopolistas da produção cultural e à concentração da distribui-
ção em um número restrito de corporações transnacionais que 
atuam em diversos segmentos da produção simbólica imaterial. 
Essa assimetria reforça a tendência de determinação do poder 
econômico na uniformização cultural sob imperativos essencial-
mente comerciais, o que intensifica o conflito de civilizações em 
vez de favorecer uma cidadania universal baseada na diversidade.

Nesta sociedade, em que a dimensão imaterial alcança tan-
ta centralidade pela expansão do digital, inclusive no mundo 
dos negócios, é importante perguntar pelas razões e os alcances 
desse contágio entre a economia e a cultura. Arriscamos algu-
mas interpretações. Certamente a cultura recobre a economia 
de prestígio e legitimidade, principalmente quando o consumo 
passa a ser guiado pela eficácia simbólica dos produtos e servi-
ços, e extrapola a satisfação das necessidades básicas. A diver-
sificação da produção cultural passa então a ser conduzida e 
promovida de acordo com a segmentação sistemática de con-
sumidores, e esta, por sua vez, ocorre por meio da criação de 
nichos de mercado a partir de gostos, status, interesses, tendên-
cias, aspirações, valores e estilos de vida.

Nessa mesma esteira, valores simbólicos e o caráter da fun-
cionalidade se combinam, o que subordina os valores estéticos 
aos valores de troca. Os produtos e serviços culturais passam a 
ter mais êxito e reconhecimento quanto mais unirem seus va-
lores expressivos e culturais com o valor comercial. Ou seja, a 
produção cultural do século XXI precisa ser bonita e útil; ter 
estilo e qualidade; ser inovadora e funcional. Mas não basta ter 
um valor expressivo, original, criativo e cultural; não basta além 
disso ser funcional e útil; é preciso que os produtos e serviços 
culturais sejam capazes de vender esses valores. É nesse con-
texto que setores como design, publicidade, marketing, moda e 
arquitetura ganharam relevância e foram alçados à condição de 
indústrias criativas, ou setores criativos.

Do lado da cultura, podemos identificar certo desequilíbrio 
entre as vantagens e os riscos dessa aproximação com a econo-
mia. O aumento da importância da cultura no mercado é notório, 
principalmente quando ela é transformada em uma commodity; 
o aumento de visibilidade da cultura ao catalisar todo o conjunto 
da economia no processo de digitalização também é significativo. 
No entanto, um olhar crítico é imprescindível para ver os limites 
dessa lógica de legitimação da cultura por considerações econômi-
cas. Esse processo que converteu a cultura em um item a mais da 
economia, por mais importante e central que seja, corre o risco de 
reduzir também a cultura à criatividade e à inovação de sua pro-
dução. A cultura passa a ser mais entendida e valorizada, desde a 
economia, de maneira instrumental, como um meio para a diver-
sificação e o crescimento, enquanto setores produtores de riqueza.

Esse processo de culturalização da economia é caracterizado 
pela influência da cultura em toda atividade social e econômica, 
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na produção material de modo geral, mas ultrapassa essa di-
mensão quando a cultura passa a ser um recurso intermediário 
no processo de consumo e produção de setores não-culturais. 
Isso ocorre quando a cultura se converte em um input criativo, 
uma fonte de inovação, um insumo, e perde força a sua espe-
cificidade cultural, a compreensão da cultura como fim e não 
como meio do desenvolvimento. Ao ser absorvida no âmbito 
do mercado, enfraquece-se a dimensão cidadã da cultura, seu 
valor social é tingido pelos valores comerciais de exportação, 
patentes, inovação, competição. Fica diminuída, assim, a possi-
bilidade da cultura aportar outros valores singulares, em defesa 
da diversidade, do pluralismo, da desconcentração, da distri-
buição e da democracia.

Indicamos algumas leituras para aprofundar a reflexão sobre 
a centralidade da cultura no mundo contemporâneo: SANTOS; 
NUNES (2003); SANTOS; RODRÍGUEZ-GARAVITO (2002, 
seu caráter transversal RUBIM, 2007 e os enlaces entre cultu-
ra e economia MIGUEZ (2011, bem como sobre o processo 
de mercantilização da cultura e culturalização da mercadoria 
YÚDICE (2004).

Cultura e desenvolvimento

A relação entre cultura e desenvolvimento vem sendo con-
cebida e formulada, desde o final da década de 1980, em uma 
trajetória que toca a própria evolução da compreensão de di-
versidade cultural e as concepções de sustentabilidade e de-
senvolvimento sustentável. Percorreremos rapidamente e de 
forma sumária esse processo, mencionando as conferências 
internacionais e seus documentos homólogos que contribuí-
ram para aproximar os conceitos de cultura e desenvolvimento. 
Interessa aqui as formulações que fizeram com que a cultura 
fosse alçada em seu papel de promotora do desenvolvimento 
e sua evolução para a compreensão da cultura como finalidade 
do desenvolvimento.

No primeiro capítulo desta publicação, Maria Carolina 
Vasconcelos Oliveira mencionou a importância da Conferência 
Mundial sobre Políticas Culturais realizada no México, em 
1982. Denominada Mondiacult, a Conferência discutiu a rela-
ção entre cultura e desenvolvimento e constituiu-se enquanto 

uma referência para a promoção e proteção dos direitos cultu-
rais. Podemos afirmar que foi nessa conferência que teve início 
a projeção de diretrizes para a concepção de políticas culturais 
baseadas no respeito, na valorização e na promoção da diver-
sidade cultural. A partir desse evento, o conceito alargado de 
cultura passou a ser difundido e utilizado mais amplamente nas 
formulações das políticas culturais.

A Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento das Nações Unidas lançou, em 1986, o do-
cumento Nosso Futuro Comum51, também conhecido como 
Relatório Brundtland. O documento avança na concepção de 
desenvolvimento sustentável ao apresentar uma visão crítica 
dos padrões de produção e consumo e reconhecer os riscos do 
uso excessivo e sem controle dos bens naturais; apontando para 
a necessidade de uma transformação cultural e de responsabi-
lização compartilhada pelo impacto gerado pelo crescimento 
econômico. Esse compartilhamento diz respeito tanto em ter-
mo geracionais, quanto dos diferentes atores envolvidos: esta-
dos, iniciativa privada e sociedade civil. Como o próprio nome 
do documento revela, a preocupação é garantir às gerações fu-
turas a possibilidade de satisfação de suas necessidades, da mes-
ma forma que as gerações do presente têm essa oportunidade. 
A concepção de desenvolvimento sustentável que o Relatório 
afirma, reside justamente nessa preocupação e cuidado. Trata-
se de uma mudança de postura ética para garantir, no presente, 
a possibilidade futura de crescimento e desenvolvimento.

Na década seguinte, foi criada a Comissão Mundial de 
Cultura, e em 1997 é lançado o relatório Nossa Diversidade 
Criadora, avançando na concepção da relação entre cultura e 
desenvolvimento. Além de sustentável, o documento concebe 
o desenvolvimento como sendo cultural, conferindo especial 
importância e centralidade à cultura. Mais do que um vetor 
ou meio de desenvolvimento, a cultura é compreendida no 
documento como sendo a finalidade do desenvolvimento. A 
economia e o desenvolvimento são considerados aspectos cul-
turais, o que significa uma inovação na concepção conceitual 
tanto de cultura, quanto do desenvolvimento sustentável. Esse 

51 http://www.un-documents.net/wced-ocf.htm
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reconhecimento da importância da cultura seguiu avançando 
em termos de formulação de diretrizes para as políticas cul-
turais. Celso Furtado (1984, p. 32) trouxe importantes con-
tribuições em relação a isso a partir da concepção de que a 
política de desenvolvimento deve ser posta a serviço do pro-
cesso de enriquecimento cultural da sociedade, dos povos e 
comunidades, das diferentes formas de fazer, produzir e cir-
cular cultura. Esse enriquecimento cultural é alcançado na 
interação e convivência, de forma ampliada e expandida, das 
diferentes manifestações culturais, concepções de desenvolvi-
mento e projetos de sociedade.

A Conferência Intergovernamental sobre Políticas Culturais 
para o Desenvolvimento, organizada em 1998 pela UNESCO, 
em Estocolmo, situou as políticas culturais como estratégicas 
para a promoção do desenvolvimento. O documento final da 
Conferência reconhece princípios, reafirma diretrizes e define 
objetivos orientadores das políticas culturais. Ao desenvolvi-
mento sustentável, foi agregada a perspectiva da equidade na 
distribuição dos benefícios do desenvolvimento e a importância 
da participação social. O desenvolvimento endógeno também é 
mencionado no documento que aborda a diversidade cultural, 
reconhecendo a necessidade de proteção contra abusos comer-
ciais e de promoção da oferta e demanda local de bens e ser-
viços culturais. O documento situa o desenvolvimento susten-
tável de forma relacionada ao desenvolvimento endógeno e à 
valorização da diversidade cultural, como aspectos importantes 
de consolidação dos laços comunitários e dos valores culturais 
que organizam e dão sentido a um conjunto de práticas sociais, 
econômicas, políticas e culturais.

Vemos aqui como a relação entre a cultura e a sustentabi-
lidade do desenvolvimento nos permitem refletir a respeito de 
ações públicas voltadas à promoção da diversidade cultural e 
econômica de grupos e comunidades locais. Para concluir esta 
rápida contextualização sobre a relação entre cultura e desen-
volvimento, não podemos deixar de mencionar a Declaração 
Universal sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e a Convenção 
sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais, de 2005, enquanto importantes referências no pro-
cesso de ampliação da valorização da diversidade cultural. 
Não é a toa que todos os textos desta publicação, de uma for-
ma ou de outra, passaram por sua formulação. Em 2012, o 
Documento Final da Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável - Rio+20 contemplou a cultura 
como quarto pilar do desenvolvimento sustentável e reforçou a 
importância de seu reconhecimento internacional.

Na cultura, a heterogeneidade de manifestações e expressões 
se mesclam e permitem infinitas recombinações. Entretanto, 
como já mencionado aqui, esse processo não ocorre sem ten-
sões ou conflitos. Barros (2008) nos ensina e alerta sobre isso ao 
reconhecer que a diversidade cultural não é um mosaico har-
mônico e que é preciso reconhecer e valorizar a diferença e o 
diferente que muitas vezes situam-se em oposição, divergência 
e contradição. Nada mais desigual do que tratar todos iguais e 
não perceber e respeitar a especificidade e a as diferenças que 
compõem a diversidade cultural. É a partir da convivência equi-
tativa, simétrica, responsável e compartilhada dessa pluralidade 
de valores e visões de mundo, que é possível prever a realização 
de projetos econômicos, sociais, culturais e políticos de forma 
autônoma, bem como a troca entre eles e sua mútua cooperação.

Para quem tiver interesse, a leitura desses documentos inter-
nacionais oferece importantes informações sobre a construção 
política da interface entre cultura e desenvolvimento. Outras 
indicações de leitura sobre o tema: Sachs, 2002 aborda o desen-
volvimento cultural e França Filho, 2008 que estabelece uma 
relação entre cultura, desenvolvimento e economia solidária.

Economia criativa

A expansão das TICs e o impacto da digitalização na produção 
cultural mencionados no início deste texto também têm relação 
direta com o surgimento do conceito de economia criativa e a me-
lhor forma de compreendê-lo é situando-o no universo da socieda-
de da informação. Originalmente chamada de indústrias criativas, 
o termo teve origem no Reino Unido, no final da década de 1970 
e expressou o interesse desse país em se reposicionar economica-
mente por meio da identificação de novos setores para firmar sua 
competitividade num mercado cada vez mais globalizado.

O período de gestação das indústrias criativas remonta a um 
momento marcado pelo aumento da incidência privada na ges-
tão dos serviços públicos, pela desregulamentação das políticas 
e pelo deslocamento do Estado ao mercado. O aumento do peso 
econômico dos serviços enquanto setor dominante fez com que a 
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economia criativa passasse a ser vista como futuro do crescimen-
to do emprego e dos lucros de exportação não só no Reino Unido, 
como também no restante da Europa. Foi na década de 1990 que 
a maioria das políticas para as indústrias criativas se desenvolveu 
e ganhou relevância em países como Austrália, Nova Zelândia, 
Canadá, Estados Unidos, França, Reino Unido, dentre outros.

Um aspecto importante a destacar que diz respeito à trans-
versalidade e à intersetorialidade da cultura, é que em mui-
tos países a política de economia criativa não está dentro do 
Ministério da Cultura, mas é um órgão a parte e tem conexão 
com outros setores estratégicos das políticas públicas, como 
planejamento e finanças. Esse é um aprendizado importante 
para a gestão das políticas públicas de cultura, acerca da neces-
sidade de articulação intragovernamental e da gestão de ações e 
programas de forma articulada com outros órgãos.

O principal aspecto distintivo das indústrias criativas em 
relação à indústria cultural é o destaque dado às funções se-
cundárias, utilitárias e funcionais dos bens e serviços culturais 
que passam a ter maior peso econômico nas indústrias criati-
vas. Isso fica evidente na incorporação de setores como design, 
moda, softwares informáticos e publicidade na indústria cria-
tiva, e no deslocamento do discurso da cultura para a criativi-
dade. É característico desse processo a ampliação da dimensão 
cultural de bens materiais em geral.

No final da década 1990, o Reino Unido delineou o perí-
metro das indústrias criativas inglesas em um conjunto de 13 
setores que foram mapeados e tiveram seus dados quantificados 
no Creative Industries Mapping Document de 2001. Os 13 seto-
res considerados como integrantes das indústrias criativas pelo 
Reino Unido são: publicidade; antiguidades, arquitetura, arte-
sanato, design, moda, cinema e vídeo, música, espetáculos ao 
vivo (performing arts), livros e periódicos, software profissional 
e de entretenimento, rádio e televisão (DCMS, 2001).

Esse mesmo documento, que virou uma referência para ou-
tros países, define as indústrias criativas como um conjunto de 
indústrias com origem na criatividade individual, na habilidade 
e no talento; e com potencial para a geração de riquezas e em-
pregos e por meio da exploração de sua propriedade intelectual 
(DCMS, 2001, p. 3). Nessa definição fortemente economicista, o 
valor simbólico e expressivo da cultura é reduzido à sua capaci-
dade de movimentar a economia; de gerar bens e serviços expor-
táveis; de produzir patentes e de valorizar o talento individual.

Esses 13 setores apresentam diferenças e variações entre si, 
há inclusive atividades muito diversas dentro de um mesmo se-
tor e, apesar do termo fazer referência à indústria, ele comporta 
setores que nem são industriais, como o artesanato, os equipa-
mentos e os serviços. De modo geral, porém, todos esses setores 
(que na língua inglesa denominam-se indústrias) possuem um 
mesmo modelo comercial orientado pela criatividade e inova-
ção de produtos e serviços com valor expressivo e de mercado. 
O que está em jogo é gerar conhecimento e emoção junto a no-
vas transações comerciais.

A escolha de setores e atividades que conformam as indús-
trias criativas é intencional e eminentemente política. A inser-
ção dos softwares teve a finalidade clara de fortalecer a proteção 
ao copyright e de impactar a geração do PIB das indústrias cria-
tivas. Ao analisar as origens e implicações das indústrias cria-
tivas no Reino Unido, GARNHAM (2001) demonstra como a 
integração do setor do software às indústrias criativas atendeu 
reivindicação e pressão antigas da indústria de software de ob-
ter a extensão da propriedade intelectual a seus produtos, além 
de favorecer parcerias e alianças com empresas.

O aumento do PIB também fica evidente em análises 
como a de TREMBLAY (2011) que revelam como setores 
do software e do design representam uma proporção do PIB 
muito maior do que a edição, televisão, música, cinema e ar-
tes cênicas juntos. Isso nos permite também refletir sobre a 
diferença entre as indústrias culturais e as indústrias criativas 
no que diz respeito ao volume de negócios, às taxas de cresci-
mento econômico e ao peso político atribuído a cada uma de-
las. Certamente o impacto econômico da criação de software 
informático, dos jogos eletrônicos, de serviços interativos em 
rede e acessíveis na internet é maior nesse quesito do que as 
atividades artísticas tradicionais. No Reino Unido, segundo 
dados do Mapping Document de 1998, as atividades tradicio-
nalmente identificadas com as indústrias culturais constituí-
ram apenas um terço do montante de recursos movimenta-
do pelas indústrias criativas (DCMS, 1998). Outro dado que 
também chama a atenção e ajuda a compreender o crescente 
interesse voltado à economia criativa é o da indústria do co-
pyright norte-americana. Essa economia envolve a produ-
ção e a distribuição de bens que incorporam a propriedade 
intelectual, como as indústrias do audiovisual, fonográfica, 
editorial e do software. Em 2012 nos Estados Unidos, essa 
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Figura 1 – Escopo dos setores Criativos – UNESCO 2009 Fonte: Brasil, 2011, p. 27.

economia foi responsável por movimentar 11,25% do PIB, o 
que representa valores acima de U$ 1,70 trilhões (IIPA, 2013).

No Brasil, as indústrias criativas passaram a ocupar a agenda 
pública ao final dos anos 2000, a Secretaria de Economia Criativa 
foi institucionalizada em 2012 e existiu até 2015 no Ministério da 

Cultura. O termo economia criativa foi priorizado nas ações pú-
blicas realizadas no período e o seu recorte seguiu a nova versão 
do Marco de Estatísticas Culturais, da UNESCO, documento de 
2009 que organizou os setores criativos em três categorias: nucle-
ares, relacionados e transversais, conforme segue: 
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A definição dos setores criativos da política pública brasileira 
inspirou-se na versão de 2009 do Marco de Estatísticas Culturais, 
da UNESCO, que prevê os seguintes setores: patrimônio natural e 
cultural, espetáculos e celebrações, Artes Visuais e artesanato, li-
vros e periódicos, audiovisual, mídias interativas e design, além de 
serviços criativos. A figura a seguir revela como os setores criativos 
foram agrupados e tiveram seu escopo definido na política cultural 
brasileira, segundo o Ministério da Cultura – MinC –, em 2011:

Figura 2 – Setores criativos contemplados pelo MinC . 
Fonte: BRASIL, 2011, P. 29.

Apesar de seguir marcos internacionais para definição do 
escopo dos setores criativos no Brasil, é importante reconhe-
cer um esforço de “tropicalizar” o conceito de economia cria-
tiva na formulação de suas ações públicas nacionais. Ao con-
templar a economia criativa brasileira na intersecção entre 
sustentabilidade, diversidade cultural, inovação e inclusão 
social encontra-se um exemplo de abordagem que ultrapassa 
uma concepção apenas voltada à propriedade intelectual.

A economia criativa passa a ser compreendida, portanto, 
como a intersecção desses quatro princípios em uma visão 
que valoriza, protege e promove a diversidade cultural; pre-
vê o desenvolvimento local e regional a partir da sustenta-
bilidade; da inovação de produtos e processos e concebe a 
inclusão produtiva da população como promoção da cida-
dania cultural.

Em termos de sua institucionalização, a economia criativa 
enfrenta hoje os mesmos desafios do conjunto das políticas 
públicas de cultura. Além da necessidade de instrumentos 
que minimizem os impactos causados pela descontinuida-
de administrativa, identificou-se que a produção de dados e 
informações, bem como a oferta de cursos de formação na 
área da cultura são grandes fragilidades a serem superadas. 
A diversificação das formas de fomento à cultura; o fortale-
cimento da infraestrutura administrativa e da transversali-
dade daquela na política, bem como a formulação de marcos 
regulatórios na área cultural são necessidades exigidas para 
o seu fortalecimento institucional.

Alguns programas e projetos estão sendo implementa-
dos no sentido de minimizar essas fragilidades. No âmbito 
federal, o Programa Brasil Criativo prevê a articulação em 
rede das Incubadoras Brasil Criativo e dos Observatórios de 
Economia Criativa. As são algumas ações que podem contri-
buir para estados e municípios fomentarem a produção e a 
circulação de bens e serviços culturais em diversos setores.

As incubadoras são iniciativas do MinC, realizadas em par-
ceria com os poderes públicos estaduais por meio da constitui-
ção de uma rede de 13 incubadoras criativas que desenvolverão 
cursos, consultorias e eventos para potencializar empreendi-
mentos nos diversos setores criativos. Assessoria contábil, ju-
rídica, de comunicação e marketing são alguns dos serviços 
previstos pelas incubadoras, além da elaboração de projetos e 
captação de recursos e planejamento estratégico.
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O Observatório de Economia Criativa – OBEC foi criado 
em 2012 e concebido pelo MinC como instância de produção 
e difusão de pesquisas, dados e informações sobre a econo-
mia criativa brasileira. Por meio da parceria com governos 
estaduais e as universidades, os observatórios estaduais estão 
conectados ao OBEC, instituído pela Secretaria de Economia 
Criativa do MinC. Além da realização de pesquisas, produ-
ção e sistematização de dados voltados aos setores criativos 
de maior relevância territorial, os observatórios contribuem 
para uma análise das bases quantitativas e qualitativas e 
uma verificação de informações no Estado, município ou 

região. A ReCria52 (Rede de Economia Criativa do Brasil) é 
uma plataforma de articulação dos Observatórios Estaduais 
de Economia Criativa (OBECs). Em 2015 estão funciona-
mento 6 observatórios estaduais: Amazonas (UFAM), Bahia 
(UFBA), Distrito Federal (UnB), Goiás (UFGO), Rio de 
Janeiro (UFF) e Rio Grande do Sul (UFRGS).

52 http://recria.ihac.ufba.br/

Figura 3 – Rede Incubadoras Brasil Criativo. Fonte: http://culturadigital.br/brasilcriativo/rede-de-incubadoras-brasil-criativo/
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Como vimos, dentre os desafios e fragilidades das polí-
ticas públicas de cultura que tocam diretamente à dimensão 
econômica da cultura, não podemos deixar de reforçar que o 
financiamento público da cultura é um dos principais garga-
los. A diversificação das formas de fomento à cultura e o for-
talecimento da infraestrutura administrativa são demandas 
recorrentes e muito atuais. O desafio do MinC de diversificar 
o fomento à cultura segue inalcançado até hoje; a concen-
tração das leis de incentivo continuaram perpetuando dis-
torções no acesso a recursos públicos e no próprio acesso à 
cultura. Além dos editais públicos, premiações e bolsas, não 
foi colocado em prática nenhum novo instrumento de fo-
mento. E mesmo estes mecanismos de fomento via editais e 
com recursos do Fundo Nacional de Cultura movimentaram 
um montante de recursos imensamente inferior ao que foi 
feito pelas leis de incentivo.

Economia da Cultura em números

Sabemos que a produção e profusão de dados culturais 
no Brasil são esparsos, sazonais e sem um rigor metodoló-
gico que nos permita traçar comparações e análises conti-
nuadas ao longo dos anos. Essa é uma das maiores fragili-
dades das políticas culturais brasileiras. O reconhecimento 
dacultura para fora da área cultural depende dessa produ-
ção de conhecimento tanto específica quanto qualificada. 
O IBGE e o Ministério da Cultura aportaram importantes 
contribuições com a realização da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais – MUNIC, especialmente do suplemento 
específico sobre cultura lançado em 2006, mas sua produ-
ção é instável, o que dificulta a construção de indicadores. 
Outro levantamento mais atual foi o Sistema de Informações 
e Indicadores Culturais – SIIC com dados de 2007 a 2010, 
também realizado por esses órgãos e publicado em 2013. 
Trabalharemos a seguir com os dados coletados nesse levan-
tamento (IBGE, 2013).

É sabido que a cultura é prioritariamente composta por ati-
vidades do segmento de serviços, veremos no Gráfico 1 como se 
organiza a economia da cultura pelo lado da oferta:

Gráfico 1 – Tipos de atividades do setor cultural brasilei-
ro em 2010. Fonte: IBGE, 2013b. Elaboração da autora.

A análise do IBGE foi feita com base no Cadastro Central 
de Empresas – CEMPRE e nas pesquisas estruturais econômi-
cas do IBGE. Em 2010, aproximadamente 55% das empresas 
e outras organizações que desenvolveram atividades culturais 
eram prestadoras de serviços. As atividades de comércio envol-
veram cerca de 40% das empresas e as atividades industriais, 
4,8% nesse ano. A pesquisa identificou terem atuado aproxi-
madamente 400 mil empresas e outras organizações em ativi-
dades culturais, o que correspondeu a 7,8% do número total 
de empresas e outras organizações que constituíram o universo 
do CEMPRE em 2010. Essas empresas ocupavam 2,1 milhões 
de pessoas, das quais 73,5% eram assalariadas (IBGE, 2013b, 
p. 35). Em termos de remuneração, a análise do CEMPE revela 
que o salário médio mensal das atividades culturais registrado 
em 2010 foi cerca de 30% superior em relação ao salário médio 
mensal do total das empresas do Cadastro.

No que diz respeito às atividades de serviço, destacam-se 
as atividades relacionadas à informação e comunicação, com 
25,20% em relação ao total; e as atividades profissionais, cientí-
ficas e técnicas, com 14,70% de participação. O Gráfico 2 expõe 
o conjunto das atividades de serviços:
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Gráfico 2 – Atividades de serviço do setor cultural em 2010. 
Fonte: IBGE, 2013b. Elaboração da autora.

No que diz respeito às atividades de informação e comunica-
ção, conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE 2.0, são consideradas de serviço as atividades de edição 
de livros, jornais, revistas e outras atividades de edição; atividades 
cinematográficas, produção de vídeos e de programas de televi-
são; atividades de gravação de som e edição de música; atividades 
de rádio e de televisão; serviços de telecomunicações e atividades 
dos serviços de tecnologia da informação.

No campo da administração pública, a pesquisa do IBGE 
(2013) revela um aumento no total dos gastos públicos aloca-
dos no setor cultural no período pesquisado, de 2007 a 2010. 
A Tabela a seguir mostra essa evolução, de acordo com as três 
esferas de governo, em valores correntes e com a porcentagem 

da participação dos gastos com cultura em relação ao orça-
mento total. Vemos que a participação média dos gastos com 
cultura não variou de 0,3% do orçamento total das três esferas 
ao longo dos anos. Em âmbito municipal é onde identificamos 
uma média dos gastos públicos com cultura superior às demais, 
chegando a alcançar 1,1% do orçamento municipal em 2010. 
Vemos que é no município onde ocorre o maior gasto com cul-
tura dentre as três esferas, chegando a quase 51% do total desses 
gastos em 2008. Nesse ano, os governos estaduais participaram 
em 32% dos gastos públicos com cultura e o governo federal foi 
responsável por 17% do total desses gastos. Em 2010 a porcen-
tagem variou um pouco, o governo federal ampliou sua parti-
cipação para 20,5% do total dos gastos públicos com cultura no 
país; os governos estaduais alcançaram 35% e a esfera munici-
pal participou em 44,5% do total desses gastos.
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No que diz respeito ao consumo familiar, a cultura ocu-
pa um lugar significativo. Segundo a Pesquisa de Orçamentos 
Familiares de 2008-2009 (IBGE, 2013b), o grupo Cultura é o 
quarto de maior despesa familiar, com uma média mensal de 
R$ 184,57 que equivale a 8,6% do total das despesas de consu-
mo familiar. A cultura fica abaixo apenas para os três principais 

grupos de despesas familiares: habitação, alimentação e trans-
porte, conforme mostra o Gráfico 3. É importante fazer uma 
ressalva que esse dado inclui os gastos com telefonia. Se essa 
despesa for excluída, a cultura passa a ter uma participação de 
5% nos gastos mensais das famílias. Mais uma vez vemos aqui a 
forte presença da comunicação na economia da cultura.

Tabela 1 - Participação da cultura no total da despesa, segundo as esferas de governo no Brasil entre 2007-2010
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Para conhecer mais dados sobre a oferta da cultura (infraes-
trutura cultural no Brasil), a demanda por cultura (consumo e 
práticas culturais), vero Anuário de estatísticas culturais (Brasil, 
2010a). Sobre indicadores culturais e dados sobre financiamen-
to da cultura, é importante conhecer o Perfil dos Municípios 
Brasileiros (MUNIC) do IBGE (2013). O Instituto de Pesquisa 
Aplicada – IPEA tem algumas pesquisas sobre indicadores, so-
bre gasto e consumo cultural das famílias brasileiras contempo-
râneas, ver Barbosa da Silva; Araújo; Souza, 2007). Sobre hábi-
tos e práticas culturais, há uma pesquisa coordenada por Isaura 
Botelho e Maurício Fiore (2005) que, embora não seja voltada 

à economia da cultura, traz aportes importantes para conhecer 
mais a respeito dessa dimensão da cultura.

Economia Viva

No quarto capítulo, Ana Paula do Val, abordou as diversas 
identidades representadas na arte e na cultura produzidas em 
territórios periféricos. Essa diversidade cultural das culturas 
populares, do hip hop, dos povos de terreiro, das culturas de 

Gráfico 3 – Distribuição percentual da despesa de consumo, monetária e não monetária média mensal por família, 
segundo os grupos de despesa no Brasil entre 2008 – 2009.
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matrizes africanas também têm uma dimensão econômica que 
muitas vezes não é mapeada nem reconhecida pelas políticas 
públicas. A economia intangível dessas práticas culturais não 
entra no cálculo do PIB nem é contabilizada nos segmentos 
econômicos que passaram a ser reconhecidos como economia 
criativa. Muitas vezes são economias de proximidade e orien-
tadas por fortes laços de sociabilidade e relações de confian-
ça. Essas práticas econômicas têm muita proximidade com a 
economia solidária, cujas principais características são a gestão 
democrática e o trabalho associativo, onde cada integrante do 
grupo produtivo tem direito a um voto.

A economia solidária hoje é um movimento social, econô-
mico e cultural amplo e mundial que reúne empreendimentos 
econômicos solidários e instituições de fomento e assessoria, 
além de gestores públicos. A integração produtiva proposta 
pela economia solidária é orientada por práticas autoges-
tionárias de produção, consumo, comercialização e crédito 
centradas na valorização do ser humano e não do capital. A 
economia solidária enquanto economia plural articula dife-
rentes fontes de recursos, princípios e culturas econômicas. 
A pluralidade da concepção de economia solidária faz com 
que ela combine práticas econômicas de reciprocidade e não-
-monetárias com outras lógicas de interação: a não-mercantil, 
orientada pela redistribuição, como é o caso de práticas eco-
nômicas subsidiadas pelo Estado; e a própria troca mercantil, 
operacionalizada por meio da comercialização de produtos e 
serviços (França Filho, 2008).

Entretanto, ainda não existem políticas públicas que fo-
mentem de forma continuada e integrada a produção cultural 
e a economia solidária. No Capítulo 3, Valmir de Souza abor-
dou a virada comunitária das políticas culturais que se refletiu 
na valorização da diversidade cultural, expandindo o fomento 
para grupos artísticos e manifestações culturais para além das 
práticas consagradas e envolvendo segmentos sociais comuni-
tários. É nesse contexto que situamos a Economia Viva, uma 
ação pública que buscou fomentar a diversidade econômica de 
grupos e comunidades culturais e estabeleceu uma interface 
com a economia solidária praticada por pontos de cultura e 
organizações da sociedade civil.

Para fortalecer iniciativas econômicas dos pontos de cultura, 
a Secretaria de Cidadania Cultural – SCDC/MinC criou em 2010 
mais uma ação do programa Cultura Viva, chamada Economia 

Viva. A ação Economia Viva, em sua concepção, previa um con-
junto de iniciativas de socioeconomia da cultura no contexto do 
programa Cultura Viva que dialogavam com essa realidade de 
fragilidades e potencialidades da economia solidária da cultura. 
Dentre essas iniciativas previstas, mencionamos a implantação de 
bancos comunitários de desenvolvimento nos pontos de cultura; 
a criação de uma moeda social para a TEIA; a realização de um 
encontro nacional de pontos de cultura tendo a Economia Viva 
como temática; a efetuação de compras públicas de produtos e a 
contratação de serviços dos pontos pelo Estado; a implementa-
ção de linhas de crédito para os pontos de cultura; a criação de 
fundos autogeridos e a capacitação técnica dos pontos de cultura 
para gestão de empreendimentos (BRASIL, 2009).

A sua implementação ocorreu por meio de edital de prêmio 
lançado em 09 de março de 2010 com a finalidade de premiar a 
experimentação nas formas de geração de renda e na sustentabi-
lidade socioeconômica de grupos e organizações que se expres-
sam através das diversas linguagens artísticas (BRASIL, 2010, p. 
14). O edital estava dirigido a contemplar ações, práticas e mo-
delos de negócios que promovam articulação em rede, a cola-
boração, o crescimento sustentável e o comércio justo. Por meio 
desse edital, doze instituições foram premiadas em R$ 100.000,00 
e desenvolveram seus projetos entre os anos de 2011 e 2012. As 
demais ações de articulação em rede e fomento à sustentabilidade 
dos pontos de cultura previstas na concepção da Ação Economia 
Viva não ocorreram. A mudança de gestão do MinC ocorrida em 
2011 contribuiu para a descontinuidade dessa proposta original 
da ação Economia Viva e ela foi executada por meio de uma pre-
miação pontual, sem nenhuma ação de articulação, acompanha-
mento ou integração por parte do MinC.

As redes de pontos de cultura contribuem para dinami-
zar a circulação de bens e serviços entre os diferentes pontos 
e com a sociedade em geral, o que por sua vez fortalece sua 
produção, chegando até a criar mercados específicos. Podemos 
identificar esse mercado em potencial mobilizado pelos pontos 
de cultura como sendo ligado à cultura popular, à cultura de 
periferia, à economia solidária, ao software livre, à produção 
da cultura independente e ao artesanato, dentre outras áreas 
que existem a partir de lógicas, dinâmicas e escalas muito di-
ferentes e ideologicamente opostas à indústria. Um exemplo 
de experiência que mobiliza práticas de economia solidária e 
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produção cultural multimídia com software livre é a Colabor@
tiva.PE53, um arranjo produtivo de cinco pontos de cultura de 
Pernambuco que prestam serviços de audiovisual, produção 
cultural e mídia livre.

A mobilização de circuitos econômicos pelos pontos de 
cultura permite ampliar a produção cultural em parceria com 
outras instituições, coletivos, pontos de cultura e agentes cul-
turais. A criação de moedas sociais ocorre para balizar a troca 
de bens, produtos e serviços nesses espaços e circuitos; as moe-
das sociais são lastreadas em reais e são utilizadas no mercado 
próprio de trocas, o que reforça a importância de envolvimento 
de parceiros, do investimento na articulação em rede e na atu-
ação comunitária.

Valores comunitários como cooperação, solidariedade e 
participação popular organizam ações culturais nesses contex-
tos. É possível identificar algumas recorrências no conjunto de 
suas práticas, dentre as quais destacamos a busca por melhores 
condições e qualidade de vida dos grupos e comunidades en-
volvidos na ação cultural e o fortalecimento institucional dessas 
organizações culturais.

A despeito dos exemplos mencionados, estas práticas ainda 
são bastante incipientes numa escala maior das redes existentes 
no âmbito do Cultura Viva; há uma ausência de recursos para a 
estruturação da articulação socioeconômica em rede dos pon-
tos de cultura e tampouco existem ações públicas voltadas ao 
fomento de circuitos produtivos e de comercialização de pro-
dutos e serviços dos pontos de cultura.

Perspectivas atuais

No que diz respeito ao Economia Viva, a Secretaria da 
Cidadania e da Diversidade Cultural do MinC anunciou a 
previsão de realização de uma TEIA dos Pontos de Cultura 
em 2016 com a temática do Economia Viva. A nova gestão do 

53 http://www.iteia.org.br/textos/portfolio-2015-da-produtora-colabo-
rativape

MinC que assumiu em 2015 reafirmou o seu interesse em dar 
continuidade a essa Ação e fez uma reunião com a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária no sentido de reforçar essa 
intencionalidade. Ainda no que diz respeito à dimensão eco-
nômica da cultura, nesse mesmo ano de 2015, a agenda da 
economia criativa foi transferida para a Secretaria de Políticas 
Culturais do Ministério da Cultura - SPC/MinC e foi instituído 
o Comitê Ministerial de Economia da Cultura (CMEC) para 
tratar a dimensão econômica da cultura. Em julho de 2015 o 
MinC lançou a Agenda de Economia Criativa com ações de mé-
dio e longo prazo para fortalecimento do setor. Algumas ações 
da Agenda de Economia da Cultura:

• Estímulo à inovação
• Mapeamento de cadeias produtivas
• Crédito e fomento
• Levantamento de indicadores e informações
• Cooperação internacional
• Fortalecimento da agenda política do setor
• Revisão de marcos legais
• Profissionalização
• Desonerações tributárias
• Apoio ao desenvolvimento territorial – Arranjos 

Produtivos Locais (APL)
• Fortalecimento do turismo

Apesar de ainda não existir uma política pública de cultura 
voltada ao fomento da diversidade econômica de grupos e co-
munidades com ações continuadas e fomento recorrente, po-
demos identificar alguns esforços no sentido de fortalecimento 
público da economia da cultura. É importante garantir que prá-
ticas culturais comunitárias e de desenvolvimento da identida-
de territorial de grupos diversos possam integrar essas ações de 
fomento. No que diz respeito à agenda da economia da cultura 
do MinC, cabe propor iniciativas voltadas ao turismo de base 
comunitária, aos arranjos produtivos locais e às cadeias produ-
tivas que trabalhem circuitos de fortalecimento da produção 
cultural comunitária, fomentando a autonomia desses grupos e 
promovendo sua diversidade cultural e econômica.
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